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RESUMO 
 
 
 
HACK, Ér ico;  Ferraz,  Roberto.  Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
– Destinação do Produto Arrecadado e Finalidade como Requisitos de Validade .  
Cur i t iba,  2005. Dissertação de Mestrado – Departamento de Direi to,  Ponti f íc ia 
Universidade Catól ica do Paraná. 
 
 
 
 A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) é 
analisada sob a ótica da sua finalidade e destinação do produto 
arrecadado como requisitos para sua caracterização e validade. Para tal 
intento, examina as classif icações das modalidades tr ibutárias, 
demonstrando quais elementos caracterizam cada uma das modalidades, 
distinguindo as diferentes formas de validação constitucional existentes. 
Expõe a modalidade tributária das contribuições, com seus elementos 
constitutivos, para depois conceituar a espécie interventiva desta 
modalidade. Identif icadas a f inalidade e a destinação do produto 
arrecadado como elementos de validação e caracterização da CIDE, 
investiga as formas que a ofensa a tais elementos podem influenciar a 
validade do tributo. Disto podem surgir conseqüências jurídicas diversas, 
que são expostas conjuntamente com as hipóteses de desvio na uti l ização 
do tr ibuto. E, por f im, analisa o princípio da moralidade aplicado aos 
tr ibutos, na sua cobrança e instituição, e possíveis conseqüências da 
aplicação do princípio.  
 
 
 
 
Palavras-chave 
 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE – 
DESTINAÇÃO – FINALIDADE – PRODUTO ARRECADADO – 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO – VALIDADE 



 x i

SUMMARY 
 
 
 
HACK, Ér ico;  Ferraz, Roberto. Contribution of Intervention into the Economical 
Domain – Destination of Collected Product and Finality as a Requirement of 
Validity .  Curi t iba,  2005. Dissertat ion for  Master ’s  Degree – Law Department,  
Ponti f íc ia Universidade Catól ica do Paraná. 
 
 
 
       Contribution of Intervention into the Economical Domain (CIDE) is 
analyzed in view of its f inality and destination of collected product as 
requirements for its characterization and validity. As a result, the taxation 
modalit ies are examined, demonstrating which elements characterize each 
one of the modalit ies, distinguishing the different constitutional validation 
manners that exist.  The tax modalit ies of contributions are shown with 
their constitutive elements so that the type of intervention of this modality 
can be later appraised. The identif ication of validity and destination of the 
collected product are identif ied as being elements of validation and 
characterization of CIDE, investigating the forms in which an offense to 
such elements can influence the validity of the tax. Various juridical 
consequences may arise as a result, which are exposed together with the 
hypothesis of diverting the tax uti l ization. Finally, the principle of morality 
applied to taxes is analyzed according to its charging and institution, and 
possible consequences of applying the principle.  
 
 
 
Key-Words 
 
CONTRIBUTION OF INTERVENTION INTO THE ECONOMICAL DOMAIN – 
CIDE – DESTINATION – FINALITY – COLLECTED PRODUCT – 
INTERVENTION OF THE STATE IN ECONOMICAL DOMAIN – VALIDITY 



1. INTRODUÇÃO 
 
 
O direito tr ibutário, às vezes, deixa de responder a perguntas 

simples como “Por que e para que estou pagando isso?” e “Para onde vai 

o dinheiro que paguei?”. Essas perguntas são formuladas todos os dias 

pela população, e aparentemente não são respondidas pelo Direito pelo 

simples fato que ele ainda não formulou uma resposta adequada. 

 

Lembremos de Alfredo Augusto Becker1, que percebeu que havia 

o mundo jurídico e o “outro” quando viu a Lua. Acredito que devemos 

sempre ter em mente a existência do outro mundo, que nada mais é que o 

mundo real, sem o qual o mundo jurídico isoladamente não possui razão 

de ser.  

 

Mesmo com os estudos de Direito Tributário sendo 

eminentemente teóricos, com processos judiciais que geralmente 

envolvem apenas questões de Direito, não é possível ignorar a existência 

da “Lua” e do “outro mundo” e pretender criar um sistema absolutamente 

desligado da realidade.  

 

Uma tentativa de um Direito Tributário puro pode ter sido úti l  

quando da sua consolidação como ramo autônomo do Direito. Entretanto, 

negar a influência de outros ramos e afirmar que conceitos de outras 

áreas devem ser totalmente excluídos leva à criação de um Direito 

Tributário de pouca aplicabil idade e irreal, existente apenas na cabeça 

dos doutrinadores.   

 

É comum observarmos a doutrina colocando o Direito de uma 

forma e os Tribunais tomando decisões em sentido completamente 

                                            
1 Al f redo Augusto Becker.  “Carnaval  Tr ibutár io” .  São Paulo:  Lejus,  1999. 2ª edição. 
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diverso, e a autoridade fazendária agindo ainda de uma outra forma 

diferente das duas primeiras. A doutrina também, muitas vezes, deixa de 

responder a perguntas dos contribuintes que são justamente os 

destinatários da norma jurídica.  

 

Não podemos nos esquecer de que existe todo um mundo que o 

Direito deve normatizar. Existem também outras ciências, para as quais o 

Direito não pode fechar os olhos, coexistindo com as mesmas. Com elas 

deveria o direito interagir, não as excluindo do seu campo de atuação, 

mas ponderando os seus conceitos. Seria a criação de um Direito que 

tivesse aplicabil idade e fosse compatível com outras disciplinas, 

aproveitando conceitos destas para se aperfeiçoar. Parece impossível a 

tarefa de simplesmente tentar “purif icar” o Direito Tributário, negando 

toda e qualquer influência da economia, ciência das f inanças, 

contabil idade, para citar apenas algumas das ciências mais l igadas ao 

nosso campo de estudo. É difíci l  encarar o Direito como tendo um fim em 

si mesmo, exaurindo-se dentro de sua própria aplicação e estudo, já que 

sua intenção nada mais é do que a regulamentação da vida em sociedade, 

das relações entre as pessoas. Isolar o Direito em uma torre acaba por 

fechar seus olhos para a realidade que deveria normatizar, criando uma 

disciplina estéri l  e inaplicável aos casos concretos que exigem uma 

solução jurídica.  

 

É neste espírito que se tenta desenvolver o presente trabalho. 

Busca-se aqui uma disciplina e uma conceituação de um instrumento 

jurídico que precisa necessariamente se socorrer de outras ciências para 

ser explicado e bem aplicado. A pretensão principal é tratar das 

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) sob o 

enfoque da finalidade e da destinação do produto arrecadado. A estes 

elementos das CIDEs será tentada a criação de uma disciplina que possa 

torná-los exeqüíveis e possibil i tem a sua util ização na correta aplicação 
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das contribuições interventivas. O enfoque na destinação e f inalidade está 

se mostrando necessário à medida que tr ibutos para atingir f inalidades 

têm-se proliferado no sistema tributário brasileiro. Afirmar que destinação 

e f inalidade dos tributos estão fora do direito tr ibutário torna a 

compreensão da disciplina extremamente defeituosa, na medida em que 

exclui da análise justamente os elementos que justif icam a existência das 

contribuições e as caracterizam como tais. O espírito da Constituição 

Federal e das leis que regem a administração pública apontam para uma 

maior responsabilidade na atuação dos administradores públicos. Um 

tributo criado para se buscar uma finalidade deve ter a sua eficácia 

aferida e analisada. A mera menção do seu fim não o justif ica por si só: 

se este serve para fundamentar a atuação do Administrador na cobrança 

de determinada exação, deve esta ser controlada de forma a não permitir 

que seja um tributo “irresponsável”, ou seja, sem qualquer compromisso 

com a sua eficácia no atendimento da finalidade que pretende alcançar.  

 

Por seu turno, as CIDEs vêm sendo cada vez mais uti l izadas pelo 

Governo Federal como forma de aumentar a arrecadação da União. 

Aproveitando-se da quase ausência de estudos e precedentes 

jurisprudenciais relativos a esta espécie de contribuição, acaba abusando 

da figura, fazendo má uti l ização da mesma. 

 

Este trabalho pretende descrever a contribuição e depois 

proceder a uma análise dos seus elementos caracterizadores para expor a 

relevância destes elementos e a sua diferença em relação aos demais 

tr ibutos. Demonstra ainda a inadequação da “tecnologia jurídica” existente 

para análise desses tributos. 

 

Primeiramente, serão analisadas as diversas classif icações 

tr ibutárias, verif icando quais delas devem ser ut i l izadas na análise das 



 4

CIDEs, diferenciando estas das demais espécies e modalidades 

tr ibutárias. 

 

Em seguida, será conceituada a modalidade tributária 

contribuição, analisando seus elementos constitutivos e caracterizadores, 

expondo os seus requisitos próprios de validade. 

 

Especif icando ainda mais o estudo, será analisada a Contribuição 

de Intervenção no Domínio Econômico, espécie da modalidade 

contribuição, que possui diversas peculiaridades em relação aos demais 

tr ibutos e contribuições. Serão expostos conceitos de intervenção do 

Estado no domínio econômico, para depois se investigarem os l imites e 

características das CIDEs.  

 

Tratando particularmente do tema deste trabalho, serão 

averiguadas as hipóteses de desvio de finalidade e de arrecadação que 

podem ocorrer nas contribuições. Serão vistos conceitos de direito 

f inanceiro como orçamento, receita e despesa pública, entendendo-se que 

tais conceitos são fundamentais quando se quer tratar de modalidades 

tributárias que tenham destinação certa do produto arrecadado.  

 

Por derradeiro, será analisado como tudo isso se relaciona com o 

princípio da moralidade, desde a autonomia deste em relação ao princípio 

da legalidade até a sua aplicabil idade ao direito tr ibutário. Também serão 

vistas hipóteses em que os tr ibutos são instituídos imoralmente, com 

comportamento desonesto por parte do Fisco. 

 

Assim, pretende-se analisar as CIDEs e desenhar uma discipl ina 

destas modalidades através da análise da finalidade e da destinação do 

produto arrecadado. 



2. CLASSIFICAÇÃO DOS TRIBUTOS E SEUS CRITÉRIOS 

 
 
Diversas classif icações têm sido propostas para analisar os 

tr ibutos existentes no ordenamento jurídico brasileiro. A discussão sobre 

o número de espécies tr ibutárias é acirrada, e, conforme será visto neste 

capítulo, varia de acordo com o critério usado na classif icação. Pretende-

se aqui demonstrar os principais critérios de classif icação dos tributos e 

as diferenças entre si. 

 

Muito se discute no Direito Tributário sobre o ato de classif icar. 

Algumas vezes parece que cada autor pesquisado cria um critério e tenta 

defendê-lo como se fosse o único correto. Entretanto, cada classif icação 

fornece ao estudioso um ângulo diferente de análise do objeto estudado. 

  

Sobre a conhecida colocação de Genaro R. Carrió de que “Não 

há classif icações certas ou erradas, mas classif icações úteis ou menos 

úteis”, expõe-se o pensamento de Eurico Marcos Diniz de Santi2. Segundo 

o autor, esta afirmação se presta bem às ciências naturais, em que a 

uti l idade de uma classif icação é a conveniência desta para o melhor 

estudo da ciência em questão. Assim, prefere-se classif icar os animais 

entre os de sangue quente e fr io porque é melhor assim estudá-los. Uma 

classif icação de animais entre pequenos e grandes é correta, mas pode 

ser inúti l para o pesquisador em determinados aspectos. O autor, então, 

defende que esta assertiva presta-se para classif icações de objetos reais, 

preexistentes ao pensamento humano. O homem, neste caso, classif ica 

aquilo que já existe, diferentemente do que ocorre com as classif icações 

                                            
2 “As Classi f icações no Sistema Tr ibutár io Brasi le iro” .  Ar t igo publ icado em Just iça 
Tr ibutár ia: 1º Congresso Internacional  de Direi to Tr ibutár io. São Paulo: Max Limonad, 
1998. pp. 125 a 147. Deste entendimento comunga Luis Eduardo Schouer i ,  no trabalho 
ainda não publ icado “Contr ibuição ao Estudo do Regime Juríd ico das Normas 
Tr ibutár ias Indutoras como Instrumento de Intervenção sobre o Domínio Econômico”.  
São Paulo: USP, 2002. p.  156. 
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jurídicas, que têm por objeto “conceitos cunhados prescrit ivamente pelo 

direito.”3. Nas classif icações jurídicas, não se classif icariam objetos reais, 

mas prescrições jurídicas criadas pelo próprio homem.  

 

Assim, segundo de Santi,  as classif icações são válidas ou 

inválidas (direito posit ivo) ou verdadeiras e falsas (ciência do direito). 

Afirmar que as classif icações são úteis ou inúteis não possuir ia 

fundamento jurídico, sendo talvez aplicável para outras ciências. Seria 

inadequado para a ciência do direito dividi- las entre úteis ou inúteis, pois 

a uti l idade não é critério jurídico.  

 

Acredita-se que a menção das classif icações sendo úteis ou 

inúteis é inadequada para, sozinha, qualif icá-las. Parece um conceito 

demasiadamente aberto; o juízo de ut i l idade seria subjet ivo, feito por 

aqueles que pretendessem uti l izar as classif icações. 

 

Por outro lado, a restrição das classif icações proposta acima 

somente às ditas jurídicas poderia excluir critérios classif icadores de 

outras ciências que seriam bem uti l izados na análise do direito tr ibutário. 

Esta exclusão poderia resultar em uma análise incompleta das situações 

classif icadas. 

 

Assim, prefere-se analisar as classif icações quanto às 

conseqüências jurídicas que os gêneros encontrados possam apontar. 

Uma classif icação seria adequada ao direito quando possuísse um critério 

aplicável ao objeto analisado e os diversos gêneros por ela encontrados 

indicassem, cada um, conseqüências jurídicas distintas entre si. Por 

exemplo, uma classif icação que dividisse as modalidades tr ibutárias entre 

as que se iniciam em vogais ou consoantes apontaria para dois grupos: o 

primeiro formado pelos impostos e empréstimos compulsórios (iniciados 

                                            
3 De Sant i ,  “As Classi f icações.. .”  p.  132. 
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por vogais) e o segundo formado pelas taxas, contribuições e 

contribuições de melhoria (iniciados por consoantes). Cuida-se de uma 

classif icação com um critério aplicável aos objetos analisados, mas que 

não traz conseqüências jurídicas pela sua aplicação. Não existe um 

regime jurídico para os tr ibutos que se iniciam por vogal e outro para os 

que se iniciam por consoante. Esta classif icação seria inadequada, 

portanto, para a análise que se pretende fazer, já que não há indicação 

de conseqüências jurídicas que dela advenham. O que se pretende aqui é 

elencar as classif icações adequadas ao direito, apontando quais 

conseqüências jurídicas cada uma traz. Uma classif icação então não deve 

ser julgada pelo fato de possuir apenas critérios de direito posit ivo nem 

pela sua uti l idade/inuti l idade, mas sim pela sua faculdade de indicar 

conseqüências jurídicas distintas para cada gênero que encontrar. As 

conseqüências jurídicas podem indicar para um regime jurídico 

completamente diverso entre os objetos classif icados, como pode se 

aplicar a apenas um ponto deles, servindo também a classif icação apenas 

para diferenciá-los parcialmente. 

 

Outro ponto a se ressaltar, é que as classif icações não podem 

ser somadas quando da determinação do número de espécies existentes. 

Cada classif icação está l igada a um critério diferente. É impossível uma 

mesma classif icação possuir dois critérios, pois estes acabarão 

informando um número de espécies maior que o realmente existente. Isso 

ocorre pelo fato de cada critério cr iar uma classif icação diferente que 

coexiste com as demais. Entretanto, não podem ser uti l izados dois 

critérios dentro da mesma classif icação, porque daí o objeto classif icado 

será analisado por dois prismas diferentes. O objeto mostrará duas 

facetas diversas, que darão ao classif icador a falsa impressão de 

existência de dois objetos diferentes, quando na verdade trata-se do 
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mesmo objeto visto por dois critérios distintos4. Por exemplo, um objeto 

poderia ser classif icado pela cor e pela forma. Então, pela primeira 

classif icação haveria objetos amarelos, vermelhos e verdes. E pela 

segunda existir iam quadrados, retângulos e tr iângulos. Os dois critérios 

(cor e forma) ensejam duas classif icações diversas. Já se os dois critérios 

forem somados dentro de uma mesma classif icação, haveria seis espécies 

de objetos (amarelos, vermelhos, verdes, quadrados, retângulos e 

tr iângulos), quando na verdade trata-se dos mesmos objetos vistos pelo 

mesmo prisma, pois os objetos são ao mesmo tempo quadrado amarelo, 

tr iângulo verde e retângulo vermelho. Assim, as seis espécies 

encontradas seriam falsas. 

 

Neste capítulo, inicialmente serão analisadas as diversas 

classif icações existentes, verif icando-se quais são as mais adequadas 

para a análise proposta neste trabalho.   

 

 

 

2.1. CLASSIFICAÇÕES EXISTENTES 
 
 

Não seria correta a adoção de apenas uma classif icação. A 

diversidade acaba por favorecer o avanço do direito tr ibutário. O trabalho 

sobre cada classif icação revela um aspecto diferente de cada tributo. 

Analisando-se apenas por uma classif icação, sempre ocorrerá a análise 

de apenas um aspecto de algo maior. Desprezar outros aspectos acaba 

por tornar a análise simplista demais, oferecendo ao operador do Direito 

apenas um caminho de trabalho, quando na verdade sabe-se que no 

Direito as questões podem ser resolvidas de diversas maneiras, podendo 

                                            
4 Esta idéia fo i  desenvolvida or iginalmente por Roberto Ferraz no parecer “Da 
Ausência dos pressupostos de Imposição da Cof ins não cumulat iva Cr iada na lei  
10.833/2003”,  publ icado na Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io n.  105, p.  144. 



 9

ser todas elas corretas. Não se pode pretender que o Direito seja uma 

ciência exata, em que os problemas são colocados como que em 

equações matemáticas que comportam apenas uma solução.  

 

Abaixo serão analisadas as classif icações mais relevantes 

encontradas na doutrina. Elas estão identif icadas pelo critério que 

uti l izam para definir os grupos. Têm-se assim, classif icações por 

propriedades, base de cálculo, material idade da hipótese de incidência, 

por definição de competências da Constituição (validação das normas 

infraconstitucionais) e as separações entre classif icações intrínsecas e 

extrínsecas. 

 

 
2.1.1. Classificação por Propriedades 

 

Marco Aurélio Greco5 nomeia de classif icação por propriedades 

as classif icações adotadas por Ives Gandra da Silva Martins e Luciano 

Amaro. A colocação de Marco Aurélio Greco faz uma classif icação das 

classif icações, já que as divide entre classif icação por propriedades e 

classif icações por categoria.  

 

Ives Gandra da Silva Martins6 entende que existe no direito 

brasileiro uma “divisão qüinqüipartida” de tributos identif icados e 

invidualizados pela Constituição Federal e pelo CTN: a) imposto (art. 145, 

I, CF e art. 16, CTN), b) taxa (art. 145, II,CF e art. 77, CTN), c) 

contribuição de melhoria (art. 145, III,CF e art. 81, CTN); d) empréstimo 

compulsório (art. 148) e e) contribuições sociais (art. 149, CF)7.  

                                            
5 “Contr ibuições (uma f igura “sui  gener is”)” .  São Paulo: Dialét ica,  2000. pp.  92 e 93.  
6 “Teor ia da Imposição Tr ibutár ia”.  São Paulo:  LTr,  1998. 2ª ed. p. 116. 
7 Constituição Federal:  
Ar t .  145. A União, os Estados, o Distr i to Federal  e os Municíp ios poderão inst i tu ir  os 
seguintes tr ibutos:      
  I  -   impostos;      
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Tal corrente é adotada também pelo Supremo Tribunal Federal.  

No RE 146.733-98, o relator Ministro Moreira Alves afirma que  

                                                                                                                                             
  I I  -   taxas,  em razão do exercíc io do poder de pol íc ia ou pela ut i l ização, efet iva ou 
potencia l ,  de serviços públ icos específ icos e div is íveis,  prestados ao contr ibuinte ou 
postos a sua disposição;     
  I I I  -   contr ibuição de melhor ia,  decorrente de obras públ icas.  
Ar t .  148. A União, mediante le i  complementar ,  poderá inst i tu ir  emprést imos 
compulsór ios:      
  I  -   para atender a despesas extraordinár ias,  decorrentes de calamidade públ ica,  de 
guerra externa ou sua iminência;     
  I I  -  no caso de invest imento públ ico de caráter  urgente e de relevante interesse 
nacional ,  observado o disposto no art .  150, I I I ,  b.      
  Parágrafo único. A apl icação dos recursos provenientes de emprést imo compulsór io 
será v inculada à despesa que fundamentou sua inst i tuição. 
Art .  149. Compete exclusivamente à União inst i tu ir  contr ibuições sociais,  de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categor ias prof issionais ou 
econômicas, como instrumento de sua atuação nas respect ivas áreas, observado o 
disposto nos arts .  146, I I I ,  e 150, I  e I I I ,  e sem prejuízo do previsto no art .  195, § 6º,  
relat ivamente às contr ibuições a que alude o disposi t ivo.      
  § 1º Os Estados, o Distr i to Federal  e os Municíp ios inst i tu irão contr ibuição, cobrada 
de seus servidores,  para o custeio,  em benefíc io destes,  do regime previdenciár io de 
que t rata o ar t .  40,  cuja al íquota não será infer ior  à da contr ibuição dos servidores 
t i tu lares de cargos efet ivos da União.     
  § 2º As contr ibuições socia is e de intervenção no domínio econômico de que t rata o 
caput deste art igo:      
  I  -   não inc id irão sobre as receitas decorrentes de exportação;     
  I I  -   inc id irão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;     
  I I I  -   poderão ter  al íquotas:     
  a)   ad valorem, tendo por base o faturamento,  a recei ta bruta ou o valor da operação 
e,  no caso de importação, o valor  aduaneiro;      
  b)   específ ica, tendo por base a unidade de medida adotada.     
  § 3º A pessoa natural  dest inatár ia das operações de importação poderá ser 
equiparada a pessoa jur íd ica,  na forma da le i .      
  § 4º A le i  def ini rá as hipóteses em que as contr ibuições incid irão uma única vez.   
Código Tributário Nacional 
Art.  16. Imposto é o tr ibuto cuja obr igação tem por fato gerador uma s i tuação 
independente de qualquer at iv idade estatal  específ ica, re lat iva ao contr ibuinte.  
Ar t .  77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distr i to Federal  ou pelos 
Municíp ios, no âmbito de suas respect ivas atr ibuições, têm como fato gerador o 
exercíc io regular  do poder de pol íc ia,  ou a ut i l ização, efet iva ou potencia l ,  de serviço 
públ ico especí f ico e div isível ,  prestado ao contr ibuinte ou posto à sua disposição.  
  Parágrafo único. A taxa não pode ter  base de cálculo ou fato gerador idênt ico aos 
que correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital  das empresas. 
Art .  81.  A contr ibuição de melhor ia cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distr i to 
Federal  ou pelos Municípios,  no âmbito de suas respect ivas atr ibuições,  é inst i tuída 
para fazer face ao custo de obras públ icas de que decorra valor ização imobi l iár ia,  
tendo como l imi te tota l  a despesa real izada e como l imi te individual  o acréscimo de 
valor  que da obra resul tar  para cada imóvel benef ic iado.     
8 STF, RE 146.733-9, Rel .  Min. Moreira Alves.  Tr ibunal  Pleno, por unanimidade. DJU 
06.11.92 
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De fe i to,  a par das três modal idades de tr ibutos (os impostos,  as 
taxas e as contr ibuições de melhor ia)  a que se refere o ar t .  145 para 
declarar  que são competentes para inst i tuí- los a União,  os Estados, o 
Distr i to Federal  e os Municíp ios, os ar t igos 148 e 149 aludem a duas 
outras modal idades t r ibutár ias, para cuja inst i tuição só a União é 
competente:  o emprést imo compulsór io e as contr ibuições sociais,  
inc lus ive as de intervenção no domínio econômico e de interesse das 
categorias prof issionais ou econômicas.     

 

Já Luciano Amaro9 entende que as modalidades10 podem ser 

classif icadas em quatro grupos: a) Impostos, b) Taxas (de serviço, de 

polícia, de uti l ização de via pública e de melhoria), c) Contribuições 

(sociais, econômicas e corporativas) e d) Empréstimos Compulsórios.  

 

Segundo Marco Aurélio Greco, ambas as classif icações seriam 

por propriedades porque “procuram descrever o perfi l  de cada espécie, 

mais do que excluir e incluir cada elemento do conjunto num ou noutro 

escaninho”11. Seriam enumerações de espécies que integram o mesmo 

gênero12.  

 

As classif icações acima enumeram os diversos t ipos de tributos 

existentes na Constituição, sem a preocupação de encontrar um critério 

que diferencie e divida estes t ipos em dois ou mais grupos.  

 

Note-se que a classif icação de Ives Gandra da Silva Martins 

apenas enumera as modalidades tributárias existentes na Constituição 

                                            
9 “Direi to Tr ibutár io Brasi le iro” .  São Paulo:  Saraiva,  1997. p.  79. 
10 No presente t rabalho será ut i l izada a terminologia ut i l izada pelo STF, denominando 
de modal idades t r ibutár ias os c inco tr ibutos previstos pela Const i tuição ( Impostos,  
Taxas, Contr ibuições de Melhor ia,  Contr ibuições e Emprést imos Compulsór ios) .  O 
termo gênero  será ut i l izado quando se refer ir  aos grupos de modal idade formadas a 
part i r  de uma classi f icação. O termo espécie  será ut i l izado quando se refer ir  às 
subdivisões das modal idades, assim, a modal idade contr ibuição possui t rês espécies:  
socia is,  intervent ivas e corporat ivas.   
11 “Contr ibuições. . .” .  p. 93.  
12 Os termos gênero e espécie são ut i l izados com duplo sentido, pois quando se 
referem ao ato de c lassi f icar propr iamente di to (sem envolver  d ire i to tr ibutár io) 
referem-se ao grupo (gênero)  formado pelas espécies (objetos classi f icados e 
inser idos em grupos).  O sentido acima colocado refere-se a ut i l ização destes termos 
no trato dos tr ibutos, onde se juntam ao termo modal idades. 



 12

Federal. Já Luciano Amaro preocupa-se em classif icar as modalidades 

existentes, posto que coloca a contribuição de melhoria dentro do grupo 

taxas. Não se trata de mera enumeração legal, pois já parte para um ato 

classif icatório das espécies encontradas na divisão qüinqüipartida.  

 

Não há como negar que a enumeração qüinqüipartida existe, pois 

os tr ibutos descritos efetivamente são diferentes entre si. Tal divisão deve 

ser considerada quando se busca o objeto das demais classif icações, as 

modalidades aqui enumeradas se agrupam conforme o critério escolhido 

para proceder à classif icação. É inegável que diversos tr ibutos são 

criados com outros nomes, mas uma análise da exação logo demonstra 

que pertence a uma das cinco modalidades. Nenhuma delas absorve 

outra, todas possuem entre si algum caractere distintivo que justif ica a 

sua existência.  

 

Pode-se afirmar que a divisão qüinqüipartida não é uma 

classif icação na acepção integral do termo, pois trata apenas de 

identif icar as modalidades de tr ibutos existentes. Dentro de cada uma 

dessas modalidades existem espécies, como por exemplo, dentro da 

modalidade imposto há o imposto sobre a renda e o imposto territorial 

urbano, apenas para citar dois exemplos. Da mesma maneira que dentro 

da modalidade contribuição, existem as contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias 

profissionais.  

 

Aplicando-se critérios de classif icação às cinco modalidades, 

revela-se que estas se dividem em dois ou mais gêneros. Abaixo serão 

tratados alguns critérios de classif icação que dividem as modalidades.  
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2.1.2. Base de Cálculo  

 

Alfredo Augusto Becker afirma que a base de cálculo é o único 

elemento que confere gênero jurídico ao tr ibuto13. Ela seria o núcleo da 

hipótese de incidência da regra jurídica. 

 

Os demais elementos da hipótese de incidência seriam elementos 

adjetivos que indicariam uma determinada espécie de tr ibuto. A base de 

cálculo ofereceria o gênero, e os demais elementos forneceriam a 

espécie.  

 

Segundo Becker 
. . .a regra jur ídica faz esta determinação jurídica do tr ibuto,  
prescrevendo uma fórmula ar i tmét ica  (método de conversão e al íquota) 
e escolhendo o fato (base de cálculo) que, sob a ação da fórmula 
ar i tmét ica, t ransf igura-se num determinado tr ibuto. Portanto, o tr ibuto,  
sempre e logicamente,  é uma parcela deste fato (base de cálculo)  que 
fo i  transf igurado em ci f ra.14  

 

Em decorrência da uti l ização da base de cálculo como critério 

para classif icação dos tr ibutos, existir iam apenas dois gêneros de 

tributos: o imposto e a taxa15. 

 

A taxa é o gênero de tr ibuto que tem como base de cálculo coisa 

estatal ou serviço estatal16.  

 

O imposto é o gênero de tr ibuto que eleja um fato lícito qualquer 

como base de cálculo, desde que tal fato não seja coisa ou serviço 

                                            
13 “Teor ia. . . ” .  I tem 104, p.  373. 
14 “Teor ia. . . ” .  I tem 105, p.  377. 
15 Aqui ,  gênero é ut i l izado porque impostos e taxas não se referem às modal idades 
tr ibutár ias que levam este nome, mas sim os dois grupos que a c lassi f icação de 
Becker cr ia.  
16 “Teor ia. . . ” .  I tem 106, p.  380. 
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estatal17. Verif ica-se aqui que o imposto possui uma formulação negativa, 

pois é assim classif icado todo o tr ibuto que não seja taxa. 

 

Outros elementos adjetivos não influem na determinação da 

natureza jurídica do tr ibuto (imposto ou taxa), mas alerta Becker que os 

mesmos podem ter influência decisiva sobre a validade da regra jurídica. 

Ou seja, se alguns destes elementos forem contrários à disposição 

constitucional, pode a norma ser declarada inválida, apesar de a natureza 

jurídica do tributo em função da base de cálculo restar inalterada18. 

 

Becker, ainda, rechaça a existência de tr ibutos parafiscais como 

uma terceira espécie tr ibutária. Segundo ele, uma análise da base de 

cálculo coloca que tais tr ibutos são impostos (com destinação 

determinada) ou taxas. As “contribuições parafiscais” distinguiriam-se 

pela f inalidade, destinação e posição do sujeito passivo. Entretanto, como 

ele mesmo alertou, tais elementos não influem na natureza jurídica do 

tr ibuto19, pois seriam adjetivos, e portanto determinadores de espécies 

dos gêneros impostos e taxas. Haveria, assim, um imposto-contribuição 

(tr ibuto com base de cálculo de imposto, mas com destinação 

determinada, caracterizando espécie contribuição parafiscal dentro do 

gênero imposto).     

 

 

2.1.3. Materialidade da Hipótese de Incidência 
 

Geraldo Ataliba admite a existência de três modalidades 

classif icadas em dois gêneros. As modalidades seriam os impostos, taxas 

e contribuições. Estes se dividir iam nos dois gêneros: tr ibutos vinculados 

e não vinculados. O critério para a distinção seria a material idade da 

                                            
17 “Teor ia. . . ” .  I tem 106, p.  380. 
18 “Teor ia. . . ” .  I tem 106, p.  381. 
19 “Teor ia. . . ” .  I tem 107, pp.  384 e 385. 
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hipótese de incidência, ou seja, o que esta descreve como fato 

imponível20.  

 

Tributos vinculados são aqueles em que a hipótese de incidência 

descreve uma atividade estatal ou uma conseqüência desta. Chamam-se 

assim porque sua material idade e cobrança estão vinculadas 

necessariamente à ocorrência de uma atividade estatal21. Neste gênero, 

estão classif icadas as taxas e contribuições. 

 

Novamente por exclusão, tr ibutos não vinculados são aqueles 

que descrevem na hipótese de incidência uma atividade ou fato qualquer 

que não seja uma atividade estatal22. Assim classif icam-se os impostos. 

 

Tal classif icação pode se parecer com a de Becker, porém 

distingue-se, pois recai sobre a hipótese de incidência, enquanto que 

aquela uti l iza a base de cálculo. Pela diferença do critério admite que o 

gênero dos tr ibutos vinculados se subdivida em duas espécies, 

contribuições e taxas.   

 

Os tr ibutos vinculados se distinguem entre taxa e contribuição em 

decorrência da referibi l idade (modo de conexão entre o aspecto material e 

pessoal). Quando a atuação estatal estiver diretamente referida ao sujeito 
                                            
20 A c lassi f icação aqui  exposta foi  formulada por Geraldo Atal iba e é seguida por Paulo 
de Barros Carvalho (“Curso de Direi to Tr ibutár io” .  São Paulo:  Saraiva, 1999. 11ª 
edição, revista.  p.  27),  Roque Antonio Carrazza (“Curso de Dire i to Const i tucional 
Tr ibutár io” .  São Paulo:  Malheiros,  2004. 19ª edição, 3ª t i ragem, p.  457 e segs.) ,  
Octavio Campos Fischer (“Contr ibuição ao PIS”,  São Paulo:  Dialét ica,  1999), para 
quem “ . . .  em uma anál ise estrutural  e considerando tão-somente a sua hipótese 
t r ibutár ia,  não passam de impostos com dest inação const i tucionalmente qual i f icada, 
podendo, em tese, assumir ,  também, a fe ição de taxa.. . ”  e Hamil ton Dias de Souza e 
Térc io Sampaio Ferraz Júnior ,  a inda que estes dois autores mencionem que “ . . .as 
contr ibuições sociais e de intervenção ( . . . )  tenham pecul iarmente uma estrutura 
f inal ís t ica própr ia ( f inal idade e refer ib i l idade a grupo)”  p.  87  ( “Contr ibuições de 
Intervenção no Domínio Econômico”. Art igo publ icado em Contr ibuições de 
Intervenção no Domínio Econômico. Coordenador Ives Gandra da Si lva Mart ins.  São 
Paulo:  Ed. Revista dos Tr ibunais,  2002 – Pesquisas tr ibutár ias.  Nova sér ie;  8.)  
21 “Hipótese.. . ” .  52.9,  p. 116. 
22 “Hipótese.. . ” .  52.9,  p. 116. 
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passivo, estar-se-á diante de taxa. Quando a referibil idade for indireta23,  

haverá uma contribuição24.  

 

Há uma taxa quando a hipótese de incidência é prestar um 

serviço estatal (expedir certidão, passaporte, etc.) ao sujeito passivo. A 

atuação estatal estará referida diretamente ao sujeito passivo da taxa. 

 

A contribuição, por sua vez, exige um fato intermediário entre a 

atuação estatal e o sujeito passivo da cobrança. A atuação estatal não é 

referida diretamente ao sujeito passivo, ou seja, este não é o destinatário 

da atuação estatal. Entretanto, a contribuição é exigida porque o sujeito 

passivo obteve um benefício da atuação estatal ( lembrando que esta não 

era a ele destinada), ou, em decorrência de sua atuação, concorreu para 

a provocação da atuação estatal.  

 

Assim, como na contribuição de melhoria, a obra pública não era 

destinada ao sujeito passivo, mas à coletividade. Entretanto, em 

decorrência de tal obra, o imóvel pertencente ao sujeito passivo se 

valorizou. Ele se beneficiou indiretamente da atuação estatal, mesmo que 

esta não fosse a ele destinada. Neste caso, o fato intermediário acima 

colocado é a valorização do imóvel. Exige-se, assim, além da atuação 

estatal, a circunstância intermediária que é a valorização do imóvel25.  

                                            
23 O tema da refer ib i l idade indireta ou direta será tratado com mais profundidade e 
expondo as divergências doutr inár ias no capítulo 3.3. Aqui apenas se expõe a 
c lassi f icação formulada por Geraldo Atal iba.  
24 “Hipótese.. .  ” .  59.5 e seguintes.  p.  130.  
25 Outro exemplo ut i l izado por Geraldo Atal iba é o caso de uma empresa de 
transportes que, em razão de sua at iv idade, provoca nas rodovias desgaste maior  do 
que o provocado pelos demais usuár ios. Neste caso ta l  atuação da empresa ensejar ia 
contr ibuição para conservação das estradas, pois a empresa provocou a atuação 
estatal  de conservação da rodovia mais do que os outros usuár ios.  Neste caso o fato 
intermediár io exig ido é o maior desgaste provocado na rodovia.  A atuação estatal  é 
indiretamente l igada ao sujei to passivo,  pois o Estado não vai reparar a rodovia só 
para a empresa em questão, mas esta apenas concorreu mais para tal  atuação que os 
demais usuár ios. Ser ia o t íp ico caso de ut i l ização de CIDE, conforme se verá adiante 
neste trabalho.   
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2.1.4. Validação Constitucional e Definição de Competências 

 

O critério de validação constitucional das normas instituidoras de 

tributos foi colocado por Marco Aurélio Greco26. Roberto Ferraz27 também 

defende tal critério de classif icação, apontando as competências para 

instituição dos tributos dentro da Constituição.  

 

Segundo Marco Aurélio Greco, na Constituição Federal de 1988 

pode-se separar os tr ibutos de acordo com a forma de validação 

constitucional determinada para cada modalidade tributária. 

 

As formas que geram a classif icação seriam técnicas de 

validação constitucional das normas hierarquicamente subordinadas. 

Explica-se: as normas inferiores têm que ser subordinadas à Constituição 

sob pena de sua inconstitucionalidade e perda de validade. Tais normas, 

para serem válidas, devem obedecer a alguns requisitos impostos pela 

Constituição28. 

 

 

a) Técnicas de Validação Constitucional das Normas 

  

Greco, então, identif ica dois t ipos de técnicas de validação das 

normas infraconstitucionais adotadas pela Constituição Federal: a 

validação condicional e a validação finalística.   

 

Primeiramente, a validação condicional é a indicação da 

“material idade da hipótese de incidência das normas que serão 

                                            
26 “Contr ibuições. . .” .  p. 117. 
27 “Da Ausência. . .  ”  e “Contr ibuições Especiais  e Emprést imos Compulsór ios:  Natureza 
e Regime Juríd ico”.  São Paulo:  Resenha Tr ibutár ia,  1992. 
28 Greco, Marco Aurél io.  “Contr ibuições. . .”  pp.  117 e 118 e Verbete:  “Emprést imos 
Compulsór ios” da Encic lopédia Saraiva de Direi to.  Vol 32,  p.  27.   
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posteriormente baixadas.”29. Ou seja, a Constituição arrola determinados 

fatos que devem ser descritos pela norma inferior. Estas só serão válidas 

se previrem tais fatos. Greco coloca que a validação condicional se 

estrutura sobre um modelo “se, então”, “se ocorrer determinada situação, 

então poderá se realizar determinada conduta” e à idéia de “porque”: a 

norma é valida porque trata deste ou daquele fato30.  

 

A Constituição afirma que compete à União legislar sobre “água”, 

“ jazidas”, etc. Logo, “se” for água, “então” existe competência legislativa 

da União. Nos tr ibutos, a Constituição pode instituir imposto sobre “renda 

e proventos de qualquer natureza”. A norma que cria o imposto de renda, 

para ser válida, deve descrever na sua material idade a incidência sobre 

renda e proventos de qualquer natureza. Se uma norma instituidora de 

tr ibutos t iver como hipótese de incidência31 o fato “propriedade de l ivros”, 

tal norma será inválida porque o fato “propriedade de l ivros” não está 

previsto pela Constituição Federal como sujeito de ser tr ibutado. 

 

Esta forma de validação é denominada condicional, pois 

condiciona a validade da norma à presença de determinado fato na sua 

hipótese de incidência.  

 

Greco afirma que esta forma de validação tem uma visão voltada 

ao passado, pois ela parte de um fato que já existe. Ela prevê como 

                                            
29 Verbete “Emprést imos Compulsór ios”. . .  p.  33. 
30 “Contr ibuições. . .”  p.  118. 
31 No âmbito deste trabalho serão ut i l izados os termos hipótese de inc idência e fato 
jur ídico t r ibutár io para designar a previsão legal  abstrata e o fato que se subsome a 
previsão legal ,  respect ivamente (conforme Al fredo Augusto Becker,  “Teor ia.. . ” ,  
Geraldo Atal iba,  “Hipótese.. .” ,  Paulo de Barros Carvalho, “Curso.. . ”  e outros autores).  
O termo fato gerador, apesar de ser ut i l izado pela le i  e não ser incorreto (conforme 
anal isa Luis Eduardo Schouer i  no ar t igo “Fato Gerador da Obr igação Tr ibutár ia”) ,  
encerra imprecisão que se mostra demasiadamente inconveniente.  Marco Aurél io 
Greco, nos raciocínios das obras estudadas ut i l iza “ fato gerador”  nomenclatura que 
surge quando ele é c i tado, mas em outros trechos, a inda que baseado em seu 
pensamento, será ut i l izada a terminologia hipótese de inc idência e fato jur ídico 
t r ibutár io.   
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condição de validade um fato ou uma situação que já existe, aquilo que é, 

e a norma vem depois do fato32. Tal validação é protetiva de valores, que 

são formulados de maneira negativa, como aquilo que não deve ser 

violado e que para tanto justif ica a norma. No exemplo do valor “água”, 

preexiste a água como valor a ser defendido pelo ordenamento jurídico. 

Tal validação tem um enfoque mais conservador da situação existente, 

visando mais ao que é (fatos ou situações que já existem ou que se 

espera que ocorram) do que aquilo que deveria ser.  

 

Já a validação finalística “ ...não indica a material idade de 

nenhum fato, mas l imita-se a indicar f inalidade a serem atingidas com a 

edição de normas tributárias...”33. As normas de competência da 

Constituição estabelecem determinadas f inalidades a serem atingidas 

pelas normas como sua justif icat iva constitucional. Então, quando a 

Constituição prevê a competência da União para legislar sobre “proteção 

ao meio ambiente” ou “defesa do consumidor”, determina que tal norma 

será validade desde que vise à consecução de tais f inalidades.  

 

Diferentemente do que ocorre na validação condicional, em que a 

competência para legislar existe em razão de algum acontecimento ou 

objeto, neste t ipo de validação, a norma se justif ica “para que” obtenha 

algum resultado desejado pela Constituição Federal34. Neste modelo de 

validação, a norma obtém sua validade da finalidade que persegue, e não 

da descrição dos fatos da sua hipótese de incidência.  

 

Verif ica-se, aqui, também que a norma, para ser válida, deve ter 

a capacidade de atingir os objetivos que a justif icam. Da mesma maneira 

que, neste t ipo de validação, poder-se-ia exigir uma análise posterior à 

edição da norma visando aferir se os objetivos foram ou serão em algum 

                                            
32 “Contr ibuições. . .”  p.  118. 
33 Verbete “Emprést imos Compulsór ios”. . .  p.  33. 
34 Greco, Marco Aurél io.  “Contr ibuições. . .”  p.  119. 
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momento atingidos através da sua aplicação. Neste últ imo caso, se 

negativa a resposta, é de se questionar a validade de uma norma editada 

para atingir um objetivo e que não logra êxito, ainda que parcial, no seu 

intento. A norma com validação condicional é inválida se deixa de 

descrever o fato que a Constituição prevê, logo na finalíst ica é inválida se 

deixa de buscar ou atingir a f inalidade constitucional35.       

 

Se na validação condicional se pretendia preservar certos valores 

e a realidade, com uma norma voltada para o passado, aqui se tem uma 

validação que pretende alterar a realidade, voltada para o futuro. Se se 

edita uma norma jurídica buscando um determinado resultado, signif ica 

que tal resultado ainda não existe, demonstrando que se cuida de uma 

realidade a ser construída pela aplicação da norma jurídica. A norma se 

volta para o futuro, pois vem antes do fato36.  

 

Esta concepção obriga os estudiosos à análise do direito não só 

sobre o que é, mas sobre o que deve ser. Admitindo-se tal validação na 

Constituição, não há como se analisar a norma jurídica apenas sob 

critérios de direito posit ivo. Existem aqui vários elementos extrajurídicos a 

serem considerados, assim como elementos posteriores à aplicação da 

norma. O estudo do direito tr ibutário como se faz atualmente tem objeto 

delimitado por dois momentos: o primeiro, a publicação da norma jurídica 

tr ibutária; e o últ imo pelo recolhimento do valor devido pelo contribuinte 

decorrente da obrigação tributária. Estuda-se apenas o que ocorre entre 

esses dois momentos, desprezando-se todo o resto antes e depois dos 

mesmos. Esta maneira é insuficiente para a apreciação das normas de 

validação finalística, que exigem análise dos f ins da norma, em momento 

                                            
35 As idéias deste parágrafo serão anal isadas com maior  extensão poster iormente 
neste trabalho,  advert indo-se desde já que não encontram ainda solução na doutr ina 
ou jur isprudência.   
36 Segundo Marco Aurél io Greco. “Contr ibuições.. . ”  pp. 121 e 122. 
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anterior a sua instituição e no momento posterior, com a efetiva 

consecução dos objetivos que a validam constitucionalmente37.     

 

 

b) Classif icação Constitucional dos Tributos com Base na Validação 

 

Do acima exposto, obtém-se uma classif icação das normas 

tributárias de acordo com a técnica a ser uti l izada para a sua validação. 

Em decorrência da classif icação das normas de acordo com a validação, 

classif icam-se também as próprias modalidades tr ibutárias de acordo com 

o grupo em que ficou contida a norma que prevê a sua instituição.  

 

Tal classif icação foi realizada por Marco Aurélio Greco38, e será 

brevemente explanada abaixo. 

 

O primeiro gênero é o das normas com validação condicional. 

São aqueles tr ibutos em que a Constituição prevê os fatos passíveis de 

serem tributados. Preocupam-se apenas com a material idade da hipótese 

de incidência. Esta deve prever os fatos que a Constituição indica como 

tributáveis, e em isto ocorrendo, são válidas, independentemente de 

qualquer f inalidade que queiram alcançar. Dentro deste grupo de normas 

tributárias estão o art. 145, II (taxas) e III (contribuições de melhoria), art. 

153 (impostos de competência da União)39, art. 155 (impostos dos Estados 

                                            
37 As idéias aqui  colocadas também serão objeto de anál ise mais adiante.   
38 “Contr ibuições.. . ”  p.  131 e seguintes. 
39 Art .  153.  Compete à União inst i tu ir  impostos sobre:     
  I  -   importação de produtos estrangeiros;     
  I I  -   exportação, para o exter ior ,  de produtos nacionais ou nacional izados;     
  I I I  -   renda e proventos de qualquer natureza;     
  IV -   produtos industr ia l izados;     
  V -   operações de crédi to, câmbio e seguro, ou re lat ivas a t í tu los ou valores 
mobi l iár ios;      
  VI -   propr iedade terr i tor ia l  rural ;      
  VII  -   grandes fortunas, nos termos de lei  complementar .    
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e Distrito Federal)40 e 156 (impostos dos Municípios)41 e art. 154, I 

(competência residual)42. 

 

Dentro deste grupo de validação condicional, Marco Aurélio 

Greco os subdivide ainda em duas espécies.  

 

A primeira espécie compreende aqueles tr ibutos de material idade 

especif icada, ou seja, “a Constituição autoriza a criação de determinado 

tributo “porque” ocorreu determinado fato ou foi exercida certa 

atividade”43. A competência tr ibutária se dá em razão da descrição da 

hipótese de incidência. Prevendo esta, os fatos ou atos previstos pela 

Constituição tornam a norma constitucionalmente válida.  

 

Neste subgrupo, estão as taxas, contribuições de melhoria e os 

impostos dos entes federativos. A taxa é valida em razão de atividade 

estatal (exercício de poder de polícia ou prestação de serviço). A 

contribuição de melhoria decorre de obra pública que cause valorização 

do imóvel. Os impostos dos entes federativos podem ser instituídos sobre 

determinados fatos ou atos.  

 

                                            
40 Art .  155. Compete aos Estados e ao Distr i to Federal  inst i tu ir  impostos sobre:     
  I  -   t ransmissão causa mort is  e doação, de quaisquer bens ou dire i tos;     
  I I  -   operações re lat ivas à c irculação de mercador ias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual  e intermunic ipal  e de comunicação, a inda que as 
operações e as prestações se in ic iem no exter ior ;  
  I I I  -   propr iedade de veículos automotores.   
41 Ar t .  156. Compete aos Municípios inst i tu ir  impostos sobre:     
  I  -   propr iedade predial  e terr i tor ia l  urbana;     
  I I  -   t ransmissão inter v ivos, a qualquer t í tu lo,  por  ato oneroso, de bens imóveis,  por  
natureza ou acessão f ís ica,  e de dire i tos reais sobre imóveis,  exceto os de garant ia,  
bem como cessão de direi tos a sua aquis ição;      
  I I I  -  serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art .  155, I I ,  def in idos em 
lei  complementar.  
42 Art .  154. A União poderá inst i tui r :      
  I  -   mediante le i  complementar ,  impostos não previstos no ar t igo anter ior ,  desde que 
sejam não cumulat ivos e não tenham fato gerador ou base de cálculo própr ios dos 
discr iminados nesta Const i tuição;   
43 “Contr ibuições. . .”  p.  132. 
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Na segunda espécie, está o art. 154, I, que prevê competência 

residual da União para a instituição de impostos. Ou seja, o tr ibuto com 

base neste artigo, é válido desde que os fatos previstos pela sua hipótese 

de incidência não tenham sido atribuídos à própria União ou aos demais 

entes nos outros artigos da Constituição. O que se vê aqui é novamente a 

competência com base na material idade da hipótese de incidência, pois 

pode tributar todos os demais fatos não previstos. Note-se que tal 

competência é negativa, mas baseia-se nos fatos previstos pela 

Constituição, e não se justif ica pela f inalidade.  

 

Em todos os casos acima descritos, o que se busca é mero 

financiamento estatal, sendo os impostos destinados apenas ao 

carreamento de recursos para a manutenção geral do Estado e as taxas e 

contribuições de melhoria destinados a ressarcir, integral ou 

parcialmente, o Estado por sua atuação. O financiamento geral do Estado 

é a f inalidade de tais tr ibutos, mas não é o que justif ica a sua instituição. 

A finalidade é irrelevante para a sua justif icação. O que se pode notar 

com tais observações é que nestes tr ibutos existe caráter apenas 

patrimonial, de f inanciamento público. Nada se menciona a respeito de 

finalidades que devem ser atingidas ou implementação de polít icas. Por 

isso que aqui se tem uma validação condicional da norma jurídica 

instituidora de tr ibutos.    

 

O segundo grupo seria composto pelas normas com validação 

finalística. Estas normas têm sua validação baseada na finalidade prevista 

pela Constituição. Não prevêem fato ou ato que devem estar presentes na 

hipótese de incidência, apenas indicam a finalidade que o tr ibuto deve 

atender. Dentro deste segundo grupo44, encontram-se os artigos 148 

                                            
44 Conforme Marco Aurél io Greco. “Contr ibuições.. . ”  pp. 132 a 136. 
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(empréstimos compulsórios), 149 (contribuições) e 154, II ( imposto de 

guerra)45. 

 

O imposto de guerra é tr ibuto híbrido (é imposto com finalidade) e 

temporário (enquanto durar a necessidade). A validação da norma que 

cria este imposto se dá com a existência ou iminência de guerra externa, 

ele possui uma causa (guerra) e deve gerar recursos para atender a 

f inalidade (esforço de guerra). É híbrido, porque tem um elemento de 

validação condicional, ou seja a ocorrência de um fato (guerra ou sua 

iminência) e um elemento de validação finalística (deve atender às 

despesas da guerra). É por isso chamado de imposto de escopo, pois não 

deixa de ser imposto, mas voltado a uma finalidade. 

 

O empréstimo compulsório justif ica-se para atender a despesas 

extraordinárias decorrentes de calamidade pública, guerra externa ou sua 

iminência ou para atender dispêndios necessários em investimentos 

públicos. Novamente indicam-se apenas finalidades justif icando a sua 

instituição, não há qualquer indicação de material idade da hipótese de 

incidência. Marco Aurélio Greco ainda identif ica duas finalidades no 

empréstimo compulsório: uma mediata, que é ser devolvido ao 

contribuinte, e outra imediata, que é atender aos desembolsos que o 

justif icaram. O parágrafo único do art. 148 vincula os valores arrecadados 

à despesa que justif icou a sua instituição.   

 

Por derradeiro, este segundo gênero abriga as contribuições, 

denominada pela Constituição como “instrumento de atuação” da União 

nas áreas que justif icam a sua instituição. As contribuições podem ser 

instituídas visando a três f inalidades definidas no art. 149: f inanciamento 

                                            
45 Art .  154. A União poderá inst i tui r :      
  I I  -  na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinár ios, 
compreendidos ou não em sua competência tr ibutár ia,  os quais serão supr imidos, 
gradativamente, cessadas as causas de sua cr iação.   



 25

da seguridade social (contribuições sociais)46, intervenção do estado no 

domínio econômico (contr ibuições interventivas) e no interesse de 

categorias profissionais (contribuições corporativas).  

 

A validação das contribuições é atender à f inalidade identif icada 

a partir das três “áreas de atuação” da União. A Atuação do Estado, 

conforme anota Greco47, pode se dar ou diretamente (com a atuação 

direta e com um ente de uma das áreas) ou como agente normativo e 

regulador da área. Assim, as contribuições podem: 1) servir para f inanciar 

o ente estatal que irá atuar diretamente na área ou 2) ser a própria 

atuação estatal.  

 

                                            
46 As contr ibuições socia is são caracter izadas pela f inal idade a que se dest inam 
( f inanciamento da segur idade socia l) .  Deve-se, entretanto,  anal isar  as disposições do 
art .  195, CF, que nos seus inc isos descreve a hipótese de inc idência e base de 
cálculo que as contr ibuições sociais devem adotar.  Tanto é assim que as 
contr ibuições socia is podem ser cr iadas por le i  ordinár ia quando adotarem as 
hipóteses de incidência do ar t .  195, CF. Quando uma contr ibuição social  pretender 
adotar outra hipótese de incidência fora do rol  const i tucional ,  deve ser inst i tuída por 
le i  complementar  (ar t .  195, §4º,  CF).  Desta forma, o atendimento da f inal idade 
caracter iza a exação como contr ibuição. O que di fere, no caso das contr ibuições 
sociais,  é que a val idade pode ser afer ida tanto pela f inal idade que ela deve atender 
(dest inação dos recursos para a segur idade socia l)  quanto pela hipótese de inc idência 
que adota quando cr iada por le i  ordinár ia.  Uma contr ibuição socia l  que tenha hipótese 
de incidência diversa das previstas no art .  195, CF, deve ser cr iada por le i  
complementar ,  sob pena de inconst i tucional idade. Tem-se como exemplo a recente 
discussão sobre a incidência do PIS e da COFINS sobre recei tas que estar iam fora do 
concei to de faturamento da Const i tu ição. Tal  aumento na inc idência fo i  determinado 
por le i  ordinár ia, quando dever ia ter  s ido veiculado por le i  complementar ,  entendendo-
se que o aumento ser ia nova fonte de custeio (ar t .  195, §4º,  CF). Sobre o assunto, 
v ide parecer de Humberto Ávi la “Contr ibuição socia l  sobre o faturamento. Cof ins. Base 
de cálculo. Dist inção entre receita e faturamento. Jur isprudência do Supremo Tr ibunal  
Federal .”  Publ icado na RDDT 109, p.  95.   
Concluindo, as contr ibuições sociais não são val idadas puramente pela f inal idade que 
devem atender,  mas são também val idadas pela hipótese de inc idência e base de 
cálculo que adotam ou pela forma legis lat iva que devem adotar quando resolverem 
adotar outra hipótese de incidência. O aqui exposto também se apl ica à CIDE prevista 
no ar t .  177, §4º, CF, já que o texto const i tuc ional t raz elementos que devem ser  
atendidos na sua inst i tu ição.   
47 “Contr ibuições.. . ”  p. 136. Estes i tens reproduzem o pensamento de Greco sobre o 
assunto.  Todavia,  conforme será explanado adiante,  entende-se que não é cabível  a 
inst i tu ição de contr ibuição como sendo a própr ia atuação estatal ,  sendo mais  
adequada a função de f inanciamento da atuação estatal .  
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Este trabalho destina-se à análise da modalidade interventiva das 

contribuições, em especial quanto à f inalidade e destinação da mesma. 

Assim, será adotado o critério da validação constitucional das normas 

para a classif icação dos tr ibutos, pois é o que melhor serve ao tema 

proposto. O exposto acima sobre contribuições será aprofundado no 

sentido de se obter o resultado desejado, em especial no que se refere às 

contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDEs). 

 

 

2.1.5. Classificações Intrínsecas e Extrínsecas (relacionais) 
 
  

Novamente uma “classif icação das classif icações”, trazida por 

Eurico Marcos Diniz de Santi48. O autor coloca que a determinação das 

modalidades tributárias se dá em decorrência de três classif icações 

diferentes fornecidas pela Constituição. Cada uma delas informa a 

presença ou não de determinado elemento na espécie analisada, e 

reunindo-se as três obtêm-se os diversos tr ibutos previstos pela 

Constituição. 

 

Não se trata aqui daquilo a que se alertou acima, da soma de 

critérios diferentes fazendo com que o mesmo objeto adquira vários 

aspectos e pareça várias coisas diferentes. O que se tem aqui é a análise, 

através de cada um dos três critérios, de uma característica diferente do 

objeto. Esta, em cada um deles recebe uma classif icação, e combinando-

se as características observadas pelas classif icações é que se obtém a 

modalidade tributária analisada. 

 

As três classif icações são dividas de acordo com o elemento que 

uti l izam como critério classif icatório. Desta forma tem-se uma 

classif icação intrínseca e duas classif icações relacionais ou extrínsecas.  

                                            
48 “As Classif icações.. .”  p.  137. 
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A classif icação intrínseca tem como elemento diferenciador 

“aspectos internos da regra-matriz de incidência tr ibutária”49. De Santi 

coloca que tal classif icação define-se em função “da vinculação, ou não, 

de uma atividade estatal no desenho da hipótese tributária”50. Trata-se, 

portanto, da classif icação acima já explicada pela “material idade da 

hipótese de incidência”51 elaborada por Geraldo Ataliba. Esta classif icação 

leva em conta apenas um aspecto interno da norma jurídica tr ibutária, não 

se valendo de outros elementos externos a ela.  

 

O autor alerta, todavia, que a classif icação intrínseca “não esgota 

o repertório de variáveis do sistema constitucional tr ibutário vigente”52. 

Segundo ele, existir iam três peculiaridades no sistema: I- vedação de 

vinculação da receita de impostos (art. 167, IV, CF)53, II- Contribuições 

(sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de 

categorias profissionais ou econômicas) tem destinação da arrecadação 

vinculada a entes atuantes nas áreas (arts. 149, 195, 212 §5º54, CF) e III- 

os empréstimos compulsórios devem ser restituídos ao contribuinte e são 

vinculados aos motivos que justif icaram a sua criação. 

 

                                            
49 “As Classif icações.. .”  p.  138 
50 “As Classif icações.. .”  p.  138 
51 v ide i tem 2.1.3. ,  supra.  
52 De Sant i ,  “As Classi f icações.. . ”  p.  138 
53 Art .  167. São Vedados: 
  IV -  a vinculação de recei ta de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repart ição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts .  158 e 
159, a dest inação de recursos para as ações e serviços públ icos de saúde, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino e para real ização de at iv idades da 
administração tr ibutár ia,  como determinado, respect ivamente, pelos ar ts .  198, § 2º,  
212 e 37, XXII ,  e a prestação de garant ias às operações de crédi to por antecipação de 
recei ta,  previstas no art .  165, § 8º,  bem como o disposto no § 4º deste ar t igo;  
54 Ar t .  212. A União apl icará, anualmente,  nunca menos de dezoi to,  e os Estados,  o 
Distr i to Federal  e os Municípios vinte e c inco por cento,  no mínimo, da recei ta  
resul tante de impostos,  compreendida a proveniente de transferências,  na manutenção 
e desenvolv imento do ensino.      
  § 5º O ensino fundamental  públ ico terá como fonte adicional de f inanciamento a 
contr ibuição social  do salár io-educação, recolh ida pelas empresas, na forma da le i .    
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Identif icam-se, então, duas variáveis: destinação legal e 

restituibi l idade. Os tr ibutos devem ou não ser destinados a uma 

destinação legal estabelecida pela Constituição e devem ou não ser 

restituídos ao contribuinte. Surgem assim duas classif icações extrínsecas 

(relacionais). Levam este nome porque seus critérios são externos à 

norma tributária, são “estranhos à intimidade estrutural da regra-matriz de 

incidência tr ibutária”55. Apesar disso, não deixam de ser jurídicas, pois se 

fundamentam na existência de normas sobre destinação e restituição 

como caracterizadoras das espécies tr ibutárias.  

 

Resumindo, a primeira classif icação, classif icada como 

intrínseca, uti l iza como critério a material idade da hipótese de incidência, 

que deve ser confirmada pela análise da base de cálculo de tributo56.  

Divide-os em dois gêneros: Taxas (quando a hipótese de incidência é 

vinculada a uma atividade estatal) e impostos (quando a hipótese de 

incidência não possui tal vinculação).  

 

A segunda classif icação, extrínseca, refere-se à destinação legal 

do tr ibuto. Um dos gêneros que dela deriva é o tr ibuto com destinação 

legal, sendo estes as taxas, contribuições e empréstimos compulsórios. 

Os tr ibutos sem destinação legal são os impostos e as contribuições de 

melhoria.  

 

A terceira classif icação é a restituibi l idade. Somente o 

empréstimo compulsório pertence ao gênero dos tr ibutos que devem ser 

restituídos ao contribuinte. Os demais tr ibutos pertencem ao outro gênero.     

 

                                            
55 De Sant i ,  “As Classi f icações.. . ”  p.  138 
56 A base de cálculo demonstra a verdadeira natureza do t r ibuto, conforme expl icado 
por Becker e acima exposto ( i tem 2.1.2) .  Os t r ibutos que tem como base de cálculo 
um fato jur íd ico l íc i to qualquer não v inculado a uma atuação estatal  é imposto;  aquele 
que tem como base de cálculo o custo da atuação estatal  é taxa. 
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Note-se que não é possível somar as classif icações para se obter 

as modalidades tr ibutárias existentes. A combinação delas é que informa 

esse dado. Assim, o tr ibuto que é ao mesmo tempo não vinculado 

(classif icação intrínseca), com destinação legal definida (classif icação 

extrínseca: destinação) e restituível (classif icação extrínseca: restituição) 

é o empréstimo compulsório. Ele reúne ao mesmo tempo as três 

características colocadas acima, e uma não exclui as demais. Isso ocorre 

com todos os tr ibutos, possibil i tando a sua conceituação através das três 

características. Seria incorreto imaginar que disso derivam três espécies 

tr ibutárias distintas, pois são apenas três visões diferentes de uma 

mesma coisa. 

 

Logo, é impossível a soma das classif icações para se obter o 

número de espécies. Tem-se aqui três classif icações, e cada uma delas 

tem dois gêneros. Não é correto afirmar a existência de seis espécies 

tr ibutárias em decorrência dos seis gêneros que se obtém com a 

somatória das três classif icações. Elas não podem ser somadas, pois 

coexistem. E, assim, não se confundem porque analisam aspectos 

diferentes de uma mesma coisa. 

 

 

 

2.2 SÍNTESE CONCLUSIVA 
 

 

Em vista do exposto neste capítulo, conclui-se que: 

 

1. Dividir as classif icações entre úteis e inúteis não é a maneira 

mais adequada de se escolher quais devem ser uti l izadas, já que a 

uti l idade se trata de um critério demasiadamente aberto. Por outro lado, 

afirmar que apenas são corretas as classif icações baseadas em critérios 
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puramente jurídicos, seria restringir demasiadamente a análise. As 

classif icações devem ser consideradas adequadas na medida em que sua 

uti l ização indique conseqüências jurídicas diversas para cada um dos 

grupos encontrados, independentemente do critério classif icador ser 

jurídico ou não.   

 

2. Cada classif icação baseia-se em um critério diferente. Cada 

critério que divida os objetos analisados em dois ou mais grupos cria uma 

classif icação nova. Não é possível uma mesma classif icação possuir dois 

critérios diferentes de análise do objeto, pois cada critério analisa o 

objeto por um prisma. Tentar uma classif icação com dois ou mais critérios 

acaba por falsear o número de categorias e espécies existentes. Isso 

ocorre porque um mesmo objeto é analisado por dois critérios diferentes, 

então dentro de uma mesma classif icação indicariam duas espécies 

distintas, quando na verdade trata-se do mesmo objeto mostrando duas 

facetas distintas. Por exemplo, um objeto poderia ser classif icado pela cor 

e pela forma. Então pela primeira classif icação haveria objetos amarelos, 

vermelhos e verdes. E pela segunda haveria quadrados, retângulos e 

tr iângulos. Os dois critérios (cor e forma) ensejam duas classif icações 

diversas. Já se os dois critérios forem somados dentro de uma mesma 

classif icação, existir iam seis espécies de objetos (amarelos, vermelhos, 

verdes, quadrados, retângulos e tr iângulos), quando na verdade trata-se 

dos mesmos objetos vistos pelos mesmo prisma, pois os objetos são ao 

mesmo tempo quadrado amarelo, tr iângulo verde e retângulo vermelho. 

Assim, as seis espécies encontradas seriam falsas. 

 

3. A chamada divisão qüinqüipartida (impostos, taxas, 

contribuições de melhoria, empréstimos compulsório e contribuições) dos 

tr ibutos não é uma classif icação, mas apenas uma enumeração dos 

tr ibutos existentes no ordenamento jurídico brasileiro. Ela fornece os 
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objetos que serão classif icados de acordo com os critérios eleitos e 

enumera todas as modalidades tributárias existentes no Brasil hoje.  

 

4. Os tributos podem ser classif icados de acordo com o elemento 

que define a competência para instituí-los fornecido pela Constituição. 

Aqueles que se justif icam porque ocorreu determinado fato previsto como 

passível de ser tr ibutado são chamados de tr ibutos validados 

condicionalmente. Ou seja, a condição para serem válidos é a presença 

de um fato na hipótese de incidência que a Constituição aponte como 

passível de ser tr ibutado. O tr ibuto incide porque um determinado fato 

aconteceu. Nesta classif icação encontram-se impostos, taxas e 

contribuições de melhoria. 

Já a Constituição prevê tr ibutos que podem ser instituídos para 

que uma finalidade seja alcançada. Eles devem ser criados e o produto da 

arrecadação destinado à determinada finalidade que a Constituição 

determina que seja atendida pelo valor arrecadado com tais tr ibutos. Para 

que sejam válidos devem atender à f inalidade, buscar a sua efetiva 

consecução. Nesta classif icação, encontram-se os empréstimos 

compulsórios e contribuições.  

 

5. Todos os tr ibutos podem ser classif icados de acordo com suas 

bases de cálculo e material idade da hipótese de incidência. Pode haver 

uma contribuição ou empréstimo compulsório com base de cálculo e 

hipótese de incidência de taxa ou imposto. Entretanto, a material idade da 

hipótese de incidência e a base de cálculo são elementos que só 

caracterizam os tr ibutos validados condicionalmente (impostos, taxas e 

contribuições de melhoria). Os tr ibutos validados finalisticamente 

(contribuições e empréstimos compulsórios) podem ser classif icados por 

esses critérios, mas não são esses elementos que os caracterizam. Estes 

tr ibutos possuem hipótese de incidência e base de cálculo, mas não é a 

análise desses elementos que fornece a real natureza jurídica da exação, 
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assim como a análise desses elementos não indica a validade ou 

invalidade do tr ibuto. A validade ou invalidade se dá pelo atendimento e 

consecução da finalidade eleita pela Constituição como justif icadora do 

tr ibuto. No âmbito deste trabalho, tratar-se-á da classif icação dos tr ibutos 

entre validados condicionalmente e f inalisticamente, pois esta parece ser 

a mais adequada para a análise que aqui se pretende realizar.  



3. CONCEITUAÇÃO DA MODALIDADE CONTRIBUIÇÃO57  
 

 

Estudadas as classif icações tributárias existentes que informam o 

regime jurídico e a natureza de cada modalidade tributária, cumpre passar 

para a conceituação das contribuições, com a exposição dos seus 

conceitos e elementos de caracterização.  

 

Especial atenção será dada aos elementos que efetivamente 

caracterizam as contribuições: a f inalidade constitucional (decorrente da 

validação finalística que rege o controle de validade das normas 

instituidoras destes tr ibutos) e a efetiva destinação do produto 

arrecadado, identif icado este ponto como o menos estudado e onde 

pairam as maiores dúvidas sobre o assunto aqui desenvolvido. 

 

 Após a exposição que se fará adiante, será ainda conceituada 

especif icamente a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

(CIDE) e serão tratados os temas do desvio de finalidade, desvio de poder 

e desvio do produto arrecadado, além do tratamento que tais desvios têm 

em relação ao princípio da moralidade administrativa e tr ibutária, inclusive 

tratando-se das possíveis conseqüências que possam advir da violação 

destes princípios.    

 

 

 

                                            
57 Há diversidade de nomenclaturas,  ta is  como “contr ibuições especiais”  “contr ibuições 
socia is” ,  etc.  Neste trabalho será ut i l izada apenas “Contr ibuições” para nomear as 
espécies tr ibutár ias previstas pelo ar t .  149,  caput,  CF. Assim ocorre pois o termo 
“contr ibuição socia l”  designa espécie da modal idade contr ibuição; e nada na 
Const i tuição indica o termo “contr ibuições especiais” ,  refer indo-se ela apenas a 
contr ibuições quando trata da modal idade aqui  estudada.  
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3.1. ASPECTOS GERAIS DA MODALIDADE 

 
 

A Constituição não cria nenhum imposto, mas apenas aponta 

quais os fatos jurídicos passíveis de serem tributados por meio de 

impostos. Ela, portanto, indica aos entes federativos de onde estes podem 

obter as receitas necessárias à sua manutenção. Verif ica-se que a 

Constituição abre para eles as possíveis hipóteses de incidência para os 

tr ibutos de sua competência, f icando a seu critério os demais elementos 

da regra matriz de incidência dos tributos criados, observados os 

princípios constitucionais tr ibutários e as l imitações ao poder de tributar58. 

 

A instituição ou não dos impostos possibil i tados pela Constituição 

é uma escolha do ente t i tular da competência tr ibutária. A receita 

arrecadada por meio de impostos é destinada à manutenção geral do 

Estado, sendo vedada constitucionalmente a destinação do valor 

arrecadado a algum fim específico, conforme dispõe o art. 167, IV, CF59. 

 

Isto não ocorre com as contribuições. A Constituição não as 

caracteriza pelos fatos que devem estar previstos na hipótese de 

incidência, mas sim pelas f inalidades que devem ser alcançadas através 

da tr ibutação. A material idade da hipótese de incidência não é fator 

decisivo na caracterização desta modalidade tributária, conforme se verá 

adiante. Outro elemento importante é a expressa menção das 

                                            
58 Vide 2.1.4.  
59 Na jur isprudência do STF: “ IMPOSTO - VINCULAÇÃO A ÓRGÃO, FUNDO OU 
DESPESA. A teor do disposto no inc iso IV do art igo 167 da Consti tu ição Federal ,  é 
vedado vincular  recei ta de impostos a órgão, fundo ou despesa. A regra apanha 
s i tuação concreta em que le i  local  impl icou majoração do ICMS, dest inando-se o 
percentual acrescido a um certo propósito -  aumento de capita l  de caixa econômica, 
para f inanciamento de programa habi tacional .  Inconst i tucional idade dos ar t igos 3º,  4º,  
5º ,  6º ,  7º ,  8º  e 9º da Lei  nº 6.556, de 30 de novembro de 1989, do Estado de São 
Paulo.”  Ementa do acórdão do RE 183.906. Rel.  Min. Marco Aurél io.  Tr ibunal Pleno, 
por maior ia.  DJU 30.04.98.  
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contribuições como instrumento de atuação da União nas finalidades que 

justif icam a sua instituição, na forma do art. 149, CF.  

 

Antes de continuar, parece que cabe uma reflexão sobre a função 

fiscal e extrafiscal dos tr ibutos. Todos os tr ibutos possuem conseqüências 

f iscais e extrafiscais. O que os diferencia é a prevalência de uma ou outra 

conseqüência escolhida pela Constituição. Uma contribuição tem como 

caráter prevalente o extrafiscal, ou seja, visando uma finalidade que não 

seja a mera arrecadação de recursos. Entretanto, o que se percebe é que 

mesmo assim ela acaba arrecadando valores, apesar de não existir 

especif icamente para isso. Ou ela existe para f inanciar a intervenção no 

domínio econômico, por exemplo, ainda que seja justif icada pela 

f inalidade extrafiscal, coexistindo aqui fortemente ambas as funções. Da 

mesma forma os impostos têm conseqüências extrafiscais, ainda que deva 

prevalecer o seu caráter f iscal. Na instituição e aplicação de um tr ibuto 

deve-se ter em mente que ele causa os dois t ipos de conseqüências, não 

é possível permanecer apenas na análise da característica que o justif ica, 

pois ela não acontece sozinha, sempre vem acompanhada da outra. 

Alfredo Augusto Becker aponta para a tendência de dupla característica 

dos tr ibutos 

 
Neste ponto germinal da metamorfose jur íd ica dos tr ibutos, a 
transf iguração que ocorre é,  em síntese, a seguinte: na construção 
jur ídica de todos e de cada tr ibuto, nunca mais estará ausente o 
f inal ismo extraf iscal ,  nem será esquecido o f iscal .  Ambos coexist i rão 
sempre – agora de um modo consciente e desejado – na construção 
jur ídica de cada tr ibuto; apenas haverá maior  ou menor prevalência 
neste ou naquele sentido,  a f im de melhor estabelecer o equi l íbr io  
econômico-social  do orçamento cíc l ico.60  

 

Assim, quando se fala neste trabalho da justif icativa da 

contribuição para busca da finalidade, aponta-se para a característica que 

a distingue dos demais tr ibutos, tendo-se sempre em mente que todo 

tributo também possui outra conseqüência. 
                                            
60 Teor ia. . .  I tem 159. p.  597. 
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Retornando às contribuições, será mostrado adiante que se trata 

de uma modalidade tributária caracterizada pela f inalidade que deve 

atender61.  

 

Para a correta conceituação da modalidade contribuição, devem 

ser tecidas algumas considerações acerca de elementos fundamentais das 

mesmas. 

 

 

 

3.2. NATUREZA JURÍDICA  
 

 

Parcela signif icativa da doutrina62 aponta que as contribuições 

são exações tributárias na Constituição Federal de 1988. Tal 

entendimento seria também seguido pelo Supremo Tribunal Federal, que 

no RE 146.73363 declarou a sua natureza tributária. 

 

                                            
61 Conforme 2.1.4. ,  supra.  
62 Paulo de Barros Carvalho,  “Curso.. .”  p.  33.  Roque Antonio Carrazza, “Curso de 
Dire i to Const i tuc ional Tr ibutár io” ,  São Paulo:  Malheiros,  2004, 19ª edição, 3ª t i ragem, 
p.  519.  Humberto Ávi la,  “Sistema Const i tucional Tr ibutár io” .  São Paulo:Saraiva, 2004. 
P. 251. José Eduardo Soares de Melo. “Contr ibuições no Sistema Tr ibutár io” .  Ar t igo 
publ icado em Contr ibuições no Sistema Tr ibutár io Brasi le iro,  As.  Coord. Hugo de Br i to 
Machado. São Paulo: Dialét ica/  Forta leza:  ICET, 2003. P.  355 e outros.  
63 “ . . .  os art igos 148 e 149 aludem a duas outras modal idades tr ibutár ias,  para cuja 
inst i tu ição só a União é competente: o emprést imo compulsór io e as contr ibuições 
socia is ,  inc lus ive as de intervenção no domínio econômico e de interesse das 
categorias prof iss ionais.  No tocante às contr ibuições sociais – que dessas duas 
modal idades tr ibutár ias é a que interessa para este ju lgamento –,  não só as refer idas 
no ar t igo 149 – que se subordina ao capítu lo concernente ao s istema tr ibutár io 
nacional – têm natureza tr ibutár ia,  como resulta,  igualmente,  da observância que 
devem ao disposto nos art igos 146, I I I ,  e 150, I  e I I I ,  mas também as relat ivas à 
segur idade social  previstas no ar t igo 195, que pertence ao t í tu lo “Da Ordem Social” . ”  
Voto do Relator  min.  Moreira Alves. RE 146.733/SP, Tr ibunal Pleno, por unanimidade.  
DJU 06.11.92.   
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A discussão estaria encerrada não fosse parte da doutrina64, que 

sustenta o seu regime jurídico parcialmente tr ibutários, em decorrência do 

que dispõe o art. 149, caput, CF. 

 

Aqueles que sustentam a natureza tr ibutária o fazem afirmando 

que o art. 149 expressamente aponta a observância dos arts. 146, III65 e 

150, I e III66 para as contribuições. Como tais art igos indicam normas 

gerais de direito tr ibutário via lei complementar (art. 146, III), legalidade 

(150, I) e anterioridade (150, III), concluiu-se que as contribuições são 

tributárias pela expressa observância destes artigos. 

 

Marco Aurélio Greco, entretanto, rechaça tais argumentos 

apontando inicialmente a diferença entre regime jurídico e natureza 

jurídica67. Natureza jurídica é o próprio instituto, e o regime jurídico é o 

perfi l  formal do mesmo. A doutrina afirma que o regime jurídico de um 

determinado instituto determina a sua natureza, o que é negado por Greco 

quando afirma que é possível a existência de mais de um regime jurídico 
                                            
64 Ci tada abaixo,  neste capítu lo.   
65 Art .  146. Cabe à le i  complementar :      
  I I I  -   estabelecer normas gerais em matér ia de legis lação tr ibutár ia,  especialmente 
sobre:     
  a)   def in ição de tr ibutos e de suas espécies,  bem como, em relação aos impostos 
discr iminados nesta Const i tuição, a dos respect ivos fatos geradores, bases de cálculo 
e contr ibuintes;      
  b)   obr igação, lançamento, crédi to,  prescr ição e decadência tr ibutár ios;      
  c)   adequado tratamento tr ibutár io ao ato cooperat ivo prat icado pelas sociedades 
cooperat ivas.      
  d)  def in ição de t ratamento di ferenciado e favorecido para as microempresas e para 
as empresas de pequeno porte,  inc lus ive regimes especiais ou s impl i f icados no caso 
do imposto previsto no art .  155, I I ,  das contr ibuições previstas no art .  195, I  e §§ 12 e 
13,  e da contr ibuição a que se refere o ar t .  239.   
66 Art .  150. Sem prejuízo de outras garant ias asseguradas ao contr ibuinte,  é vedado à 
União, aos Estados, ao Distr i to Federal  e aos Municíp ios:     
  I  -   exig ir  ou aumentar t r ibuto sem le i  que o estabeleça;     
  I I I  -   cobrar t r ibutos:     
  a)   em relação a fatos geradores ocorr idos antes do início da vigência da le i  que os 
houver inst i tuído ou aumentado;     
  b)   no mesmo exercíc io f inanceiro em que haja sido publ icada a le i  que os inst i tu iu 
ou aumentou;     
  c)  antes de decorr idos noventa dias da data em que haja sido publ icada a le i  que os 
inst i tu iu ou aumentou, observado o disposto na al ínea b;    
67 “Contr ibuições. . .”  i tem 3.1,  pp.  69 a 73.  
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para uma mesma natureza jurídica, da mesma maneira que dois institutos 

com naturezas dist intas podem ter o mesmo regime jurídico. Uti l iza como 

exemplo os impostos (natureza jurídica da figura) que podem ter três 

regimes jurídicos distintos: o imposto sobre grandes fortunas só pode ser 

instituído por lei complementar; alguns impostos podem ter alíquota 

alterada por ato do poder executivo e podem ser exigidos no mesmo 

exercício f inanceiro em que a alteração foi publicada; além dos que 

seguem o regime jurídico “normal” dos impostos. Assim, segundo o autor, 

seriam sete impostos sujeitos a três regimes jurídicos distintos e que, 

nem por isso, deixam de ser impostos (natureza jurídica).  

 

Segundo Marco Aurélio Greco  
A natureza jur ídica de uma f igura, portanto, creio deva ser buscada em 
algo que anteceda a def inição de cada norma que integra o seu “regime 
jur íd ico” ;  real idade a ser buscada em cr i tér ios e valores que informem 
a sua cr iação, que lhe dêem sintonia e atr ibuam signif icado ao conjunto 
assim formado.68   

 

Assim, segundo o autor não é possível a determinação da 

natureza jurídica através da identif icação do regime jurídico aplicável69. 

Há que se buscar a essência do instituto para se encontrar a sua real 

natureza. As regras que a ele se aplicam podem ser “emprestadas” de 

outros institutos, dependendo do que o ordenamento jurídico determine 

para ele. 

 

É o caso do que se tem no art. 149, segundo Marco Aurélio 

Greco, quando afirma que este artigo coloca o regime jurídico das 

contribuições, mas não a sua natureza. E em decorrência de ser mera 

indicação de regime, não há como se afirmar que as contribuições têm 

                                            
68 “Contr ibuições. . .”  p.  73.  
69 Humberto Ávi la comunga deste entendimento, af i rmando que “Não há 
correspondência biunívoca entre natureza e regime, de ta l  sor te que, onde houver 
determinada natureza jur íd ica, necessar iamente deverá haver o mesmo regime 
jur ídico.  Tanto é assim que há vár ios impostos submetidos a regimes jur íd icos 
diversos e contr ibuições submet idas a regras di ferentes.” .  “Sistema.. .”  p.  251 e 252. 
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natureza jurídica tr ibutária, até porque apenas algumas normas jurídicas 

tr ibutárias são indicadas no art. 149, e não todas. O autor então questiona 

que se apenas parte do regime aplicável aos tr ibutos de validação 

condicional foi expressamente aplicado às contribuições, seriam estas 

tr ibutos? O fato de a Constituição ter indicado apenas alguns disposit ivos 

indicaria até que a contribuição não seria tr ibuto, mas f igura diversa, 

criada pela Constituição e determinada por esta a obediência à parte do 

regime jurídico dos tributos.  

 

Greco não chega a afirmar se são ou não tributos70 porque, 

segundo ele, tal distinção não seria tão importante para a caracterização 

das contribuições, porque de qualquer forma existir iam dois regimes 

jurídicos na Constituição: o regime jurídico dos tributos validados 

condicionalmente e o regime daqueles validados finalisticamente. Sendo 

as contribuições tr ibutárias ou não, a dualidade dos regimes prevalece, e 

não é possível a uti l ização de vários critérios consagrados para os 

impostos e taxas nas contribuições71.  

 

Já Humberto Ávila afirma que as contribuições têm natureza 

jurídica de tributo, não pela indicação do regime jurídico do caput  do art. 

149, CF, mas pelo fato de que tributo é o que o CTN diz que é, pois é a 

lei complementar que indica qual é o conceito de tr ibuto (art. 146, CF). E 

as contribuições se encaixam ao conceito do art. 3º, CTN, tendo então 

natureza jurídica tr ibutária72.  

 

                                            
70 Apesar de não concluir  se as contr ibuições são ou não tr ibutár ias,  Marco Aurél io 
Greco coloca que vár ios disposi t ivos tr ibutár ios não mencionados pelo ar t .  149 podem 
ser apl icáveis às contr ibuições, conforme “Contr ibuições.. . ”  p. 155 e capítulo 8, p.  
181. 
71 “Contr ibuições.. . ”  pp. 153 e 154. 
72 Sistema.. .  pp. 251 e 252. Com o mesmo fundamento coloca-se Tácio Lacerda Gama, 
“Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico”.  São Paulo:  Quart ier  Lat in,  
2003. p.  125. 
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Entende-se, no âmbito deste trabalho, que o posicionamento de 

Marco Aurélio Greco sobre regime e natureza tr ibutária é adequado à 

análise aqui realizada, pois a indicação do regime jurídico do art. 149, CF 

não é suficiente para determinar a natureza jurídica das contribuições.  

 

Entende-se, conforme o pensamento de Humberto Ávila, que é 

inegável que as contribuições são verdadeiros tr ibutos, tendo em vista o 

conceito do art. 3º do CTN. Aponta-se que o fundamento de tal conclusão 

é diverso do que normalmente se uti l iza para apontar a natureza tributária 

das contribuições, com a af irmação que o art. 149 indica regime jurídico 

tr ibutário e que este aponta a natureza jurídica da exação. A conclusão 

aqui exposta é que as contribuições são tr ibutos porque se encaixam ao 

conceito do art. 3º, CTN, sendo o comando do art. 149 mera indicação do 

regime jurídico a ser observado. 

 

 

 

3.3. REFERIBILIDADE – VINCULAÇÃO À ATUAÇÃO ESTATAL 
 

 

A contribuição sempre foi um instituto que provocou problemas 

para a doutrina quanto a sua classif icação e natureza. Por muito tempo 

tentou-se resolver o “problema” desta modalidade tributária, tentando 

adequá-la ao sistema tributário brasileiro com os elementos dele 

constantes, ou seja, com uma análise de validação condicional dos seus 

elementos. 

 

As contribuições, entretanto, possuem um sistema de validação 

finalística. A doutrina nacional vem construindo todo o sistema jurídico 

tr ibutário adequado aos tr ibutos de validação condicional. A tendência de 

adoção também de um esquema de validação finalística não se dá apenas 
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no âmbito do direito tr ibutário, mas também, por exemplo, no direito civi l,  

com o estudo da finalidade e da boa-fé nos contratos, ao invés de apenas 

verif icar a validade formal dos negócios. O mesmo ocorre com o direito 

administrativo, que teve seu sistema moldado sobre o ato administrativo e 

as formalidades que o cercam, e mais recentemente tem-se constatado 

que apenas o ato administrativo formalmente adequado ao direito não 

basta para um efetivo controle do mesmo, que também se deve verif icar a 

motivação e a inexistência de desvio de poder e f inalidade. Há uma 

adoção paulatina de um sistema de validação finalístico, que não exclui o 

sistema de validação condicional, mas a este se junta no sentido de 

resolver situações que anteriormente eram deixadas sem respostas. 

 

Feitas estas considerações, verif icamos que a doutrina vinha 

tentando “encaixar” as contribuições no sistema de validação condicional 

caracterizando-as pela hipótese de incidência. Este sistema é perfeito e 

adequado para a análise dos impostos e taxas, mas não é compatível com 

uma análise dos tr ibutos validados finalisticamente. Nas contribuições, a 

análise de elementos de validação condicional, como hipótese de 

incidência e base de cálculo, podem ser necessárias quando se pretende 

analisar a validade de uma exação, como ocorre com as contribuições 

sociais previstas no art. 195, CF. Neste caso, para a validação da exação, 

coexistem os sistemas finalístico (a contribuição atende a f inalidade 

constitucional) e o sistema de validação condicional (a contribuição deve 

atender a f inalidade incidindo sobre as hipóteses de incidência apontadas 

pela Constituição). Todavia, para se caracterizar tais exações como sendo 

contribuições, só através da finalidade constitucional que devem atender. 

A caracterização de uma contribuição apenas pela hipótese de incidência 

é incabível. 

 

A posição de Geraldo Ataliba, no l ivro “Hipótese de Incidência 

Tributária” tenta fazer este encaixe das contribuições, caracterizando-as 
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somente no sistema condicional. Para tal operação, uti l iza a referibi l idade 

como elemento para distinguir as contribuições das taxas.  

 

Segundo este autor, as contribuições, juntamente com as taxas, 

são tr ibutos vinculados a uma atividade estatal73. Diferem-se contribuições 

de taxas pela maneira como se dá tal atuação. Relembrando que esta 

posição sustenta que os impostos são tributos não vinculados a uma 

atuação estatal, ou seja, não possuem na material idade da hipótese de 

incidência um fato que seja uma atuação estatal. De outro lado os tr ibutos 

vinculados têm na sua hipótese de incidência um fato que deve ser a 

própria atuação estatal. 

 

Para Ataliba, os tr ibutos não vinculados são os impostos, e os 

vinculados são as taxas e as contribuições. 

 

Exist ir iam então dois tr ibutos vinculados a uma atuação estatal.  

O que os diferenciaria entre si? Segundo Ataliba, a diferença residir ia na 

referibi l idade da atuação estatal prevista na hipótese de incidência de 

cada um dos tr ibutos. 

 

As taxas referir-se-iam a uma atuação estatal direta e 

imediatamente referida ao contribuinte (por exemplo, taxa para emissão 

de passaporte). Nas taxas, a base imponível é a atuação estatal, devendo 

o valor cobrado ser suficiente para cobrir o seu custo74.  

 

Já as contribuições estariam ligadas a uma atuação estatal 

indireta e mediata75. Ou seja, o sujeito passivo da contribuição deve 

pertencer a um grupo que causa gravame maior que o normal ao Estado 

ou dele necessita um serviço especial que não deve ser f inanciado pelos 

                                            
73 “Hipótese.. . ”  Capítu lo I I I ,  p.  129. 
74 Conforme Geraldo Atal iba.  “Hipótese.. .”  I tem 60.6,  p. 134.  
75 Conforme Geraldo Atal iba.  “Hipótese.. .”  I tem 60.7,  p. 134. 
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impostos. Tem-se como exemplo hipotético uma empresa que uti l iza 

veículos pesados que danif icam as estradas mais que o tráfego normal. 

De tal empresa poderia ser cobrada contribuição destinada à conservação 

das estradas.  

 

Geraldo Ataliba demonstra quando se está diante de contribuição 

colocando-a em contraste com a taxa, outro tr ibuto vinculado. Afirma que  
73.1 Haverá contr ibuição quando a base imponível  repousar na 
conseqüência da atuação estatal  combinada com a c ircunstância que 
a provoca. Isto é,  só é contr ibuição o tr ibuto cuja base imponível 
esteja no elemento intermediár io (Aires Barreto,  Base.. . ,  pág. 75). 
73.2 Não será contr ibuição, mas taxa, o t r ibuto cuja base imponível  
esteja na própr ia atuação estatal .  

 
 

As contribuições seriam caracterizadas pela existência de uma 

atuação estatal indireta e mediata na sua hipótese de incidência. Note-se 

que dessa maneira as contribuições seriam validadas condicionalmente, 

paga-se “porque” ocorreu uma atuação estatal indireta e mediata. 

 

Tal entendimento, ainda que esposado por autor dos mais 

renomados, não é o mais adequado para explicar as contribuições. 

Segundo Marco Aurélio Greco76, esta definição deve ser repensada, 

porque para ele  
 
1)  não me parece que a CF-88 indique inequivocamente tratar-se de 
t r ibuto;  
2)  o fato gerador nas contr ibuições não é tão relevante quanto ocorre 
com os impostos e taxas; 
3)não há necessar iamente at iv idade estatal ;  e 
4) a refer ibi l idade não é indireta, mas, d ireta.77 

 

A Constituição Federal não indica expressamente a natureza 

tributária das contribuições. A hipótese de incidência não é tão relevante 

                                            
76 Segundo este autor ,  a ut i l ização da doutr ina i ta l iana na anál ise das contr ibuições, 
como fez Geraldo Atal iba,  não é possível  pelo fato das Const i tu ições brasi le ira e 
i ta l iana serem di ferentes no trato desta modal idade tr ibutár ia.  “Contr ibuições.. . ”  I tem 
9.2.1.  p.  232. 
77 “Contr ibuições.. .”  i tem 3.4.  p.  77.  



 44

porque as contribuições são tributos caracterizados pela f inalidade. Elas 

possuem hipótese de incidência, base de cálculo e outros elementos 

inerentes aos tr ibutos, mas não são caracterizadas através deles. Os 

tributos validados condicionalmente devem ter na hipótese de incidência a 

descrição de fatos indicados pela Constituição como passíveis de serem 

tributados. Estas normas tributárias, para serem válidas necessitam ter na 

sua hipótese de incidência o elemento indicado pela Constituição. Por 

isso que aqui a hipótese de incidência não é tão relevante; ela existe nas 

contribuições, mas a sua material idade não será determinante na análise 

da caracterização da contribuição. Tal análise será feita pelo critério 

f inalístico, ou seja, será analisada se a norma tributária está voltada ao 

objetivo de alcançar a f inalidade que a Constituição coloca como 

justif icadora da instituição da contribuição.  

 

Conclui-se, então, que a referibi l idade existe nas contribuições, 

mas não é o elemento que justif ica a sua existência. Os exemplos citados 

por Geraldo Ataliba (grande usuário de estradas, etc) são situações que 

podem ser tr ibutadas via contribuições, mas a atuação estatal mais 

onerosa para estes contribuintes não é o elemento que caracteriza a 

contribuição. A f inalidade deve ser observada, por exemplo, em uma CIDE 

para o setor de transportes (grupo), pois este, através do seu domínio 

econômico, vem causando danos às estradas, prejudicando os outros 

usuários. A destinação pode até ser conservação da estrada, mas a 

f inalidade é intervenção no domínio econômico, e é esta f inalidade que 

justif ica a contribuição, não o fato de a empresa de transporte ter usado 

ou não a estrada, pura e simplesmente. Vê-se ainda que a referibi l idade 

pode ser direta, pois a atuação do grupo de transportes está diretamente 

l igada à estrada e à sua conservação, não há nada de indireto em tal 

relacionamento.  
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Para as contribuições, é incabível o modelo “paga porque usou a 

estrada” da validação condicional. Deve se preocupar com o modelo “paga 

para que haja uma intervenção no domínio econômico”. Dentro do grupo 

“usuários de estradas” há um desequilíbrio, onde aqueles que usam a 

estrada mais e com maior intensidade pagam de forma a equil ibrar as 

condições do grupo, para que todos tenham uma estrada conservada. 

 

 

  
3.4. FINALIDADE – ELEMENTO CARACTERIZADOR 

 

 

No modelo condicional de validação, a Constituição elege vários 

fatos que podem ser previstos pela hipótese de incidência dos tributos. A 

ocorrência dos fatos previstos pela norma jurídica tr ibutária desencadeia 

a obrigação tributária e as conseqüências que dela decorrem. Estes fatos 

eleitos pela Constituição são repartidos entre os entes polít icos 

componentes da federação: União, Municípios e Estados com o Distrito 

Federal. Assim, a competência destes entes para instituir tr ibutos está 

l igada aos fatos previstos nas hipóteses de incidência. Um tributo criado 

pelo estado só será válido se t iver como hipótese de incidência, por 

exemplo, a propriedade de veículos automotores. Se o estado resolver 

criar tr ibuto sobre propriedade de cavalos, por exemplo, este tr ibuto será 

inválido porque cavalo não é veículo automotor, ainda que possa ser um 

meio de transporte. Da mesma maneira que se o estado resolver tr ibutar 

renda e proventos de qualquer natureza também estará criando tributo 

inválido, porque invadiu a competência da União para instituir tr ibutos.  

 

Como visto no exemplo da tr ibutação de cavalos, os impostos, de 

validação condicional, só são válidos se prevêem um fato que a 

Constituição estabelece como sendo passível de ser tr ibutado. Assim, o 

estado cobra o IPVA “porque” o contribuinte é proprietário de um veículo 
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automotor e porque a Constituição concede a competência para o estado 

cobrar o tr ibuto em decorrência deste fato. Já no caso da tr ibutação 

estadual sobre cavalos, a condição para que o tr ibuto seja válido não está 

preenchida: conter na hipótese de incidência fato elencado pela 

Constituição e atribuído ao estado federado dentro de sua esfera de 

competência para instituir imposto. 

 

Tal exame não ocorre nas contribuições para sua caracterização, 

que têm como critério de divisão de competências a f inalidade que devem 

perquirir78. Apenas a União pode instituí-las como instrumento de sua 

atuação na seguridade social, intervenção no domínio econômico e 

categorias profissionais e econômicas. Esta é a caracterização das 

contribuições: as f inalidades elencadas pelo art. 149, CF79. Assim, o 

tr ibuto não será caracterizado pela presença na hipótese de incidência de 

determinado fato previsto pela Constituição80, como acontecia nos 

exemplos acima colocados81. A contribuição será caracterizada se a 

f inalidade da exação for uma das três previstas pelo art. 149, CF82.  

                                            
78 Conforme FERRAZ, Roberto.  “Contr ibuições Especiais. . . ”  
79 STF: “Mas, independentemente da sua classi f icação dogmática como espécie 
autônoma, ou como subespécie de imposto ou de taxa, não há nenhuma dúvida de que 
as contr ibuições são t r ibutos que obedecem a regime jur íd ico própr io,  e cuja 
propr iedade vem da dest inação const i tuc ional das receitas e da submissão às 
f inal idades específ icas que lhes impõe o ar t .  149 da Const i tuição Federal :”  Voto do 
Min.  Cezar Peluzo (relator  para o acórdão) na ADIn 3105 (contr ibuição dos inat ivos) .  
Rel .  or iginal  Min. El len Gracie.   Tr ibunal  Pleno, por maior ia.  DJU 18.02.05. 
80 Heleni lson Cunha Pontes af i rma que: “Não se nega a importância da anál ise 
estrutural  da hipótese de inc idência das contr ibuições, ta l  como legis lat ivamente 
prevista,  todavia a normat iv idade dessa regra geral  exige do intérprete também uma 
perspect iva funcional,  uma vez que as contr ibuições,  como já se af i rmou são t r ibutos 
de escopo, is to é,  instrumentos t r ibutár ios cuja função consiste na busca e na efet iva 
apl icação de recursos no desempenho de at iv idades que visam ao at ingimento de 
determinadas f inal idades traçadas na regra de competência prevista no art igo 149 da 
Const i tuição Federal .”  p.  161. “O Princípio da Proporc ional idade e o Direi to 
Tr ibutár io” .  São Paulo:  Dialét ica, 2000. 
81 STF: “A identi f icação conceptual  de cada tr ibuto dá-se, em regra,  à v ista da 
conjunção do fato gerador e da base de cálculo,  mas, em relação às contr ibuições,  
devem (sic)  ponderados também os fatores discret ivos const i tucionais da f inal idade da 
inst i tu ição e da dest inação das recei tas.  
 O fato gerador e a base de cálculo não bastam para ident i f icar e d iscernir  as 
contr ibuições, as quais,  como já acentuamos, ex vi  das regras conformadoras do 
regime const i tuc ional própr io,  incr i tas nos arts .  149 e 195, caracter izam-se sobretudo 
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Feita esta digressão, conclui-se que as contribuições são 

modalidades tributárias caracterizadas pela f inalidade que a Constituição 

determina como elemento para a sua instituição83. Devem ser criadas de 

forma a gerar receita para determinadas finalidades eleitas pelo Estado 

que devem ser pagas por aqueles que participam de determinados grupos. 

 

O caput do art. 14984 da Constituição prevê a criação das 

contribuições e quais são estas f inalidades que a justif icam. Tem-se então 

a possibil idade de se criarem contribuições sociais, com objetivo de 

f inanciar a seguridade social85, contribuições de interesse das categorias 

profissionais e econômicas86, e, por f im, as Contribuições de intervenção 

no Domínio Econômico, também conhecidas pela sigla CIDE, que são 

objeto do estudo realizado neste trabalho87.  

 

 
 
 

                                                                                                                                             
pela f inal idade e dest inação específ icas.. . ”  Voto do Min.  Cezar Peluzo (re lator  para o 
acórdão) na ADIn 3105 (contr ibuição dos inat ivos) .  Rel.  or ig inal  Min.  El len Gracie.  
Tr ibunal  Pleno, por maior ia.  DJU 18.02.05. 
82 Humberto Ávi la coloca que “O importante, aqui ,  é enfat izar que embora a f inal idade 
seja t raço caracter ís t ico de outros tr ibutos,  não é qual idade que lhes seja dist int iva ou 
preponderante, como o é no caso das contr ibuições.”  (“Sistema.. .” ,  p.  255).  
83 Conforme PIMENTA, Paulo Roberto Lyr io.  “Contr ibuições de Intervenção no Domínio 
Econômico”.  São Paulo:  Dialét ica,  2002. Vide nota 17, p.  17.   
84 Art .  149. Compete exclusivamente à União inst i tu ir  contr ibuições sociais,  de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categor ias prof issionais ou 
econômicas, como instrumento de sua atuação nas respect ivas áreas, observado o 
disposto nos arts .  146, I I I ,  e 150, I  e I I I ,  e sem prejuízo do previsto no art .  195, § 6º,  
relat ivamente às contr ibuições a que alude o disposi t ivo.  
85 A disc ipl ina das contr ibuições sociais  para f inanciamento da seguridade socia l  se 
encontra no ar t .  195, CF: “Art .  195. A segur idade social  será f inanciada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da le i ,  mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados,  do Distr i to Federal  e dos 
Municíp ios,  e das seguintes contr ibuições socia is:”  
86  “como instrumento de sua atuação nas respect ivas áreas. . .”  Ar t .  149, caput,  CF. 
87 Vide capítu lo 4.  
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3.5. MODELO DAS CONTRIBUIÇÕES E SEUS ELEMENTOS 
 
 
Marco Aurélio Greco coloca que existe um modelo que cerca as 

contribuições que é composto de quatro elementos: grupo, motivo ou 

razão, entidade e a contribuição88. 

 

Neste modelo, talvez o conceito de grupo seja o mais 

importante89. Nas contribuições, a solidariedade em relação aos demais 

membros do grupo é o conceito básico que as rege. Essa solidariedade se 

dá em função da finalidade que delimita o grupo90. A f inalidade que 

justif ica as contribuições torna possível identif icar indivíduos em situação 

diferencial em grupos sociais, econômicos ou profissionais91. 

 

Depois de delimitado o grupo, o segundo elemento é o motivo ou 

razão. Este pode ser, segundo Greco uma desigualdade interna ao grupo, 

ou uma necessidade de desenvolver ou proteger o grupo. A f inalidade da 

contribuição deve ser em benefício do grupo, como por exemplo, a 

intervenção no domínio econômico pode ser para corrigir um abuso do 

poder econômico de um dos participantes do grupo em relação aos 

demais. Ou pode ser para proteger determinado grupo de um indivíduo ou 

grupo de indivíduos externos que através de sua atividade econômica 

                                            
88 “Contr ibuições. . .”  p.  152. 
89 Heleni lson Cunha Pontes também af irma que o concei to de grupo é fundamental  
para a val idade das contr ibuições,  adotando o pensamento de Marco Aurél io Greco. 
“O Pr incípio. . . ”  p.  162. 
90 “Contr ibuições. . .”  pp. 83 e 84.  
91 STF: “Os servidores aposentados antes da edição da EC nº 41/2003 não estão à 
margem do grupo socioeconômico conexo à f inal idade da previdência socia l ;  antes,  
porque sua subsistência pessoal depende diretamente dos benefíc ios pagas, 
interessa- lhes sobremodo a manutenção do s is tema.”  Voto do Min. Cezar Peluzo 
(relator  para o acórdão) na ADIn 3105 (contr ibuição dos inat ivos) .  Rel.  or ig inal  Min.  
El len Gracie.   Tr ibunal Pleno, por maior ia.  DJU 18.02.05. Em diversas passagens do 
voto c i tado menciona-se o caráter “contr ibut ivo e sol idár io” do regime previdenciár io e 
da contr ibuição. A argumentação apresentada no voto e mencionada neste t rabalho é 
excelente, entretanto é de se repudiar  a decisão da ADIn tomada com base nas 
premissas c i tadas. 
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esteja prejudicando o grupo. A cobrança sempre será em favor da 

finalidade que justif icou a contribuição. 

 

O elemento entidade é um órgão público, autarquia etc. 

responsável por cuidar do grupo. É o que ocorre com os conselhos de 

atividades profissionais que cobram sua contribuição do grupo (médicos, 

engenheiros, etc.) como forma de fiscalizar o grupo (razão ou motivo). 

Esta entidade recebe os recursos e desempenha atividades no sentido de 

atingir a f inalidade que justif icou a exação. E por f im, a contribuição, 

cobrada conforme o modelo colocado e destinada a arrecadar valores 

para se atender à f inalidade.  

 
 

3.6. LIMITAÇÃO – PROPORCIONALIDADE 
 
 
A validação das contribuições pela f inalidade que devem perquirir 

deixa o legislador l ivre, em alguns casos, para escolher a hipótese de 

incidência e base de cálculo92. A hipótese de incidência, desta feita, pode 

ser de imposto (se t iver na sua material idade fato não vinculado a uma 

atuação estatal) ou taxa (hipótese de incidência que preveja fato que seja 

uma atuação estatal). Vê-se aqui o que já foi tratado acima na análise das 

classif icações: uti l izado o critério da material idade da hipótese de 

incidência, verif ica-se que estas podem ter feição de imposto ou taxas. É 

que nesta classif icação analisa-se apenas material idade da hipótese de 

incidência, enquanto que outros critérios determinam a caracterização do 

tr ibuto como contribuição93.  

                                            
92 O legis lador não é l ivre para escolher a hipótese de incidência nas contr ibuições 
sociais,  quando deve observar o previsto no ar t .  195, CF, e na CIDE prevista pelo ar t .  
177, §4º,  CF.  
93 Este é o entendimento de Roberto Ferraz:  “As contr ibuições não são, portanto,  
f iguras tota lmente dist intas dos impostos e das taxas, delas ret i rando suas 
caracter ís t icas específ icas.  Na verdade, sob o ponto de v ista das espécies t r ibutár ias, 
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Nos casos em que a aferição da validade do tributo seja feito 

apenas pela f inalidade a ser atendida, ou seja, naqueles casos em que a 

Constituição não prescreve quais hipóteses de incidência devem ser 

uti l izadas para a contribuição, restaria para o legislador uma certa 

l iberdade na escolha da hipótese de incidência e base de cálculo dos 

tr ibutos. Tal l iberdade permite até que a hipótese de incidência destes 

tr ibutos seja as mesmas de impostos ou taxas, podendo sobre um mesmo 

fato incidir uma contribuição e um imposto94.  

 

Tendo em vista esta l iberdade do legislador, dois pensamentos 

surgem. O primeiro aponta que toda e qualquer pressuposto escolhido 

(hipótese de incidência, base de cálculo, alíquota, sujeito passivo, etc.) 

para tais exações é aceitável desde que a f inalidade seja atendida. A 

l iberdade do legislador seria total neste caso. O segundo rejeita a 

l iberdade total e procura impor l imites à instituição das Contribuições95. 

 

Antes, é necessário se abrir parêntese e colocar algumas 

mudanças que se deve ter em mente na análise destes tr ibutos. Mais uma 

vez repete-se que não se está diante de tributos validados 

condicionalmente, mas sim de tributos validados finalisticamente. O 

direito tr ibutário brasileiro é construído hoje sobre a teoria do fato 

gerador, ou seja, sobre a análise da hipótese de incidência e base de 

cálculo dos tr ibutos. A grande maioria do aparato doutrinário existente 

está voltado à análise destes tr ibutos. Tentar analisar as contribuições 

sob este enfoque deixa muitas falhas na análise, já que tal aparato não 

                                                                                                                                             
tanto as contr ibuições especiais como os emprést imos compulsór ios serão sempre 
impostos ou taxas, a depender das hipóteses de inc idência adotadas em suas 
inst i tu ições, permanecendo perfe i tamente vál idas as previsões do ar t igo 4º do Código 
Tr ibutár io Nacional .”  no ar t igo “Pressuposto de Imposição das CIDEs (Cr i tér ios 
Const i tucionais de Val idade para a Inst i tu ição das CIDEs)” .  Publ icado na Revista de 
Estudos Tr ibutár ios,  n.  34. Porto Alegre:  Síntese, nov/dez 2003.  
94 Marco Aurél io Greco, “Contr ibuições. . .”  I tem 6.2.6. ,  p.  148. 
95 Conforme Marco Aurél io Greco. “Contr ibuições. . .”  I tem 6.2.2.  p. 142. 
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leva em conta justamente a característica fundamental das contribuições: 

a f inalidade que a justif ica e a destinação do produto arrecadado, dois 

elementos até excluídos e menosprezados pela doutrina voltada aos 

tributos validados condicionalmente. Não se trata de abandonar o que já 

existe e fazer tudo novo, pois ambos os sistemas (condicional e 

f inalístico) coexistem, um não excluindo o outro96. O que é necessário é a 

criação de uma “nova tecnologia jurídica”, nos dizeres de Marco Aurélio 

Greco97, que informará ao aplicador do direito os critérios de validade dos 

tr ibutos validados finalisticamente. Uti l izar a tecnologia dos tributos 

validados condicionalmente para analisar os tr ibutos com validação 

finalística leva a distorções de análise, pois esta tecnologia deixa de 

avaliar justamente a f inalidade e destino do produto arrecadado, 

permitindo que contribuições inconstitucionais em razão do 

desvirtuamento de sua destinação legal e f inalidade sejam consideradas 

válidas e subsistam no sistema jurídico brasileiro, porque obedecem à 

disciplina dos validados condicionalmente.  

 

Feitas tais considerações, volta-se à análise das posições que 

surgem. A primeira, que afirma que o legislador é totalmente l ivre para 

escolher os pressupostos da contribuição, desde que observe a 

f inalidade, não deve ser acolhida. Permite que para o alcance do f im se 
                                            
96 Coexistem inclusive na anál ise de val idade de algumas contr ibuições, como as 
socia is  previstas no ar t .  195, CF. Um tr ibuto caracter izado pelos elementos da 
hipótese de inc idência (p.  ex. imposto, val idação condic ional)  nunca é val idado pela 
f inal idade. Já alguns tr ibutos que se caracter izam pela f inal idade que devem atender  
são val idados const i tucionalmente só por este elemento (quando a Consti tu ição não 
prevê quais fatos devem estar na sua hipótese de incidência)  enquanto outros são 
val idados pela f inal idade e pelos elementos que compõe a hipótese de incidência 
(quando a Const i tu ição aponta quais são, ar t .  195,  p.  ex.) .  Em ambos os casos,  o 
cr i tér io preponderante é a f inal idade, pois caracter iza a contr ibuição. Ou seja,  no 
segundo grupo de exações caracter izadas pela f inal idade, se esta é desatendida, nem 
é necessár ia a anál ise dos elementos da hipótese de incidência, já que se 
descaracter iza o tr ibuto.  Entretanto, no caso da Const i tu ição apontar  os elementos da 
hipótese de inc idência, mesmo que a f inal idade seja atendida ( f inanciamento da 
segur idade social) ,  será considerado invál ida a exação se a hipótese de incidência 
não trouxer os elementos requer idos pela Const i tuição (ar t .  195, autor iza cr iação de 
contr ibuição socia l  por  le i  ordinár ia usando as hipóteses de inc idência lá previstas.  
Outras hipóteses de inc idência exigem le i  complementar) .  
97 “Contr ibuições. . .”  i tem 6.2.1.  p. 141. 
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lance mão de qualquer meio, e na própria Constituição se encontram 

limitações que impedem o legislador de fazer o que quer. Por exemplo, a 

f inalidade de intervenção no domínio econômico se choca com a l ivre 

iniciativa, valor trazido pelo art. 1º, IV98, e repetido mais especif icamente 

no art. 17099. Não há então como o legislador instituir contribuição que 

intervenha de maneira a sufocar totalmente a livre iniciativa, já que ferir ia 

disposit ivos constitucionais100. 

 

Já a segunda posição procura buscar critérios de aferição entre 

meios e f ins. Aqui se tem esta relação, em que o meio (contribuição) está 

l igado a um fim (f inanciamento da seguridade social, intervenção no 

domínio econômico e regulação de categorias profissionais) por regra 

constitucional. O meio, portanto, necessita ter pertinência com os fins 

almejados. Não é permitido ao Administrador público lançar mão de 

qualquer meio para alcançá-los. Aqui, o f im não justif ica os meios, é 

                                            
98 Ar t .  1º  A Repúbl ica Federat iva do Brasi l ,  formada pela união indissolúvel  dos 
Estados e Municíp ios e do Distr i to Federal ,  const i tu i-se em Estado democrát ico de 
direi to e tem como fundamentos:      
  IV -   os valores sociais do trabalho e da l ivre inic iat iva;       
99 Ar t .  170. A ordem econômica, fundada na valor ização do trabalho humano e na l ivre 
in ic iat iva, tem por f im assegurar  a todos existência digna, conforme os di tames da 
just iça socia l ,  observados os seguintes pr incípios:     
  I  -   soberania nacional ;      
  I I  -   propr iedade pr ivada;     
  I I I  -   função social  da propr iedade;     
  IV -   l ivre concorrência;      
  V -   defesa do consumidor;      
  VI -   defesa do meio ambiente, inc lus ive mediante tratamento di ferenciado conforme 
o impacto ambiental  dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação;     
  VII  -   redução das desigualdades regionais e sociais;      
  VI I I  -   busca do pleno emprego;     
  IX -   t ratamento favorecido para as empresas de pequeno porte const i tuídas sob as 
le is  brasi le iras e que tenham sua sede e administração no País.      
  Parágrafo único. É assegurado a todos o l ivre exercíc io de qualquer at iv idade 
econômica, independentemente de autor ização de órgãos públ icos, salvo nos casos 
previstos em lei .    
100 Tácio Lacerda Gama: “Toda intervenção do Estado no domínio econômico deve 
estar  or ientada à implementação dos valores posi t ivados como “pr incípios gerais da 
ordem econômica”,  previstos no ar t igo 170 da Const i tu ição Federal .  A inst i tu ição de 
qualquer contr ibuição que contrar ie estes pr incípios compromete a intervenção no 
domínio econômico,  fazendo com que as contr ibuições interventivas cr iadas sejam 
passíveis de serem declaradas inconst i tucionais.”  Em “Contr ibuição.. . ”  p.  287. 
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obrigatória e necessária a existência de critérios para verif icar se um 

meio pode ser usado para se alcançar aquele f im. Se tais critérios não 

existirem, poderá surgir uma situação em que o exame, pelo Judiciário, da 

constitucionalidade de um meio não seria possível caso o f im fosse 

atendido. É certo, portanto, que o julgamento do meio escolhido deve ser 

possível e deve ser realizado com a uti l ização de critérios que 

possibil i tem que outras pessoas, que não o juiz somente, percorram o 

mesmo caminho por ele traçado e cheguem às mesmas conclusões. A 

inexistência destes critérios poderia levar a um julgamento puramente 

subjetivo pelo julgador, o que certamente traria problemas ao controle que 

se pretende. 

 

Segundo Marco Aurélio Greco, o princípio da proporcionalidade101 

aplica-se às contribuições na análise de sua pertinência. Nas modalidades 

tr ibutárias validadas finalisticamente em que a Constituição não indica a 

material idade da hipótese de incidência, haveria a proporcionalidade 

como critério para se aferir a pertinência do meio uti l izado com o f im que 

justif ica a sua existência. Aqui a contribuição seria o meio, e os f ins 

seriam aqueles encontrados na Constituição Federal. 

 

A proporcionalidade se aplica apenas aos casos em que a 

Constituição não prevê as hipóteses de incidência cabíveis para a 

contribuição, deixando l ivre ao legislador a escolha. Quando a 

Constituição aponta qual a hipótese de incidência a ser uti l izada, signif ica 

que além de apontar a f inalidade a ser buscada ela também indica qual o 

meio (p. ex. tr ibutação do faturamento de empresas) a ser uti l izado neste 

intento. Desta forma, uma análise de meios e f ins é desnecessária, já que 

para o meio ser pertinente ao fim de acordo com a Constituição, basta 

                                            
101 Humberto Ávi la coloca que o dever de proporc ional idade não ser ia um pr incípio,  
mas um postulado normat ivo apl icat ivo.  Ser ia decorrente da apl icação dos pr incípios, 
como forma de resolver as col isões na apl icação deste.  Conforme “A Dist inção Entre 
Pr incípios e Regras e a Redef in ição do Dever de Proporc ional idade”.  Ar t igo publ icado 
na RDA – Revista de Dire i to Administrat ivo, n.  215, p.  151. Jan/mar,  1999. 
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que a contribuição tenha na hipótese de incidência os elementos 

determinados por ela. 

 

Segundo Humberto Ávila, “O exame de proporcionalidade aplica-

se sempre que houver uma medida concreta destinada a realizar uma 

finalidade.”102. A afirmativa demonstra que a proporcionalidade é um 

critério idôneo a proceder à análise das contribuições que não possuam 

na Constituição a indicação dos elementos que devem estar presentes na 

hipótese de incidência. Antes, cumpre definir melhor o que seja f im para 

depois se analisar os elementos da análise da proporcionalidade. 

 

Humberto Ávila afirma que fim “. . .consiste num ambicionado 

resultado concreto (extrajurídico); um resultado que possa ser concebido 

mesmo na ausência de normas jurídicas e de conceitos jurídicos...”103. 

Segundo o mesmo autor, existem no direito f ins internos e externos. Os 

fins internos são aqueles que “ . . .estabelecem um resultado a ser 

alcançado que reside na própria pessoa ou situação objeto de 

comparação e diferenciação.”104. Interessa à análise da proporcionalidade, 

todavia, os f ins externos, que “...estabelecem resultados que não são 

propriedades ou características dos sujeitos atingidos, mas que se 

constituem em finalidades atribuídas aos Estado, e que possuem uma 

dimensão extrajurídica.”105. São fins que podem ser empiricamente 

dimensionados, ou seja, exigem um resultado concreto e exterior ao 

direito. É justamente o que as contribuições almejam: alcançar 

determinada finalidade externa à mera relação jurídica tr ibutária. 

Pretendem intervir no domínio econômico, f inanciar a seguridade social e 

atuar nas categorias profissionais. O resultado que se pretende é 

concreto, buscando as f inalidades mencionadas. Assim, “Os fins externos 

                                            
102 Teor ia. . .  p.  113. 
103 Teor ia. . .  p.  114. 
104 Teor ia. . .  pp.  114 e 115.  
105 Teor ia. . .  p.  115.  
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são aqueles que podem ser empiricamente dimensionados, de tal sorte 

que se possa dizer que determinada medida seja meio para atingir 

determinado fim (relação causal).”106. 

 

A proporcionalidade aplica-se a situações em que o meio busca 

um fim externo, em que seja possível identif icar o meio, o f im e o nexo 

entre eles, ou seja, a existência e aplicação do meio como forma de 

atingir o f im107. O que é proporcionalidade e os critérios para a sua 

aplicação devem ser desenhados, evitando que a proporcionalidade seja 

uti l izada indevidamente para justif icar situações de arbitrariedade108. 

 

Identif icada a proporcionalidade como instrumento para analisar 

as contribuições, passa-se agora à exposição dos critérios que ela uti l iza.  

 

Segundo Marco Aurélio Greco109, os critérios da 

proporcionalidade seriam três: necessidade, adequação e proibição de 

excesso. 

 

A necessidade seria um juízo de verif icar se existe uma real 

necessidade da lei tutelar determinado bem jurídico. Por exemplo, a 

previsão de criação da contribuição com finalidade de intervir no domínio 

econômico pressupõe que existe algum desequilíbrio causado pelo 
                                            
106 Humberto Ávi la.  Teor ia. . .  p.  115. 
107 A anál ise da re lação entre o meio escolhido para se alcançar determinado f im deve 
ser fe i ta pelo Poder Executivo e ut i l izada pelo Judic iár io na aval iação de gastos 
públ icos. A Const i tu ição Federal  aponta a obr igação do Estado em real izar 
determinados f ins. Tal  obr igação não pode just i f icar  toda at i tude do Governo  
dest inada a alcançá- los.  Qualquer programa do Governo, especialmente aqueles que 
envolvem emprego de dinheiro públ ico devem expl ic i tar  a f inal idade que pretendem 
atender,  quais os objet ivos a serem alcançados e como a consecução de ta is  objet ivos 
serão aval iados. A cr iação de programas que apenas mencionam a f inal idade que 
visam atender sem demonstrar  objet ivos específ icos não podem subsist i r .  Agir  de 
outra forma ser ia permit i r  programas demagógicos e pal iat ivos que não tem qualquer 
resul tado concreto. O emprego de verbas públ icas deve se dar com responsabi l idade,  
demonstrando-se para que elas são ut i l izadas. Todos esses elementos e a pert inência 
do meio devem ser anal isadas a luz dos cr i tér io do dever de proporcional idade.  
108 Humberto Ávi la.  Teor ia. . .  p.  113.   
109 “Contr ibuições. . .”  i tem 5.3.5.  p. 125. 
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domínio econômico que precisa sofrer intervenção. Se não ocorre tal 

desequilíbrio não há necessidade de se criar uma contribuição com esse 

fim, pois a f inalidade a que ela se destina já se encontra atendida. 

 
A adequação surge quando se verif ica a necessidade de se editar 

a norma e aponta que a medida a ser adotada é adequada à consecução 

da finalidade desejada. Assim, como no exemplo acima, se é necessária a 

intervenção no domínio econômico, deve-se analisar se a instituição de 

uma contribuição interventiva é o meio mais adequado para efetivar a 

f inalidade perseguida. A constatação de que a contribuição não surtirá o 

efeito desejado aponta para uma desproporcionalidade da medida que a 

institui em relação à f inalidade perseguida. Greco ainda coloca que a 

adequação possui duas dimensões: uma funcional, com a análise do meio, 

verif icando-se se este é o mais adequado à obtenção de um determinado 

fim; e a outra substancial, de adequação do meio a princípios e valores 

previstos no sistema jurídico. Ou seja, não basta o meio ser adequado 

enquanto instrumento, mas também deve ser adequado quanto ao resto 

do ordenamento jurídico, não o contradizendo. 

 

Por f im, a proibição do excesso. Esta informa que a norma, além 

de ser necessária para a f inalidade e ser meio adequado à obtenção dela 

deve também ser proporcional ao atendimento da f inalidade. Conforme o 

exemplo já colocado, a intervenção no domínio econômico pode ser 

necessária, e a contribuição para este f im pode ser adequada, mas deve-

se verif icar se a instituição de tal contribuição não será meio excessivo de 

intervenção, que poderia, por exemplo, ocasionar a quebra do setor 

econômico que sofreu intervenção, ao contrário de coibir excessos no 

domínio econômico, que é a f inalidade autorizadora da norma na 

Constituição.  
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Helenilson Cunha Pontes, calcado em doutrina alemã, coloca três 

aspectos do princípio da proporcionalidade: adequação, necessidade e 

proporcionalidade em sentido estrito110.  

 

A adequação é a verif icação que se faz se o meio é apropriado à 

f inalidade desejada pelo estado. Essa adequação do meio pode se 

realizar não só quanto à funcionalidade da norma para atingir a f inalidade, 

como também o tempo que vai levar para se atingir. 

 

A necessidade indica que se deve procurar o meio mais suave 

para se atingir a f inalidade. Helenilson Cunha Pontes cita a definição do 

Tribunal Federal Constitucional alemão (Bundesverfassungsgericht – 

BVerfGE): “um meio é considerado necessário quando nenhum outro, 

igualmente efetivo e que represente nenhuma ou menor l imitação a um 

direito fundamental, pudesse ter sido adotado pelo legislador.”111.  

 

A proporcionalidade em sentido estr ito afirma que o meio adotado 

deve ser proporcional e compatível com o f im perseguido. Na dicção de 

Cunha Pontes  
A relação entre o meio adotado e o f im com ele perseguido revela-se 
proporcional quando a vantagem representada pelo alcance deste f im 
supera o prejuízo decorrente da l imi tação concretamente imposta a 
outros interesses igualmente protegidos prima facie .112 

 

Pelo exposto, ambos os pensamentos indicam para uma 

racionalidade de meios e f ins, que se adapta à análise da relação da 

instituição da contribuição enquanto meio para o alcance de um fim 

constitucionalmente estabelecido que a justif ica. Permit ir que o legislador 

                                            
110 “O Pr incípio. . .”  i tem 2.4.  p.  61. 
111 O cr i tér io aqui  chamado de necessidade não deve ser confundido com o cr i tér io  
necessidade colocado por Marco Aurél io Greco, já que naquela concepção a anál ise 
de necessidade está l igada a idéia de necessidade de se atender o f im via norma 
legal ,  e não à idéia de meio menos gravoso como aqui  se coloca.  Cunha Pontes 
chama a atenção para a idéia de “meio mais suave (das mi ldeste Mit tel ) ”  quando trata 
do cr i tér io denominado necessidade (“O Princípio. . . ”  i tem 2.4.4,  p.  68) .  
112 “O Pr incípio. . .”  p.  70.  
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instituísse contribuições sem a observância de critérios certos, torna o 

sistema demasiadamente l ivre, dando ao legislador um poder de 

tributação que ele não possui. 

 

A falta da uti l ização de critérios de validação finalística das 

contribuições, assim como a falta de análise da pertinência destas com a 

perseguição do fim que as justif ica, acaba por induzir o sistema tributário 

a uma situação de injustiça, pois o sujeito ativo acaba criando 

contribuições demais e onerando o contribuinte sem que os f ins sejam 

atendidos. Adiante será novamente retomada a análise da necessidade, 

racionalidade e excesso nas contribuições, e critérios para aferição da 

consecução das mesmas113. 

 
 
 

3.7. SÍNTESE CONCLUSIVA 
 

 

 Em vista do exposto neste capítulo, conclui-se que114:  

                                            
113 Sobre o pr incípio da proporcional idade, v ide ainda: Humberto Ávi la.  “Sistema.. .”  ,  
“Teoria dos Princípios” .  São Paulo:  Malheiros, 2004. 4ª edição e “Proporc ional idade e 
Dire i to Tr ibutár io” .  Ar t igo publ icado em Direi to Tr ibutár io (estudos em homenagem a 
Alcides Jorge Costa) .  Coord. Luís Eduardo Schouer i .  São Paulo: Quart ier  Lat in,  2003. 
114 Sobre Contr ibuições, além dos textos c i tados neste capítulo,  v ide: 1)Wagner 
Balera. “As Recentes Mudanças na Legislação das Contr ibuições Sociais” .  Ar t igo 
publ icado em Just iça Tr ibutár ia: 1º Congresso Internacional  de Direi to Tr ibutár io.  São 
Paulo:  Max Limonad, 1998. p.  799. 2)Sacha Calmon Navarro Coelho. “As 
Contr ibuições Especiais no Direi to Tr ibutár io Brasi le iro” .  Ar t igo publ icado em Just iça 
Tr ibutár ia: 1º Congresso Internacional  de Direi to Tr ibutár io. São Paulo: Max Limonad, 
1998. p.  773. 3) Hugo de Br i to Machado (coord.)  e vár ios autores. “As Contr ibuições 
no Sistema Tr ibutár io Brasi le iro” .  São Paulo: Dialét ica e Forta leza: ICET, 2003. 4)  
Leandro Paulsen e Arthur Mar ia Ferreira Neto.  “A Nova Contr ibuição de Inat ivos e 
Pensionistas”.  Ar t igo publ icado na RDDT-Revista Dialét ica de Dire i to Tr ibutár io.  n. 
106, p.  34.  5)  Rodr igo C. Petry.  “Contr ibuições Especiais: Anál ise no Cenár io 
Brasi le iro” .  Ar t igo publ icado na RET-Revista de Estudos Tr ibutár ios,  n. 40, nov-
dez/2004, p.  137. 6)Rodr igo C. Petry.  “O Cr i tér io Finalíst ico no Controle de 
Const i tucional idade das Contr ibuições Especiais” .  Ar t igo publ icado na RDDT-Revista 
Dialét ica de Direi to Tr ibutár io, n.  112, p. 106. 7)  Ernesto José Pereira dos Reis. 
“Natureza Juríd ico-Tr ibutár ia das Contr ibuições Sociais na Const i tu ição Federal  de 
1988”.  Ar t igo publ icado na Revista Tr ibutár ia e de Finanças Públ icas, n.  37, p.  9.  
8)Régis Palot ta Tr igo.  “As Contr ibuições Sociais Inst i tuídas pela EC nº 110/01 
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1. As contribuições são modalidades caracterizadas pela 

f inalidade. Logo, para serem válidas, devem atender a uma determinada 

finalidade eleita pela Constituição e a destinação do produto arrecadado 

deve ser apenas o atendimento de tal f inalidade. Os conteúdos da 

hipótese de incidência e da base de cálculo são irrelevantes para a 

caracterização de uma contribuição, podendo, em alguns casos, serem 

vitais na análise da validade da exação. 

 

2. A doutrina majoritária e o STF são pela natureza jurídica 

tr ibutária das contribuições. Como as contribuições se encaixam na 

definição de tributo do Código Tributário Nacional, parece que não há 

como negar que a contribuição é um tr ibuto.  

 

3. Parte da doutrina entende que a referibi l idade seria o elemento 

diferenciador entre taxas e contribuições. Ambos seriam tributos 

vinculados a uma atuação estatal, e a diferença entre eles seria a 

referibi l idade de tal atuação ao contribuinte. Nos tr ibutos com 

referibi l idade direta e imediata, estar-se-ia diante das taxas. No caso de 

referibi l idade indireta, ocorreria uma contribuição. 

Tal entendimento não merece prosperar porque tenta explicar a 

contribuição como se fosse um tributo validado condicionalmente, o que já 

se demonstrou que não é. A referibil idade existe nas contribuições, mas 

não é o elemento que as caracteriza. O que as caracteriza é a f inalidade 

que deve ser buscada e alcançada, logo o contribuinte paga “para que 

algo aconteça” e não paga “porque algo aconteceu e está indiretamente 

l igado ao contribuinte”.  

                                                                                                                                             
Anal isadas sob o Enfoque da Final idade,  Ef icácia Temporal  (Anter ior idade e 
Irretroat iv idade), Extraf iscal idade e Bases de Cálculo” .  Ar t igo publ icado na RDDT-
Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n. 76,  p.  66.  9)José Eduardo Soares Melo.  
“Contr ibuições Sociais – Lineamentos Juríd icos”. Art igo publ icado em Direi to 
Tr ibutár io (estudos em homenagem a Alcides Jorge Costa) .  Coord. Luís Eduardo 
Schouer i .  São Paulo: Quart ier  Lat in,  2003. 
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4. As contribuições previstas na Constituição Federal de 1988 

podem ser para o f inanciamento da seguridade social, para a intervenção 

no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais.  

 

5. As contribuições têm um modelo que envolve quatro 

elementos: grupo, motivo, entidade e contribuição. O grupo indica que as 

contribuições são pagas por quem faz parte de determinado grupo 

(solidariedade). O motivo pode ser uma desigualdade interna no grupo, ou 

a necessidade de desenvolver ou proteger o grupo. A entidade é um órgão 

que cuida do grupo, recebe os recursos arrecadados pela contribuição e 

os uti l iza na finalidade que justif icou a exação. E a contribuição, cobrada 

com base no modelo. 

 

6. O princípio da proporcionalidade é um eficiente l imitador das 

contribuições, (quando a Constituição não preveja, além da finalidade, a 

hipótese de incidência que deve adotar) na medida em que promove uma 

análise de pertinência entre o meio eleito para se alcançar o f im 

pretendido. O meio é analisado então pela necessidade (efetiva 

necessidade de se tutelar a f inalidade), pela adequação (analisa se o 

meio eleito é adequado ao alcance da finalidade) e a proibição do 

excesso (meio é excessivo para o atendimento da finalidade, causa mais 

gravames do que benefícios). 

 



4. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 

 

 

Após a definição da modalidade contribuição, passa-se agora 

para a análise da espécie Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico (CIDE ou Contribuição interventiva).  

 

Esta espécie tem ganhado destaque na medida em que o 

Governo Federal vem uti l izando-a com maior freqüência. É o que apontam 

Tércio Sampaio Ferraz Junior e Hamilton Dias de Souza115, quando 

relembram que na década de 70 houve forte uti l ização das taxas como 

fonte de recursos. Várias delas foram declaradas inconstitucionais e 

afastadas do ordenamento. Assim também ocorreu com os empréstimos 

compulsórios, muito em voga na década de 80, criados com manifesto 

caráter arrecadatório. Na década de 90 foi a vez das contribuições, com a 

“vantagem” que estas não precisavam ser parti lhadas pela União com os 

outros entes federativos. E agora, os autores apontam a CIDE como a 

modalidade tr ibutária preferida, sendo criadas novas exações justif icadas 

pela f inalidade de intervir no domínio econômico. 

 

Apesar do controle das contribuições pelo Judiciário, estas 

continuam sendo muito uti l izadas pela União, já que parece que os 

impostos estão no seu l imite de capacidade de gerar recursos e as demais 

f iguras possuem discipl inas próprias. Hoje se verif ica que taxas são 

criadas quando efetivamente cabíveis, e os empréstimos compulsórios 

praticamente inexistem no sistema jurídico. Estas modalidades, 

juntamente com o imposto e a contribuição de melhoria possuem 

disciplina jurídica bem delimitada e aceita pelos tr ibunais, por isso 

dif ici lmente uti l izadas indevidamente hoje em dia.  

                                            
115 “Contr ibuições. . .”  pp. 58 e 59.  
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Já isto não ocorre com as contribuições, especialmente com a 

CIDE. A disciplina jurídica desta modalidade deve ser diversa daquela 

aplicada para as demais, pois são validadas finalist icamente. O que se 

verif ica hoje é a uti l ização da disciplina jurídica das modalidades 

validadas condicionalmente para a análise da validade das contribuições. 

E tal exame resulta incompleto, pois avalia as contribuições sem levar em 

conta justamente os elementos que as caracterizam, que são a f inalidade 

e destinação do produto arrecadado. Para o sistema condicional tais 

elementos são irrelevantes e até rechaçados.  

 

Assim, tem-se todo um conjunto de contribuições que, pelo 

critério de validação condicional, são válidas. Entretanto não resistem a 

uma análise pelo critério f inalístico, o que inviabil izaria a existência ou 

forçaria uma mudança nas mesmas. Provavelmente, se delimitados 

critérios específicos para a análise f inalística das contribuições, sua 

uti l ização será restrita apenas aos casos em que a f inalidade justif icadora 

deve ser atendida, e provavelmete o número destas exações diminuirá 

sensivelmente, da mesma maneira que ocorreu com as taxas e 

empréstimos compulsórios no passado. 

 

Dentro da modalidade contribuição, existem três espécies: 

sociais, interventivas e corporativas. As sociais são as que possuem 

melhor definição do perfi l  na Constituição, com base de cálculo e hipótese 

de incidência definidas, na forma do art. 195116 e seus parágrafos. As 

                                            
116 Ar t .  195. A segur idade socia l  será f inanciada por toda a sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos da le i ,  mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União,  dos Estados,  do Distr i to Federal  e dos Municípios,  e das seguintes 
contr ibuições sociais :     
  I  -   do empregador,  da empresa e da ent idade a ela equiparada na forma da lei ,  
inc identes sobre:     
  a)   a folha de salár ios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer t í tu lo,  à pessoa f ís ica que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatíc io;      
  b)   a recei ta ou o faturamento;      
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contribuições corporativas têm sujeito passivo determinado (categorias 

profissionais), l imitando a sua incidência a este público. Verif ica-se que 

estas espécies encontram certos l imites definidos pela própria 

                                                                                                                                             
  c)   o lucro;      
  I I  -  do trabalhador e dos demais segurados da previdência socia l ,  não inc id indo 
contr ibuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 
previdência social  de que trata o ar t .  201;     
  I I I  -   sobre a recei ta de concursos de prognóst icos.      
  IV -   do importador de bens ou serviços do exter ior ,  ou de quem a le i  a e le equiparar .      
  § 1º As recei tas dos Estados,  do Distr i to Federal e dos Municíp ios dest inadas à 
segur idade socia l  constarão dos respect ivos orçamentos, não integrando o orçamento 
da União.     
  § 2º A proposta de orçamento da segur idade social  será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência socia l  e assistência 
socia l ,  tendo em vista as metas e pr ior idades estabelecidas na le i  de diretr izes 
orçamentár ias,  assegurada a cada área a gestão de seus recursos.      
  § 3º A pessoa jur íd ica em débi to com o s istema da segur idade social ,  como 
estabelecido em le i ,  não poderá contratar  com o poder públ ico nem dele receber 
benefíc ios ou incent ivos f iscais ou credi t íc ios.      
  § 4º A le i  poderá inst i tu ir  outras fontes dest inadas a garant i r  a manutenção ou 
expansão da segur idade socia l ,  obedecido o disposto no ar t .  154, I .      
  § 5º Nenhum benefíc io ou serviço da seguridade socia l  poderá ser cr iado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total .      
  § 6º As contr ibuições socia is de que trata este ar t igo só poderão ser exigidas depois 
de decorr idos noventa dias da data da publ icação da lei  que as houver inst i tuído ou 
modif icado, não se lhes apl icando o disposto no art .  150, I I I ,  b.      
  § 7º São isentas de contr ibuição para a segur idade socia l  as ent idades benef icentes 
de assistência social  que atendam às exigências estabelecidas em le i .      
  § 8º O produtor,  o parceiro,  o meeiro e o arrendatár io rurais e o pescador ar tesanal ,  
bem como os respect ivos cônjuges, que exerçam suas at iv idades em regime de 
economia famil iar ,  sem empregados permanentes, contr ibuirão para a segur idade 
social  mediante a apl icação de uma al íquota sobre o resul tado da comercial ização da 
produção e farão jus aos benefíc ios nos termos da lei .      
  § 9º As contr ibuições sociais previstas no inciso I  deste ar t igo poderão ter  a l íquotas 
ou bases de cálculo di ferenciadas, em razão da at iv idade econômica ou da ut i l ização 
intensiva de mão-de-obra.     
  § 10. A lei  def in irá os cr i tér ios de transferência de recursos para o s is tema único de 
saúde e ações de assistência socia l  da União para os Estados, o Distr i to Federal  e os 
Municípios,  e dos Estados para os Municípios,  observada a respect iva contrapart ida 
de recursos.     
  § 11.  É vedada a concessão de remissão ou anist ia das contr ibuições sociais de que 
tratam os inc isos I ,  a,  e I I  deste ar t igo, para débitos em montante superior  ao f ixado 
em lei  complementar.      
  § 12. A lei  def in irá os setores de at iv idade econômica para os quais as contr ibuições 
incidentes na forma dos incisos I ,  b;  e IV do caput,  serão não-cumulat ivas.      
  § 13. Apl ica-se o disposto no § 12 inc lus ive na hipótese de subst i tuição gradual,  
total  ou parcia l ,  da contr ibuição incidente na forma do inciso I ,  a,  pela incidente sobre 
a recei ta ou o faturamento. 
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Constituição que de certa forma coíbem o seu uso meramente 

arrecadatório117.   

 

Já nas contribuições interventivas, a Constituição não prevê um 

perfi l  próprio, exceto naquelas previstas no art. 177, §4º, CF. Sob esta 

denominação, exações são criadas com propósito arrecadatório 

disfarçado por uma suposta necessidade de se intervir no domínio 

econômico. Como a discipl ina destas contribuições não está prevista pela 

Constituição, a doutrina sobre elas é rara e a jurisprudência possui 

poucos precedentes. A CIDE se transforma em “cheque em branco” ao 

Governo, que pretende, sob esta denominação, arrecadar valores que 

deseja e que não podem ser arrecadados via outras modalidades devido 

ao esgotamento do uso das mesmas.  

 

Posto isso, demonstra-se que se faz necessário o estudo de tal 

f igura, impondo-lhe os l imites constitucionais cabíveis, extraindo da 

Constituição o seu perfi l,  que já está lá, mas não se encontra 

devidamente individuado. É necessário que tais l imites se consolidem, 

impedindo o mau uso da f igura, tal qual ocorreu com taxas e empréstimos 

compulsórios, que foram uti l izados indiscriminadamente e que  

encontraram limitações jurídicas que regulamentaram a sua uti l ização 

mais restrita, após estudos doutrinários e constantes pedidos ao 

Judiciário, criando jurisprudência neste sentido.  

 

 

 

                                            
117 A existência de numerosas contr ibuições sociais, a inda que algumas sejam de 
val idade duvidosa, se deve ao fato do enorme défic i t  existente na segur idade social ,  
que mesmo arrecadando de tantas formas ainda apresenta s igni f icat ivos prejuízos 
anualmente. A Const i tu ição, entretanto, deixa c laro que a f inal idade é f inanciar a 
segur idade socia l ,  e os valores devem ser dest inados a tal  f im. 
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4.1. INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO118 

 
 

Segundo Eros Roberto Grau119, quando se fala de “Intervenção” 

refere-se à atuação estatal em área de titulariedade do setor privado. 

Falar em atuação estatal signif ica indicar atuação mais ampla, tanto na 

esfera pública quanto privada. Intervenção é a “atuação em área de 

outrem”120; logo, quem intervém em algo somente atua em relação a 

negócios e relações fora de sua esfera de atuação. Seria incongruente 

falar em intervenção nos próprios negócios e relações. 

 

Quando se fala em “Domínio Econômico” refere-se ao “campo da 

atividade econômica em sentido estrito, área alheia à esfera pública, de 

t i tulariedade (domínio) do setor privado.”121    

 

                                            
118 Sobre intervenção no domínio econômico, a lém dos trabalhos já c i tados, v ide:  1)  
Car los Ayres Br i t to.  “A Intervenção Estatal  no Domínio Econômico – Uma Nova 
Proposta”.  Revista VOX LEGIS, vol .  177, set .  1983, p.  1.  2)Gustavo Ribeiro 
Langowiski .  “Alguns Aspectos Di ferencia is  da Regulação Públ ica da Economia e da 
Intervenção do Estado no Domínio Econômico”.  Revista Verba Iur is.  Ano I I ,  n. 2. 
mar/2000. p.  101. 3)Sidney Morbidel l i .  “L imites da Intervenção do Estado no Domínio 
Econômico”.  Revista Síntese de Dire i to Civi l  e Processual Civi l ,  n.  20, nov-dez/2002. 
p.  100. 4)Diogo de Figueiredo Moreira Neto.  “A Atuação do Estado no Domínio 
Econômico”.  GENESIS – Revista de Direi to Administrat ivo Apl icado. Cur i t iba (3) ,  
dez/1994. 5)Edí lson Pereira Nobre Júnior .  “ Intervenção Estatal  sobre o Domínio 
Econômico, L ivre In ic iat iva e Proporcional idade (Céleres Considerações)” .  Revista de 
Dire i to Administrat ivo. n.  224, abr- jun/2001. p. 285. 6)Fernando A. Albino Ol iveira.  
“Limites e Modal idades da Intervenção do Estado no Domínio Econômico”.  Revista de 
Direi to Públ ico.  n.  37-38,  p. 52. 7)Fernando A. Albino Ol iveira.  “Mais Algumas Notas 
sobre a Intervenção do Estado no Domínio Econômico”.  Revista de Direi to Públ ico.  n. 
45-56, p.  223. 8)Flor iano Corrêa Vaz da Si lva.  “A intervenção do Estado no Domínio 
Econômico Através dos Órgãos de Administração Indireta” .  Revista de Direi to Públ ico, 
n.  35-36, p.  161. 9)Humberto Theodoro Junior.  “O Contrato e a Inter ferência Estatal  no 
Domínio Econômico”. RJTAMG – Revista Juríd ica do Tr ibunal de Alçada de Minas 
Gerais.  n. 43,  p.  31.  10)Humberto Theodoro Júnior.  “ Intervenção no Domínio 
Econômico e Responsabi l idade Civi l  do Estado”.  Seleções Jurídicas ADV – maio/1988. 
p.  14.   
119 “A Ordem Econômica na Const i tu ição de 1988”.  São Paulo: Malheiros, 2003. 8ª  
edição, revista e atual izada. I tem 34, p.  82;  I tem 53 a 56,  pp.  125 a 130.  
120 Eros Roberto Grau. “A Ordem Econômica.. . ”  p.  126. 
121 Eros Roberto Grau. “A Ordem Econômica.. . ”  p.  126. 
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Pode-se concluir, então, que intervenção do estado no domínio 

econômico é a atuação estatal na at ividade econômica privada. Segundo 

Marco Aurélio Greco, intervenção do estado na ordem econômica constitui 

na “participação deste (Estado) no f luir do processo econômico, seja na 

etapa da produção da riqueza (desenvolvimento), seja na sua distribuição 

(justiça social)”122. 

 

Eros Roberto Grau123 classif ica a intervenção em três 

modalidades: a)intervenção por absorção ou participação, b) intervenção 

por direção e c) intervenção por indução. Tais modalidades podem ser 

organizadas conforme a atuação do Estado em cada uma delas, 

distinguindo-se entre intervenção 1) no  domínio econômico e 2) sobre  o 

domínio econômico.  

 

Na modalidade intervenção no  domínio econômico, o Estado 

intervém na atividade econômica em sentido estrito, isto é, desenvolve 

ação como sujeito econômico. Part icipa diretamente da atividade 

econômica como um dos agentes participantes da economia, sejam eles 

públicos ou privados. Ocorre por absorção ou participação. 

 

A intervenção no domínio econômico por absorção se dá quando 

o Estado toma para si exclusivamente o controle de determinada atividade 

ou setor da economia, proibindo a atuação de particulares, constituindo 

monopólio da atividade. Já quando atua por participação age como mais 

um dos participantes da atividade econômica, competindo com os 

privados que atuam no setor. 

 

Já na intervenção sobre o domínio econômico, o Estado atua 

como regulador da atividade econômica. Nesta hipótese emite normas de 

                                            
122 Verbete “ Intervenção do Estado na Ordem Econômica”.  Enciclopédia Saraiva de 
Direi to.  São Paulo:  Saraiva,  1977. Vol .  46,  p.  29.  
123 “A Ordem Econômica.. . ”  p.  126. 
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regulamentação da atividade econômica, valendo-se do seu poder de 

império para intervir na economia sem participar dela diretamente.  

 

Neste caso, poderá intervir sobre o domínio econômico por 

direção ou indução. Quando atua por direção, estabelece normas 

obrigatórias de comportamento para os participantes da atividade 

econômica. O descumprimento de tais normas ocasiona aplicação de 

sanção jurídica. Já na atuação por indução, o Estado manipula os 

instrumentos de intervenção sem a exigência de um comportamento 

compulsório por parte dos agentes, mas de maneira a estimular ou 

desestimular determinadas atividades e comportamentos.  

 

Eros Roberto Grau124 afirma que na modalidade de indução tem-

se normas disposit ivas, deixando de lado a carga de cogência que 

carregam as normas da modalidade de direção. Tais normas não 

estabelecem sanção, mas trazem um “convite” (traduzido em benefícios 

tr ibutários, pecuniários, patrimoniais, etc.) ao destinatário para que este 

participe da atividade incentivada pelo Estado. O destinatário pode optar 

por não aceitar o “convite” que o Estado lhe faz, e por tal opção não 

sofrerá qualquer sanção. Se aderir ao preceito da norma indutora, poderá 

usufruir os benefícios oferecidos pelo Estado como forma de fomentar a 

atividade econômica eleita. Na hipótese acima exposta, tem-se a indução 

de maneira posit iva, ou seja, o Estado concede benefícios para quem 

aderir a comportamento por ele estimulado. 

 

A indução125 também pode se dar por via negativa, com a 

colocação, por parte do Estado, de barreiras que visem desestimular 

determinados comportamentos que sejam considerados indesejáveis.  

 

                                            
124 “A Ordem Econômica.. . ”  p.  128. 
125 Eros Roberto Grau. “A Ordem Econômica.. . ”  p.  129.  
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4.2. FUNDAMENTO E COMPETÊNCIA 
 

 

A fundamentação constitucional da CIDE se encontra no artigo 

149, caput e §2º, 3º e 4º e art. 177, §4º 
Art .  149. Compete exclusivamente à União inst i tu ir  contr ibuições 
sociais,  de intervenção no domínio econômico e de interesse das 
categorias prof iss ionais ou econômicas, como instrumento de sua 
atuação nas respect ivas áreas, observado o disposto nos ar ts .  146, I I I ,  
e 150, I  e I I I ,  e sem prejuízo do previsto no art .  195, § 6º, 
relat ivamente às contr ibuições a que alude o disposi t ivo.      
 
( . . . )  
 
  § 2º As contr ibuições socia is e de intervenção no domínio econômico 
de que trata o caput deste ar t igo:      
      I  -   não incid irão sobre as recei tas decorrentes de exportação;     
      I I  -   inc id irão também sobre a importação de produtos estrangeiros 
ou serviços;     
      I I I  -   poderão ter a l íquotas:      
          a)   ad valorem, tendo por base o faturamento,  a recei ta bruta ou 
o valor  da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;     
          b)   específ ica, tendo por base a unidade de medida adotada.     
 
  § 3º A pessoa natural  dest inatár ia das operações de importação 
poderá ser equiparada a pessoa jur ídica, na forma da le i .      
 
  § 4º A lei  def in irá as hipóteses em que as contr ibuições incid irão uma 
única vez. 
 
 
Art .  177 
( . . . )  
§ 4º A le i  que inst i tu ir  contr ibuição de intervenção no domínio 
econômico relat iva às at iv idades de importação ou comercia l ização de 
petró leo e seus der ivados, gás natural  e seus der ivados e álcool 
combustível  deverá atender aos seguintes requisi tos:     
      I  -   a al íquota da contr ibuição poderá ser:      
          a)   d i ferenciada por produto ou uso;     
          b)  reduzida e restabelecida por ato do Poder Execut ivo,  não se 
lhe apl icando o disposto no art .  150,I I I ,  b;      
      I I  -   os recursos arrecadados serão dest inados:     
          a)   ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool 
combustível ,  gás natural  e seus der ivados e der ivados de petró leo;     
          b)   ao f inanciamento de projetos ambientais re lac ionados com a 
indústr ia do petróleo e do gás;     
          c)   ao f inanciamento de programas de infra-estrutura de 
transportes.     
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Do texto da Constituição, extrai-se que a competência para 

instituição é exclusiva da União Federal. Ou seja, a intervenção no 

domínio econômico via contribuição só pode ser praticada por este ente.  

 

 

 

4.3. FINALIDADE  
 

 

Isolando os termos do caput do artigo 149 que se referem apenas 

à CIDE, temos que: “Compete exclusivamente à União instituir 

contribuições (...) de intervenção no domínio econômico (...) como 

instrumento de sua atuação nas respectivas áreas...” .   

 

A Constituição informa que a f inalidade da CIDE é a intervenção 

no domínio econômico, e que a exação é um instrumento da União na 

atuação na área de intervenção. Ou seja, a contribuição serve para 

intervenção da União no domínio econômico. 

 

Sobre intervenção no domínio econômico, já tratada 

genericamente acima, cumpre analisar alguns aspectos que levarão à 

melhor compreensão e abrangência da finalidade que justif ica a CIDE. 

 

Luís Eduardo Schoueri126 aponta que é importante a distinção 

entre “Atividade Econômica” e “Domínio Econômico”. A atividade 

econômica, mencionada no art. 173127 mostra que neste conceito estão 

                                            
126 “Algumas Considerações sobre a Contr ibuição de Intervenção no Domínio 
Econômico no Sistema Const i tuc ional Brasi le iro.  A Contr ibuição ao Programa 
Universidade-Empresa”.  Publ icado em Contr ibuições de Intervenção no Domínio 
Econômico e f iguras af ins.  Coordenador Marco Aurél io Greco. São Paulo:  Dialét ica,  
2001. p.  357. 
127 Ar t .  173. Ressalvados os casos previstos nesta Const i tu ição, a exploração direta de 
at iv idade econômica pelo Estado só será permit ida quando necessár ia aos imperat ivos 
da segurança nacional  ou a relevante interesse colet ivo,  conforme def in idos em le i .      
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também os serviços públicos e a atuação estatal na economia. O autor 

afirma, então, que o domínio econômico é o campo de atuação exclusivo 

do setor privado. Logo, a expressão domínio econômico é espécie do 

gênero atividade econômica, pois esta compreende a atuação dos 

privados, assim como a atuação pública na economia.  

 

Desta distinção extrai-se uma conclusão: a intervenção só pode 

ocorrer no âmbito de atuação do setor privado, ou seja, no domínio 

econômico. Naqueles setores em que a União já está atuando, seja em 

concorrência com privados ou seja via monopólio, não caberia a 

contribuição. No primeiro caso, a União só é autorizada a atuar 

diretamente em decorrência dos “imperativos da segurança nacional” ou 

de “relevante interesse público”, nos termos do art. 173, CF. Vê-se aqui 

que já ocorre, neste caso, intervenção no domínio econômico para 

garantir a segurança nacional ou o interesse público. A intervenção se dá 

diretamente, com a União atuando juntamente com os privados que 

exploram a atividade. Hamilton Dias de Souza e Tércio Sampaio Ferraz 

                                                                                                                                             
  § 1º A le i  estabelecerá o estatuto jur íd ico da empresa públ ica, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiár ias que explorem at iv idade econômica de produção 
ou comercia l ização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:     
  I  -   sua função socia l  e formas de f iscal ização pelo Estado e pela sociedade;     
  I I  -   a suje ição ao regime jur íd ico própr io das empresas pr ivadas, inclusive quanto 
aos dire i tos e obr igações c iv is,  comercia is ,  t rabalhistas e tr ibutár ios;      
  I I I  -   l ic i tação e contratação de obras, serviços, compras e al ienações, observados 
os pr incípios da administração públ ica;      
  IV -   a const i tu ição e o funcionamento dos conselhos de administração e f iscal ,  com 
a part ic ipação de acionistas minor i tár ios;     
  V -   os mandatos, a aval iação de desempenho e a responsabi l idade dos 
administradores.      
  § 2º As empresas públ icas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de 
pr iv i légios f iscais não extensivos às do setor  pr ivado.     
  § 3º A le i  regulamentará as relações da empresa públ ica com o Estado e a 
sociedade.     
  § 4º A le i  repr imirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos 
mercados, à el iminação da concorrência e ao aumento arbi trár io dos lucros.      
  § 5º A le i ,  sem prejuízo da responsabi l idade indiv idual  dos dir igentes da pessoa 
jur ídica, estabelecerá a responsabi l idade desta,  sujei tando-a às punições compatíveis 
com sua natureza, nos atos prat icados contra a ordem econômica e f inanceira e 
contra a economia popular .  
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Júnior128 analisam tal atuação sob a luz do princípio da proporcionalidade, 

demonstram o não cabimento da mesma, porque: i) Não existe 

necessidade na instituição da CIDE para f inanciar a mesma atividade que 

já é f inanciada pela atuação estatal direta; i i) tampouco é adequada, pois 

a empresa pública deve atuar em igualdade de condições das privadas, e 

instituir fonte de custeio externa que necessariamente deverá ser 

canalizada para o ente que atua no setor por força da destinação para 

intervenção como forma de impulso na sua atuação no setor seria 

contrário ao que preconiza a Constituição (art. 173, §2º, CF); i i i) não é 

razoável, pois a f inalidade teria duas fontes de f inanciamento, uma 

através dos preços cobrados pelo desempenho direto da atividade e outra 

através da exigência de CIDE, demonstrando que seria uma intervenção 

dupla, e conseqüentemente mais gravosa para o contribuinte, o que veda 

o principio da proporcionalidade.  

 

Também não é cabível a exigência de CIDE em atividade 

monopolizada pela União, já que intervenção pressupõe a idéia de 

interferência no campo de outrem. Não seria correto falar em intervenção 

no próprio campo de atuação, pois se determinada atividade é monopólio 

do Estado, pode este alterar o próprio exercício de tal campo. Não seria 

racional a cobrança de CIDE sobre at ividade monopolizada pelo Estado, 

pelo simples fato que é incabível a intervenção naquilo que já é 

inteiramente seu. 

 

A intervenção pode se dar no  domínio econômico ou sobre  ele. 

Relembrando o já exposto acima, quando há intervenção no domínio 

econômico, o Estado atua diretamente como sujeito econômico, por 

absorção, quando absorve o setor econômico para si (monopólio) ou por 

participação, atua como mais um dos agentes do setor, competindo com 

os demais. Já na Intervenção sobre o domínio econômico, o Estado atua 

                                            
128 “Contr ibuições. . .”  pp. 70 e 71.  
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como regulador da atividade econômica, que pode ser por direção, 

estabelecendo normas obrigatórias ao setor, ou por indução, quando o 

Estado induz (através de oferecimento de vantagem ou aplicação de ônus) 

o destinatário a praticar determinado comportamento, mas não 

sancionando aqueles que preferirem o comportamento menos desejável. 

 

Luis Eduardo Schoueri129 afirma que a CIDE pode ser intervenção 

no domínio econômico ou sobre ele. Entretanto, verif ica-se que uma 

intervenção no domínio econômico não é cabível, pois esta se dá ou por 

monopólio (absorção), o que afasta a intervenção pois a atividade já 

pertence à União, ou através de atuação direta em competição com os 

demais agentes (participação) que também não é cabível em decorrência 

dos óbices ao princípio da proporcionalidade. 

 

Desta forma, parece mais adequado o entendimento de 

Helenilson Cunha Pontes130, que afirma que a intervenção via CIDE só 

pode se dar sobre o domínio econômico. Assim, a CIDE só pode ser 

uti l izada para f inanciar a atividade de direção do Estado. É discutível a 

possibil idade de a CIDE ser a própria intervenção no domínio econômico, 

através da oneração de comportamentos menos desejáveis. Comumente 

se fala na possibil idade da existência desta dupla função (f inanciamento 

da intervenção ou ser a própria intervenção). No caso da cobrança da 

CIDE ser a própria intervenção, a f inalidade seria exaurida no momento 

da sua cobrança, já que a intervenção estaria concluída. A destinação do 

produto arrecadado deixaria de ter relevância, já que a contribuição não é 

para f inanciar a intervenção, f icando o Fisco l ivre para destinar o produto 

arrecadado para onde quiser. Parece que surge aqui resquício de um 

sistema de validação condicional, onde a intervenção estaria na própria 

                                            
129 “Algumas.. . ”  p.  369. 
130 “O Pr incípio. . .”  p.  171. 



 73

hipótese de incidência do tributo, que, conforme já visto, não é o 

elemento que caracteriza a modalidade.  

 

A possibil idade de a cobrança da CIDE ser a própria intervenção 

parece apontar para uma abertura demasiada da modalidade, permitindo a 

arrecadação de receitas através da suposta “intervenção”. A destinação 

l ivre do produto arrecadado neste caso parece desvirtuar a f igura. 

Conforme já visto, todo tributo possui conseqüências f iscais e 

extrafiscais. Na CIDE que financia a intervenção ambas conseqüências 

apontam no mesmo sentido: a extrafiscal ( intervenção no domínio 

econômico), que a caracteriza e a justif ica é atendida pela conseqüência 

f iscal (produto arrecadado financia a f inalidade). O que já não ocorre 

quando a CIDE é a própria intervenção, pois apenas a conseqüência 

extrafiscal é apontada para a justif icação do tr ibuto, f icando a 

conseqüência f iscal l ivre para ser destinada a qualquer f inalidade.  

 

Apesar de a CIDE ser caracterizada apenas pela sua 

conseqüência extrafiscal, a destinação do produto arrecadado é vital para 

a sua justif icativa. Parece que deve ser uti l izada apenas a CIDE com a 

função de financiar a intervenção no domínio econômico131. Entende-se 

que a CIDE na sua acepção mais correta é aquela que financia a 

intervenção, não parecendo que mereça subsistir a CIDE que é a própria 

intervenção. 

                                            
131 Hugo de Br i to Machado Segundo af i rma que a CIDE só pode ser exigida quando for  
o própr io instrumento de intervenção no domínio econômico, não admit indo que 
funcione como fonte de f inanciamento para órgão (Art igo “Perf i l  Const i tuc ional  das 
Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico”.  Publ icado em Contr ibuições de 
Intervenção no Domínio Econômico e Figuras Af ins. São Paulo:  Dialét ica,  2001, p.  
109).  Discorda-se de ta l  entendimento pelo exposto neste capítu lo,  já que é duvidosa 
a própr ia possib i l idade da CIDE induzir  comportamento. A contr ibuição e a tr ibutação 
envolvem o desembolso de dinheiro do contr ibuinte em favor do Estado, e não ser ia  
coerente uma exação tr ibutár ia que t ivesse como único objet ivo ser instrumento de 
intervenção, com o valor recolhido sendo um elemento secundário.  A mera intervenção 
no domínio econômico pode ocorrer  por outras formas que não a exigência de 
contr ibuição. Vedando a possib i l idade de f inanciamento da f inal idade estar ia se 
negando os elementos const i tut ivos da contr ibuição. 
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Voltando à análise da função de financiamento da intervenção, na 

intervenção sobre o domínio econômico via CIDE, a f inalidade seria 

f inanciar o órgão estatal responsável por regulamentar o setor objeto de 

intervenção (por exemplo, agências reguladoras)132. O Estado não 

participa diretamente da atividade, apenas emite normas que 

regulamentam os serviço prestados por estes setores através de entidade 

pública responsável pela regulamentação do setor. A CIDE é cobrada dos 

participantes de tal setor para o f inanciamento do órgão, que tem como 

fundamento a correta prestação do serviço ao usuário assim como evitar 

que os integrantes do setor provoquem danos uns aos outros. A CIDE 

também pode ser cobrada daqueles que causam algum dano ou 

desequilíbrio e tem como destinação a diminuição dos efeitos que o 

comportamento causa. Cuida-se de se internalizar os custos, conceito 

freqüentemente visto quando se fala em tributação ambientalmente 

orientada133.  

                                            
132 Fát ima Fernandes R. de Souza e Cláudia Fonseca Morato Pavan entendem que a 
inst i tu ição de CIDE para at iv idades exploradas mediante concessão, permissão ou 
autor ização (conforme art .  21, XI e XII ,  CF) “ . . .a inst i tu ição de contr ibuição dessa 
natureza só se mostra cabível  para fazer em face de si tuação excepcional e 
transi tór ia, que ponha em r isco a prestação ou continuidade do serviço que só possa 
ser superada por esse meio.” .  Inadmitem também a intervenção em setor  que é 
monopól io da União. (Em “Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico”.  
Ar t igo publ icado em Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico.  
Coordenador Ives Gandra da Si lva Mart ins.  São Paulo:  Ed. Revista dos Tr ibunais,  
2002 (Pesquisas tr ibutár ias.  Nova sér ie;  8) .  p.  107.   
133 Conforme Roberto Ferraz: “Na at iv idade econômica, as decisões são or ientadas 
pelo binômio custo/benefíc io e assim, a inda que não seja cr i tér io exclusivo,  o custo é 
cr i tér io de extrema relevância nas decisões diár ias,  não apenas do empresário mas de 
todos. Ora, se os custos da degradação ambiental  não forem ref let idos nos preços, as 
decisões econômicas nunca serão ecologicamente corretas. A função dos green taxes 
é precisamente essa: “ internal izar”  os custos ambientais,  is to é,  t razer para o custo de 
cada bem ou mercador ia o custo que seu consumo representa em termos ambientais.  
Assim, por exemplo,  se uma fábr ica de fer t i l izantes polui  um r io,  o ‘ imposto verde’  
deverá acrescentar um custo ao produto,  correspondente ao custo que o Estado terá 
para promover a ‘despoluição’ do r io, tornando interno à at iv idade um custo que antes 
lhe era externo.  Nessa hipótese a tendência é de subst i tu ição da at ividade poluente 
por outra economicamente mais interessante,  is to é,  por  outra que não tenha todo 
aquele custo embut ido.  Não se t rata,  portanto de punir  a empresa, cuja at iv idade é 
l íc i ta à luz do ordenamento jur ídico (na hipótese aqui imaginada),  mas de, admit indo a 
at iv idade poluidora, buscar compor o custo sócio-ambiental  da at iv idade com a 
obtenção de receita precipuamente vol tada a corr ig ir  aquela agressão ambiental ,  ao 



 75

 

Se admitida a possibil idade da CIDE ser a própria intervenção, 

(intervenção sobre o domínio econômico por indução), ocorreria a 

tr ibutação de determinados comportamentos indesejáveis como forma de 

coibi-los. O usuário então escolhe entre um comportamento desejável 

(não tributado) e o indesejável, mais oneroso porque sobre ele se cobra 

CIDE. Tal uti l ização traz inconvenientes (além daqueles da destinação do 

produto arrecadado acima expostos), pois pode caracterizar tr ibutação 

como sanção pela prática do ato indesejável, o que é vedado pelo próprio 

conceito de tr ibuto. Também pode levar a uma planif icação dos setores 

privados, pois a CIDE poderia ser muito onerosa e obrigar o contribuinte 

ao comportamento mais desejável, não induzindo, mas obrigando. 

 

A intervenção no domínio econômico via CIDE também não é 

cabível porque quando esta ocorre o Estado já está intervindo no domínio 

econômico, seja totalmente com o monopólio ou parcialmente, através da 

participação direta como participante134. A exigência de CIDE nestes 

casos seria impor dupla intervenção ao setor, contrariando os disposit ivos 

constitucionais que afirmam que a intervenção estatal na economia deve 

ser exceção, e não regra. Além disso, tal tr ibutação seria conceder ao 

                                                                                                                                             
mesmo tempo em que se induz uma mudança de comportamento não apenas pela 
determinação do Estado que proíbe mas pela ut i l ização do ta lento da at iv idade 
pr ivada na busca de uma solução mais econômica.”  ( . . . )  “A contr ibuição de 
intervenção no domínio econômico – CIDE, tem por caracter ís t ica própr ia a 
exig ib i l idade somente em determinado âmbito econômico, sem ofensa aos pr incípios 
da igualdade e da capacidade contr ibut iva, o que a torna part icularmente adequada à 
t r ibutação ambientalmente or ientada, especialmente aquela com f inal idade re-
or ientadora de comportamentos através da ‘ internal ização’ de custos ambientais.”   Em 
“Tr ibutação Ambientalmente Or ientada e as  Espécies Tr ibutár ias no Brasi l ” .  Ar t igo 
publ icado em Tr ibutação e Meio Ambiente. Coord. Heleno Torres.  São Paulo: 
Malheiros,  2005. (a ser publ icada).  
134 Exceção fe i ta à CIDE prevista no ar t .  177, §4º,  CF, que prevê a contr ibuição 
intervent iva incid indo em setor que a União já part ic ipa (Petrobrás). Esta exceção só 
subsiste porque é colocada pelo própr io texto const i tucional.  Todavia,  ta l  CIDE 
merece melhor anál ise quanto a sua val idade, já que aparentemente contrar ia o 
regime jur íd ico da espécie interventiva das contr ibuições.  
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ente estatal dupla fonte de financiamento para atendimento da mesma 

finalidade135.  

 

Assim, apesar de o texto constitucional (art. 149) falar em 

intervenção no domínio econômico, a CIDE só pode ser uti l izada para 

intervenção sobre o domínio econômico.  

 

 

 

4.4. CABIMENTO 
 

 

Analisados os fundamentos, competência e f inalidade da CIDE, 

surgem questionamentos inevitáveis: Quando é cabível a intervenção 

sobre domínio econômico? E se a intervenção é necessária, é cabível que 

seja realizada via contribuição? 

 

A inexistência de normas gerais infraconstitucionais para a CIDE 

faz com que os parâmetros para a intervenção tenham que ser obtidos 

única e exclusivamente na Constituição Federal. E esta, como será visto, 

fornece elementos suficientes para se delimitar os contornos da 

intervenção, principalmente na sua l imitação.  

 

A intervenção através de contribuição se dá sobre o domínio 

econômico. Os arts. 173 e 174 da Constituição trazem a indicação do 

                                            
135 O grande lucro apresentado pela Petrobrás, a l iado à CIDE cobrada sobre os 
combustíveis,  parece indicar  para este duplo f inanciamento, já que o acionista 
controlador da Petrobrás é a União. A intervenção então arrecada de duas maneiras: 
v ia contr ibuição e através do faturamento da part ic ipante no setor econômico.  Neste 
caso parece incabível  uma CIDE, já que a União part ic ipa diretamente da at iv idade 
econômica, ocorrendo uma intervenção no própr io campo de atuação, e o 
f inanciamento decorrente de tal  atuação ocorre com o lucro da estatal .  Merece melhor  
anál ise a emenda const i tuc ional que inc lu iu ta l  contr ibuição na Const i tu ição. 
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comportamento do Estado enquanto agente normativo e seu 

relacionamento com a ordem econômica 
Art .  173. Ressalvados os casos previstos nesta Const i tu ição, a 
exploração direta de at iv idade econômica pelo Estado só será 
permit ida quando necessár ia aos imperat ivos da segurança nacional ou 
a relevante interesse colet ivo,  conforme def in idos em le i .      
( . . . )  
§4º A le i  repr imirá o abuso do poder econômico que vise à dominação 
dos mercados, à e l iminação da concorrência e ao aumento arbi t rár io 
dos lucros. 
( . . . )  
 
Ar t .  174. Como agente normativo e regulador da at iv idade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei ,  as funções de f iscal ização, incentivo 
e planejamento, sendo este determinante para o setor  públ ico e 
indicat ivo para o setor pr ivado. 
( . . . )  

 

Pelo caráter dos disposit ivos acima expostos, pode-se verif icar 

que a regra é o Estado não interferir diretamente no domínio econômico, 

seja através de exploração direta de atividade econômica ou de 

regulamentação coercit iva (direção) na economia. A intervenção é a 

exceção, e só pode ocorrer quando existir desequilíbrio que traga danos à 

ordem econômica136.  

 

Quanto ao planejamento da economia, é vedada a sua realização 

sobre o setor privado, informando a Constituição que neste caso é 

meramente indicativo. O planejamento só pode ser feito para a atividade 

estatal, e para esta é obrigatório. O Estado não pode coagir o privado a 

praticar atividade econômica de uma determinada maneira. Em 

consonância com este entendimento, vê-se ainda o art. 170, incisos II e 

IV, CF que consagra ainda os princípios da propriedade privada e da l ivre 
                                            
136 Segundo Luis Roberto Barroso: “1.  A l ivre in ic iat iva é pr incípio fundamental  do 
Estado brasi le iro (CF, ar t .  1º ,  IV) ,  e tal  c ircunstância deve condic ionar todo o 
processo de interpretação const i tuc ional ,  notadamente no tocante a temas afetos à 
ordem econômica. A intervenção do Estado em sentido contrastante com este 
pr incípio,  inc lus ive sob a invocação da competência para a discip l ina da at ividade 
econômica, somente será legít ima  nas hipóteses expressa e excepcionalmente 
previstas na Const i tu ição, mediante prova cabal  e inequívoca da s i tuação que a 
just i f ique, que não pode ser presumida.”  Em Parecer “ Intervenção no Domínio 
Econômico – Sociedade de Economia Mista – Abuso do Poder Econômico”.  Revista de 
Dire i to Administrat ivo, n.  212, abr/ jun 1998. p.  303. 
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iniciativa, indicando que uma intervenção ostensiva do Estado no setor 

privado tolheria a l ivre iniciativa, que deve ser protegida.  

 

Vê-se que o art. 173 acima citado demonstra a possibil idade de o 

Estado reprimir abusos do poder econômico. Aqui se demonstra o que 

seria a exceção que justif icaria uma intervenção no domínio econômico.  

Situações que indicam um desequilíbrio grave no setor afetado, com 

dominação de mercados, aumento arbitrário de lucros e eliminação da 

concorrência.     

 

Neste sentido, posiciona-se a maior parte da doutrina. Segundo 

Ives Gandra da Silva Martins  
Sendo um instrumento interventivo,  apenas pode ser adotado 
excepcionalmente e quando detectado desequi l íbr io de mercado, que 
deva ser superado. Caso contrár io,  a contr ibuição conformaria uma 
forma de planejamento determinante para o segmento pr ivado, o que 
vale dizer ,  se tornar ia um tr ibuto maculador da lei  suprema.137 

 

O autor ainda afirma que se a CIDE for aplicada a setor que não 

necessita de intervenção, acaba por desregular o mercado, tendo efeito 

contrário ao pretendido.  

 

Yoshiaki Ichiara138 também coloca a CIDE como instrumento de 

exceção 
A contr ibuição de intervenção no domínio econômico, como regra,  não 
pode ser um instrumento de planejamento econômico.  Somente é 
possível  se for  com a f inal idade específ ica de intervenção em 
determinada at iv idade econômica, presente a necessidade (para 
correção, incent ivo ou restr ição a determinada si tuação ou at iv idade 
econômica),  podendo ser esta intervenção para o cumprimento da 
pol í t ica econômica e contido no planejamento econômico.  

                                            
137 “Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico”.  Ar t igo publ icado em 
Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico. Coordenador Ives Gandra da 
Si lva Mart ins.  São Paulo:  Ed. Revista dos Tr ibunais,  2002 (Pesquisas tr ibutár ias.  Nova 
sér ie;  8) .  p.  45.    
138 Ar t igo “Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico”.  Publ icado em 
Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico. Coordenador Ives Gandra da 
Si lva Mart ins.  São Paulo:  Ed. Revista dos Tr ibunais,  2002 (Pesquisas tr ibutár ias.  Nova 
sér ie;  8) .  p.  284. 
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Quanto à uti l ização da CIDE no bojo de polít icas econômicas e 

planejamentos, colocam Hamiltom Dias de Souza e Tércio Sampaio Ferraz 

Júnior139 
Nestes termos, nada obsta que contr ibuições de intervenção no 
domínio econômico sejam ut i l izadas no bojo de um planejamento, 
desde que seja meramente indicat ivo para o setor pr ivado.  
( . . . )  
As contr ibuições têm f inal idades próprias, is to é,  dos f ins almejados 
pelo programa de intervenção. As contr ibuições têm f inal idades 
própr ias,  que devem ser respei tadas e que não se confundem com as 
previsões do planejamento.  Nesse sent ido elas são meios para atender 
à atuação do Estado em determinado setor,  obr igando-se o Estado  a 
ut i l iza- la com um determinado f im. Mas isso não obr iga o contr ibuinte a 
at ingir  os f ins do planejamento, cu jas previsões são apenas indicat ivas 
para o setor pr ivado.   

 

Assim, verif ica-se que a CIDE pode ser instituída quando houver 

situação excepcional de desequilíbrio em determinado setor econômico. A 

uti l ização de CIDE deve ser o últ imo recurso a ser uti l izado, pois de 

acordo com o princípio da proporcionalidade deve-se uti l izar o método 

menos gravoso. Se existir um método de resolver o desequilíbrio sem 

instituir contribuição, este método deve ser uti l izado primeiro. 

 

Assim, uma CIDE não pode ser gravosa a ponto de conduzir a 

economia para determinado rumo que é desejado pelo Estado. Verif ica-se 

que a CIDE possui também um caráter corretivo, ocorrendo a intervenção 

em decorrência de determinado desequilíbrio no setor afetado, que cessa 

quando o desequilíbrio cessar140. 

 

 

 

                                            
139 “Contr ibuições. . .”  p.  94.  
140 Neste sent ido, Roberto Ferraz af i rma que “De fato, se apenas a f inal idade 
const i tucionalmente def in ida legi t ima a inst i tu ição da contr ibuição, t ransformando-se 
em objeto da intervenção, uma vez que seja alcançada, restará sem fundamento a 
contr ibuição. Em outras palavras, def in ida a competência imposit iva em função de 
objet ivos determinados, uma vez alcançados, esvai-se a competência imposit iva.”  
“Pressupostos. . .”   
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4.5. LIMITAÇÃO – PROPORCIONALIDADE 

 

 

A medida que se coloca para aferir o cabimento da CIDE é o 

princípio da proporcionalidade, já explicado acima. Especif icamente para 

a CIDE, ele se mostra da maneira a seguir. 

 

Helenilson Cunha Pontes141 afirma que o princípio da 

proporcionalidade talvez se constitua no instrumento mais importante de 

controle da constitucionalidade das contribuições interventivas, já que a 

Constituição Federal se limitou apenas a estabelecer as f inalidades a 

serem alcançadas, sem se preocupar com a material idade da hipótese de 

incidência142. Através do princípio da proporcionalidade ocorre a 

verif icação se o meio (contribuição) é compatível com a f inalidade que se 

quer alcançar (intervenção sobre o domínio econômico).  

 

O princípio da proporcionalidade impede que a CIDE se 

transforme em um verdadeiro cheque em branco ao legislador, que sob a 

justif icativa de atender à f inalidade de intervenção no domínio econômico 

poderia instituir contribuições sobre qualquer coisa e com o valor que 

quisesse. Excetua-se da análise pela proporcionalidade a CIDE do art. 

177, §4º, CF, que aponta o meio a ser uti l izado quando se intervir no 

setor de “. . . importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, 

gás natural e seus derivados e álcool combustível...”, trazendo hipótese 

de incidência, l imitações de alíquota e indicação de destinação. 

 

                                            
141 “O Pr incípio. . .”  pp.  178 e 179. 
142 Exceto ar t .  177, §4º,  CF. 



 81

Segundo ainda Cunha Pontes143, os três critérios do princípio da 

proporcionalidade (adequação, necessidade e proporcionalidade em 

sentido estrito) para as contribuições de intervenção no domínio 

econômico devem ser assim aplicados: 

 

1 – Adequação: a CIDE deve ser adequada a alcançar o f im que 

justif icou a sua instituição, ou seja, através da sua aplicação deve ser o 

objetivo desejado deve poder ser atingido. Uma CIDE que não tenha 

qualquer possibil idade de atingir a f inalidade que a justif ica viola o 

princípio da proporcionalidade; 

 

2 – Necessidade: Verif icação se a instituição da CIDE é 

realmente necessária, se não existe meio menos gravoso para se atingir o 

mesmo fim. Dá-se em duas perspectivas: a) externa, que verif ica se há a 

necessidade de recursos para que se pratique a intervenção e se não 

existe outra exação já f inanciando a intervenção e b) interna, com análise 

da hipótese de incidência, buscando a medida do valor da exação como 

sendo o menor possível para que se atinja a f inalidade. Segundo o autor, 

este juízo de necessidade da contribuição difere daquele de necessidade 

da intervenção, pois neste se verif ica a necessidade de se intervir na 

economia, e na análise da necessidade da contribuição se verif ica a 

necessidade de se instrumentalizar a intervenção através de contribuição.   

 

3 – Proporcionalidade em sentido estrito – Análise da hipótese de 

incidência da contribuição interventiva para verif icar se esta não impõe 

l imitações demasiadas aos demais princípios constitucionais.   

 
 
 
 

                                            
143 “O Pr incípio. . .”  pp.  178 a 186. 
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4.6. DESTINAÇÃO 
 

Um entendimento encontra acolhimento por boa parte da doutrina 

que trata de CIDE: a efetiva destinação do produto arrecadado é requisito 

essencial para a validade da contribuição144. 

 

O objetivo deste capítulo é apenas conceituar a CIDE, 

identif icando sua caracterização e suas peculiaridades em relação às 

demais modalidades e espécies tr ibutárias. O problema do desvio da 

destinação será tratado nos dois próximos capítulos especif icamente e 

com maior profundidade, já que se trata do tema central deste trabalho. 

Aqui será vista a destinação enquanto elemento da CIDE; as 

conseqüências deste elemento e de seu eventual desvio serão vistos 

adiante. 

 

Uma primeira leitura do art. 4º, inciso II do CTN leva a pensar, 

inicialmente, que a destinação é irrelevante para o direito tr ibutário 

 
Art .  4º .  A natureza jur íd ica especí f ica do t r ibuto é determinada pelo 
fato gerador da respect iva obr igação, sendo irrelevante para qual i f icá-
la:   
( . . . )  
I I  – a dest inação legal  do produto da sua arrecadação.  

 

Este inciso, entretanto, analisa apenas a material idade da 

hipótese de incidência. Por ela pode-se classif icar apenas os tr ibutos 

entre impostos e taxas, conforme já visto acima quando se tratou das 

                                            
144 O STF entende que o desvio de dest inação pode impl icar  em i legal idade, mas não 
inconst i tucional idade da contr ibuição: “O que importa perquir i r  não é o fato de a União 
arrecadar a contr ibuição, mas se o produto da arrecadação é dest inado ao 
f inanciamento da seguridade socia l  (C.F.,  art .  195, I ) .  A resposta está na própr ia le i  
7.689, de 15.12.88,  que, no seu art igo 1º,  d ispõe, expressamente que “ f ica inst i tuída 
contr ibuição social  sobre o lucro das pessoas jur íd icas, dest inada ao f inanciamento da 
segur idade socia l . ”  De modo que, se o produto da arrecadação for  desviado de sua 
exata f inal idade, estará sendo descumprida a le i ,  certo que uma remota possib i l idade 
do descumprimento da le i  não ser ia capaz, evidentemente,  de torná- la  
inconst i tucional . ”  Voto do Relator,  Min.  Car los Vel loso.  RE 138.284. DJU 28.08.92. 



 83

diversas classif icações. A mera análise da hipótese de incidência não se 

presta a caracterizar as contribuições e lhe aferir a validade, já que esta 

modalidade tributária se caracteriza pela f inalidade.  

 

O art. 4º, II,  CTN tem causado perplexidade na doutrina quando 

esta tenta analisar as contribuições uti l izando apenas o CTN. Várias 

soluções foram apontadas para o problema, que não parecem ser 

totalmente adequadas. 

 

Pode-se sustentar que o Código Tributário Nacional é construído 

para os tr ibutos de validação condicional, como o próprio art. 5º indica: 

“Art. 5º. Os tr ibutos são impostos, taxas e contribuições de melhoria.”. 

Essa afirmação é reforçada quando se examina o art. 217, acrescido pelo 

DL 27/1966, logo após a entrada em vigência do Código. Tal art igo indica 

que “As disposições desta Lei, ... ,  não excluem a incidência e a 

exigibi l idade:” e se segue uma l ista de diversas contribuições específicas 

diversas, e por últ imo, o inciso V coloca “...e outras de fins sociais criadas 

por lei.”.  

 

Esta exegese apontaria que se excetuam as contribuições da 

regulamentação do CTN. Quando o código fala que as disposições não 

excluem a incidência e exigibi l idade das contribuições, afirma que nem 

tudo o que coloca o CTN se harmoniza com o regime jurídico das 

contribuições. O artigo indicaria confl itos entre as contribuições e as 

normas gerais do CTN, que teria sido resolvido pelo legislador excetuando 

as contribuições do regime jurídico dos outros tr ibutos. 

 

Desta forma, o disposto pelo art. 4º, II estaria correto quanto aos 

tr ibutos de validação condicional, mas não poderia ser aplicado aos de 

validação finalística, já que nesses justamente o atendimento de uma 
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finalidade através da aplicação do produto arrecadado é o elemento que 

caracteriza a natureza jurídica da modalidade.  

 

Indo mais além, poder-se-ia afirmar que o art. 4º, II do CTN seria 

aplicado quando da análise da hipótese de incidência da CIDE. Esta 

espécie é caracterizada e validada pela f inalidade, mas possui uma 

hipótese de incidência que indica sobre quais fatos a contribuição incide. 

Esta hipótese de incidência pode ser semelhante à de imposto (fato lícito 

que não seja atuação estatal) ou de taxa (fato l igado à atuação estatal). 

Identif icada em uma CIDE uma hipótese de incidência de imposto, por 

exemplo, aplica-se parcialmente a esta exação o regime jurídico dos 

impostos. A diferença é que o tr ibuto não será caracterizado nem poderá 

ser contestado com base na hipótese de incidência, salvo nos casos já 

colocados.  

 

Desta forma, quando for para se determinar a natureza jurídica 

da hipótese de incidência da CIDE, a destinação de fato é irrelevante, ela 

será imposto ou taxa dependendo dos fatos que prevêem como 

imponíveis. Aqui se vê o que já foi exposto: a mesma modalidade pode 

ser analisada sob vários aspectos, vários critérios, e nenhum exclui o 

outro, e eles também não se somam, apenas coexistem. A aplicação do 

art. 4º, II,  CTN não se presta a conhecer as contribuições, já que a sua 

caracterização se dá por elementos constantes da Constituição Federal, 

através da f inalidade a ser atingida. 

 

Aplicar o art. 4º, II,  CTN, sem refletir sobre a sua abrangência 

seria permitir que contribuições totalmente desvirtuadas de suas 

finalidades subsistam no sistema jurídico brasileiro. Uma contribuição com 

evidente desvio de destinação não poderia ser contestada se o art. 4º, II 

for considerado como critério único para a análise destas modalidades. 

Conforme se verá, o desvio de destinação acaba deixando a f inalidade 
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desatendida, logo a justif icação da CIDE através da finalidade perderia 

força e permitir ia a instituição de contribuição meramente arrecadatórias, 

já que não se pode contestar a destinação. O art. 4º, II,  CTN não deve ser 

elevado à condição de dogma, como af irma Fernando Facury Scaff145, 

excluindo do direito tr ibutário toda e qualquer análise da destinação do 

produto arrecadado. O art. 4º, II ,  CTN é usado para afirmar que o direito 

tr ibutário não poderia levar em conta elementos que seriam de direito 

f inanceiro e administrativo. A tentativa de “purif icar” a disciplina, deixando 

de fora a economia, o direito f inanceiro e outros elementos inerentes à 

tr ibutação acaba por deixar a análise deficiente, escondendo parte da 

realidade. Mas, como visto neste trabalho, excluir a destinação do produto 

arrecadado da análise do direito tr ibutário acaba por muti lar a modalidade 

tributária das contribuições, impedindo que se conheça a totalidade dos 

elementos constitucionais que validam e caracterizam tais tr ibutos. 

 

Através da disposição do art. 4º, II, CTN pode-se obter a 

natureza da hipótese de incidência da contribuição interventiva, mas este 

elemento não é uti l izado na sua caracterização e validação. Desta forma, 

tal disposit ivo não tem o condão de validar ou invalidar as contribuições 

de intervenção, já que esta ocorre pela análise de critérios constitucionais 

de atendimento da finalidade com a destinação do produto arrecadado.  

 

Além do posicionamento acima colocado, Fernando Facury Scaff 

também afirma que a disposição do art. 4º, II do CTN serve para a teoria 

dos impostos, mas vai mais longe afirmando que a aplicação de tal 

disposit ivo é l imitada inclusive para as taxas e contribuições de melhoria, 

tr ibutos previstos pelo CTN 
A norma do ar t .  4º ,  I I ,  do CTN serve para a teor ia dos impostos,  mas 
não para a das contr ibuições. Até mesmo para as demais espécies 
t r ibutár ias – taxas e contr ibuições de melhor ia - ,  esta norma não pode 
ser apl icada em sua inteireza, pois tais  espécies se caracter izam por 
serem tr ibutos vinculados, o que impl ica em dizer que sua arrecadação 

                                            
145 “Contr ibuições. . .”  p.  408. 
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deverá ser integralmente dest inada a uma contraprestação estatal  
especí f ica relat ivamente ao contr ibuinte.146 

 

Este entendimento afirma também que a norma do CTN serve 

para os impostos e não para as contribuições. Entretanto, equivoca-se 

quando afirma que o disposit ivo não se aplica às taxas e contribuições de 

melhoria. Note-se que a dicção do art. 4º é clara: a destinação é 

irrelevante para determinação da natureza jurídica e só pode ser obtida 

pela análise da hipótese de incidência. Nas modalidades contribuição de 

melhoria e taxa, a identif icação da natureza jurídica se dá sim pela 

análise da hipótese de incidência, pois se verif ica a modalidade do tr ibuto 

de acordo com a presença ou não de uma atuação estatal da hipótese de 

incidência. De fato, para estas duas espécies é irrelevante a destinação 

para se obter a natureza jurídica. Entretanto, a destinação pode ser 

fundamental para se determinar a validade do tr ibuto. O CTN coloca os 

tr ibutos dentro de um esquema de validação condicional das normas, logo 

a análise da hipótese de incidência basta para se determinar qual é a 

natureza jurídica do tr ibuto. A destinação, neste caso é referente ao 

regime jurídico do tr ibuto. Se a destinação for desvirtuada há uma ofensa 

ao regime jurídico eleito, mas não há um desvirtuamento da natureza 

jurídica.  

 

Uma taxa se caracteriza pela atuação estatal presente na 

hipótese de incidência, e não pela destinação do produto arrecadado. A 

análise dos artigos 77 e 81 do CTN demonstra a conceituação de taxas e 

contribuições e melhoria com base apenas da material idade da hipótese 

de incidência, diferentemente do que ocorre com as contribuições, que se 

caracterizam pela f inalidade que just if ica a sua instituição. Logo, a 

material idade da hipótese de incidência destes tributos é irrelevante para 

se determinar a sua natureza jurídica. Ela se caracteriza pelo atendimento 

a uma finalidade preconizada pela Constituição Federal. A f inalidade 

                                            
146 “Contr ibuições. . .”  p.  408. 
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geralmente se resume a f inanciar determinada atividade estatal em um 

setor. Com base no art. 4º, II consegue-se determinar se uma contribuição 

tem hipótese de incidência de imposto ou taxa, mas esta norma sozinha 

não tem o condão de descaracterizar a natureza jurídica contribuição de 

um determinado tributo.  

 

Geraldo Ataliba, ainda que coloque as contribuições dentro de um 

modelo de validação condicional, afirma que a destinação “ ...é a própria 

razão de ser da instituição do tr ibuto.”147. Segundo ele, isso se aplica 

também para as taxas, que devem ter destinação de cobrir as despesas 

da atuação estatal. Apesar de basear toda sua teoria sobre a 

classif icação dos impostos com base na material idade da hipótese de 

incidência, incluindo nessa qualif icação as contribuições, ele afirma que  
A competência legis lat iva existe para isso mesmo: cr iar  t r ibuto para 
produzir  recursos com o f i to de custear cer tas f inal idades que vão 
manter  a at iv idade estatal  ( taxas) ou atender aos f ins  
const i tucionalmente qual i f icados (contr ibuições).148 

 

Ora, a competência legislativa para instituir taxas se dá porque 

ocorreu atuação estatal, dentro de um esquema de validação condicional.  

Diferente do que ocorre com as contribuições, que são instituídas para 

que uma finalidade seja alcançada. Tal excerto parece sugerir uma 

validação finalística de taxas e contribuições. Nestas está correto, mas 

naquelas não é cabível. Entretanto parece contradizer a caracterização 

dos tr ibutos com base na material idade da hipótese de incidência 

defendida na mesma obra “Hipótese de Incidência Tributária”. 

 

Ricardo conceição Souza149 afirma que o art. 4º, II, CTN não foi 

recepcionado pela Constituição de 1988, por contrariar os arts. 167, IV; 

148, parágrafo único e 149. Segundo o autor a destinação não é 
                                            
147 “Hipótese.. . ”  p.  175, i tens 83.1 e 83.2.  
148 “Hipótese.. . ”  p.  175, i tem 83.2.1. 
149 Ar t igo “Perf i l  Const i tuc ional das Contr ibuições sobre  o Domínio Econômico”.  
Publ icado em Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico e Figuras Af ins.  
Coordenador Marco Aurél io Greco. São Paulo:  Dialét ica,  2001.  pp.  195 a 198. 



 88

irrelevante para o direito tr ibutário, prova disso é que um imposto com 

destinação definida é inconstitucional. O contribuinte pode contestar a 

norma jurídica tr ibutária do imposto que tiver destinação definida, se a 

destinação não tivesse relevância, esta contestação seria incabível. 

 

Concorda-se com o autor quando afirma que a destinação não é 

irrelevante para o direito tr ibutário. Entretanto, tal afirmação não tem o 

condão de revogar o art. 4º, II do CTN, pois tal norma trata da natureza 

jurídica dos tr ibutos com base na análise da material idade da hipótese de 

incidência, que faz surgir impostos, taxas e contribuições de melhoria, 

segundo o CTN. Entretanto, o código não afirma que a destinação não é 

relevante para a validade da norma jurídica tr ibutária. O que não é 

afetada pela destinação é a natureza jurídica da hipótese de incidência. 

Para os tr ibutos validados finalist icamente, a hipótese de incidência 

apenas identif ica a natureza dela própria, pois a natureza jurídica de tais 

tr ibutos se afere pela f inalidade que devem alcançar.  

  

Alfredo Augusto Becker afirma que a natureza jurídica do tributo 

é obtida de acordo com a base de cálculo do tr ibuto, e que tal natureza só 

poderia ser de imposto ou taxa150.  

 

Analisando a base de cálculo de uma CIDE, verif ica-se que esta 

só pode ser classif icada como imposto ou taxa, dependendo da incidência 

do tributo sobre um fato que indica atuação estatal ou não.  

 

Voltando a Becker, encontra-se afirmação que revela como a 

destinação influi na norma jurídica tr ibutária 

 
As c ircunstâncias abaixo enumeradas não exercem nenhuma inf luência 
sobre a NATUREZA JURÍDICA  (atenção: não confundir  com a val idade-
jur id ic idade da regra jur ídica)  do imposto e nem sobre a da taxa:  

                                            
150 “Teor ia. . . ”  p.  373, i tem 104. 
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(. . .)  
b)  dest inação  do imposto ou taxa; 
( . . . )  
Embora as c ircunstâncias acima enumeradas nenhuma inf luência 
exerçam sobre a natureza jur ídica  do imposto ou sobre a da taxa,  
entretanto aquelas c ircunstâncias poderão ter  inf luência decis iva sobre 
a val idade  ( jur id ic idade) da regra jur ídica  que,  ao cr iar  o t r ibuto,  t iver 
v io lado regra jur ídica (ex. :  const i tucional) ,  cuja regra (preceito)  seja 
precisamente uma daquelas supra refer idas c ircunstâncias.151 

 

Logo, para a determinação da natureza jurídica, a destinação 

pode ser irrelevante. Mas pode ser decisiva na aferição da validade da 

norma tributária, quando esta violar preceito constitucional que implique 

na relevância da destinação. Ora, é precisamente isso que afirma o CTN 

no art. 4º, II:  que a destinação é irrelevante para a natureza jurídica da 

hipótese de incidência, mas nada menciona sobre a validade. E aqui 

Becker coloca que um preceito externo que indique a destinação como 

sendo relevante pode implicar invalidade da norma jurídica tr ibutária. 

Becker coloca ainda natureza jurídica de imposto ou taxa, sempre 

lembrando que ele se f irma na base de cálculo para obter essa 

classif icação. Assim, a destinação da CIDE em nada influi na 

determinação da natureza jurídica da base de cálculo, que pode ser de 

imposto ou taxa. Mas a destinação é preceito constitucional que 

caracteriza a CIDE, e pode ensejar a sua invalidade se descumprida. A 

destinação seria a regra jurídica (constitucional) violada pela regra 

instituidora de que fala Becker.  

 

O art. 4º, II do CTN então está correto quando analisa a hipótese 

de incidência. Entretanto, na CIDE a hipótese de incidência não é o 

elemento que a caracteriza. A natureza jurídica destas contribuições é 

obtida pela f inalidade e pela destinação do produto arrecadado, podendo 

a sua hipótese de incidência e base de cálculo serem classif icadas de 

acordo com o CTN, e as normas de impostos e taxas serão aplicáveis à 

análise da hipótese de incidência e da base de cálculo naquilo que for 

                                            
151 “Teor ia. . . ”  pp.  380 e 381, I tem 106. I tá l icos e maiúsculos constantes do or ig inal .  
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cabível. Entretanto, não é cabível que a norma do CTN seja uti l izada para 

se aferir a validade da CIDE, quando a Constituição não apontar qual 

hipótese de incidência ela deve adotar.  

 

 

 
4.7. MEDIDA DO VALOR DA CIDE 

 

 

Como a CIDE é um tributo que tem seu fundamento na finalidade 

que deve buscar, inevitavelmente surge uma questão: qual o valor que 

deve ser cobrado para que esta atinja suas f inalidades, quando a 

Constituição não indica hipótese de incidência e base de cálculo.  

 

Se se admitir que a contribuição se presta apenas a f inanciar a 

intervenção, parece que existe pouca dúvida sobre o valor a ser cobrado. 

Deve ele ser l igado ao custo da intervenção praticada pelo Estado152. O 

valor da CIDE deve ser l imitado ao custo da intervenção, ou seja, o valor 

total arrecadado não deve ultrapassar o custo da intervenção estatal.  

Marco Aurélio Greco153 coloca que esporadicamente a CIDE pode 

arrecadar mais do que o necessário. Entretanto o autor alerta que não é 

válida a “institucionalização do excesso”, pois se isto ocorresse a 

contribuição perderia sua finalidade interventiva, tornando-se instrumento 

de geração de receita para a União. O excesso esporádico não traria por 

si só vício de exigência da CIDE, mas o excesso constante poderia 

                                            
152 Neste sent ido Ives Gandra da Si lva Mart ins:  “Tenho para mim que, em relação às 
contr ibuições de intervenção no domínio econômico, de um lado, não pode, o nível  da 
imposição, u l t rapassar o custo da intervenção regulatór ia. . . ”  In “Controle Concentrado 
de Const i tucional idade e as Contr ibuições sobre Intervenção no Domínio Econômico”.  
Art igo publ icado em Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico e Figuras 
Af ins.  Coordenador Marco Aurél io Greco. São Paulo:  Dialét ica,  2001.  p.  93.     
153 “Contr ibuição de Intervenção no Domínio Econômico – Parâmetros para sua 
Cr iação”.  Ar t igo publ icado em Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico e 
Figuras Af ins.  Coordenador Marco Aurél io Greco.  São Paulo:  Dialét ica,  2001.  p.  11.  
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ensejar a inconstitucionalidade total ou a obrigatoriedade da redução do 

valor cobrado pela CIDE. 

 

Outro aspecto a se ponderar tendo em vista a função de 

financiamento que a CIDE tem, é que o excesso seria inúti l ,  pois é vedada 

a destinação dos valores arrecadados a outra despesa que não seja a 

intervenção. Assim, restaria um valor excedente no orçamento da União, 

que não poderia ser uti l izado para outra coisa. Entende-se, que neste 

caso, a União deveria ou restituir o valor excedente aos contribuintes, ou, 

em solução mais praticável, suspender a cobrança da CIDE até que os 

valores arrecadados a maior fossem uti l izados na intervenção. Quando se 

retomasse a cobrança da contribuição, esta deveria ser cobrada em valor 

menor e adequada à intervenção que deve financiar. 

 

Outro elemento que seria vedado é a cobrança da CIDE como 

meio para gerar recursos que não serão uti l izados em outra f inalidade, 

mas que não são também uti l izados na finalidade justif icadora. Explica-se. 

A União Federal poderia arrecadar valores de CIDE e não gastá-los na 

finalidade, mantendo-os em caixa como forma de aumentar o ativo do 

balanço governamental, gerando superávit contábil.  Tais valores, por 

determinação constitucional, não podem ser gastos em outras despesas 

que não aquelas que justif icaram a CIDE. Entretanto, simplesmente não 

gastar o valor arrecadado também não é permitido, pois se a CIDE visa a 

buscar uma finalidade determinada pela Constituição, o valor arrecadado 

deve ser aplicado efetivamente na busca de tal f inalidade. O valor deve 

ser gasto tão logo é arrecadado. Se a CIDE existe, é porque a f inalidade 

está prevista na Constituição e deve ser atingida, pois se a f inalidade não 

existe então a própria exação não tem razão de ser. Não gastar o valor 

arrecadado no atendimento da finalidade acaba por dar a contribuição 

finalidade diversa daquela pretendida pela Constituição. 
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Outra hipótese deve ser considerada: quando o custo da 

intervenção for muito grande, que impossibil i te seu repasse integral ao 

setor que sofre a intervenção. Primeiramente, deveria se ponderar se uma 

intervenção tão grande deve ser feita. Um setor que precisa de uma 

atuação enorme do Estado talvez deva ser encampado por ele do que 

sofrer uma intervenção. Seria mais barato e eficiente talvez. Entretanto, 

esta idéia não merece maior reflexão dado ao caráter de intervenção 

mínima do Estado na economia, não possibil i tando a estatização de um 

setor e o monopólio que isto resultaria.  

 

O que também pode acontecer é que a intervenção ocorra em 

setor pequeno, com contribuintes que não possam arcar com a totalidade 

da intervenção sem pôr em risco a própria subsistência. Entende-se, que, 

neste caso, sendo ela necessária e que deve ocorrer através de uma 

CIDE, pode o Estado financiá-la parcialmente, quando tal atitude se 

justif icar, deixando para os contribuintes o f inanciamento de parte que 

eles tenham capacidade de financiar.  

 

Em conclusão: o valor cobrado pela CIDE deve ter como medida 

o custo da intervenção a ser realizada. Sempre que possível o custo deve 

ser integralmente f inanciado pelos valores arrecadados pela contribuição. 

Cobrança constantemente em excesso enseja invalidade total ou parcial 

da exação, podendo ser solucionada ou pela suspensão da cobrança ou 

pela devolução dos valores arrecadados a maior. Caso o setor não 

consiga arcar sozinho com os custos da intervenção e esta for 

efetivamente necessária, deve o Estado arcar com os valores necessários 

não arrecadados pela CIDE.  

 

O tratado neste capítulo leva a questionar sobre a hipótese da 

CIDE ser a própria intervenção, caso seja admitida. A contribuição deveria 

então ter valor que alcance o objetivo a que se propõe. Ou seja, não pode 
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ser baixo demais, não causando impacto na escolha do contribuinte. A 

contribuição é incipiente nesta hipótese, a sua cobrança é indiferente 

para o contribuinte. O comportamento a ser adotado não é influenciado 

pela cobrança da contribuição, então sua finalidade interventiva perde 

totalmente o sentido, passando a contribuição a ser mera fonte de 

obtenção de recursos, não cumprindo com a finalidade que a justif icou. 

 

Por outro lado, se o valor for muito alto, acaba por determinar a 

adoção do comportamento desejável sem deixar para o contribuinte 

margem de escolha. Ele é prat icamente obrigado a adotar o 

comportamento não tributado, porque se escolher o comportamento 

tr ibutado será muito onerado. Ocorreria, então, um planejamento 

determinante da economia, vedado pela Constituição Federal. O 

planejamento via CIDE só pode ser indicativo, como dispõe o art. 174, 

caput,  CF. Neste caso, seria extremamente injusto com aqueles 

contribuintes que não podem tomar outro comportamento que não aquele 

fortemente tr ibutado, ou seja, aquele que não tem escolha. Para este o 

tr ibuto é obrigatório, e a intervenção inexiste, pois ele enfrentará o 

comportamento indesejado sendo ele tr ibutado ou não154.  

 

                                            
154 Apenas a t i tu lo de ref lexão: é o que ocorre com a tr ibutação excessiva sobre 
c igarros.  A just i f icat iva é que ta l  t r ibutação tornar ia os c igarros mais caros e 
desest imular ia o fumo, que é um comportamento indesejado pois traz inúmeros 
prejuízos para a saúde. Entretanto,  observa-se pela exper iência (sem a anál ise de 
dado cientí f ico)  que um número reduzido de fumantes deixa de fumar por causa do 
valor  do maço de c igarros (até porque este nunca terá valor  excessivo, mesmo 
for temente tr ibutado) e os demais que continuam fumando o fazem não porque 
querem, mas porque são conduzidos pelo víc io biológico. Sabem que o comportamento 
é desaconselhável ,  mas o víc io as conduz a consumir  c igarros e pagar o tr ibuto 
embutido no preço. Neste caso, se se ver i f icar  que poucas pessoas deixam de fumar 
em decorrência do valor  do cigarro,  deve-se abol i r  a t r ibutação al ta sobre este 
produto,  pois se configurará mera arrecadação de tr ibutos sobre o víc io dos cidadãos. 
O Estado apenas i rá arrecadar tr ibutos com al íquotas enormes porque as pessoas não 
têm outra escolha se não fumar,  impuls ionadas pelo víc io. Ser ia uso imoral  dos 
tr ibutos, locupletando o Estado às custas dos víc ios dos contr ibuintes.  Este 
pensamento é apenas para i lustrar  casos em que o uso dos tr ibutos como forma de 
induzir  comportamentos deve ser evi tado pois pode acabar servindo apenas para 
arrecadar valores maiores sob s just i f icat iva de alcançar uma f inal idade. 
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No caso da CIDE ser o próprio instrumento de intervenção, f ica 

uma lacuna: qual seria o destino dos valores arrecadados? Admitindo-se 

que a CIDE possa cumprir a sua finalidade no momento da sua cobrança, 

não haveria o requisito da destinação como fundamento de validade. Ela 

poderia ser destinada l ivremente, já que a f inalidade justif icadora já teria 

sido cumprida no momento do pagamento da exação. Parece também que 

existir ia dif iculdade em se aferir a efetividade da intervenção via 

contribuição. Como já exposto, a CIDE para cumprir uma função de ser 

ela própria a intervenção passaria por uma análise via hipótese de 

incidência, tornando-se muito semelhante a um imposto orientado para 

uma finalidade extrafiscal, em que é realizada uma finalidade com a sua 

cobrança e o valor arrecadado tem livre destinação. A f igura CIDE perde a 

sua razão, confundindo-se com o imposto extrafiscal. Parece que fica 

difíci l  a defesa da função da CIDE como a própria intervenção.  

 

 

 

4.8. OUTROS ELEMENTOS 
 

A seguir, serão expostos alguns dos elementos básicos da CIDE. 

Tais elementos não se prestam a caracterizar a contribuição interventiva, 

mas devem estar presentes quando da instituição da contribuição.  

 

Serão analisadas a forma de instituição da CIDE, com a 

discussão sobre a instituição através de lei ordinária ou complementar; as 

hipóteses de incidência e bases de cálculo possíveis. 

 

 

4.8.1. Veículo Normativo de Instituição 
 

Há grande discussão na doutrina sobre o papel da lei 

complementar para as Contribuições de Intervenção no Domínio 



 95

Econômico. A discussão ocorre porque o caput  do art. 149, CF, coloca 

que as contribuições criadas com fundamento neste artigo devem 

obedecer ao art. 146, III, CF155. Esta regra dispõe sobre a necessidade de 

lei complementar que estabeleça l imites para os tr ibutos, que forneça um 

“perfi l”, definindo l imites para a criação dos tr ibutos. A Constituição 

aponta quais fatos são passíveis de ser tr ibutados, e apontou a lei 

complementar como o t ipo legal onde deverão estar definidas outras 

normas a respeito de tr ibutos, definindo seus l imites e normas que 

regulamentem o crédito tr ibutário, sua extinção e etc.  

 

Na doutrina encontram-se três posicionamentos: um 

posicionamento afirma que a CIDE pode ser instituída por lei ordinária e 

tem o CTN como lei complementar que define as normas gerais 

necessárias à cobrança. Um segundo posicionamento afirma que as 

CIDEs, em alguns casos, devem ser instituídas via lei complementar. E 

uma terceira corrente defende que a CIDE pode ser criada por lei 

ordinária, desde que exista uma lei complementar específ ica discipl inando 

as normas gerais tr ibutárias para as contribuições. 

 

Na primeira corrente, encontra-se principalmente Marco Aurélio 

Greco156, que coloca que a CIDE pode ser criada por lei ordinária e deve 

obedecer ao CTN quanto às normas gerais,  em decorrência à menção ao 

                                            
155 Ar t .  146. Cabe à le i  complementar :  
( . . . )      
I I I  -   estabelecer normas gerais em matér ia de legis lação tr ibutár ia,  especialmente 
sobre:     

a)   def in ição de tr ibutos e de suas espécies,  bem como, em relação aos 
impostos discr iminados nesta Const i tu ição,  a dos respect ivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contr ibuintes;      

b)  obr igação, lançamento, crédi to,  prescr ição e decadência tr ibutár ios;      
c)   adequado tratamento tr ibutár io ao ato cooperat ivo prat icado pelas 
sociedades cooperat ivas.      

         d)  def in ição de tratamento di ferenciado e favorecido para as microempresas e 
para as empresas de pequeno porte,  inc lus ive regimes especiais ou s impl i f icados no 
caso do imposto previsto no ar t .  155,  I I ,  das contr ibuições previstas no ar t .  195, I  e §§ 
12 e 13,  e da contr ibuição a que se refere o ar t .  239.   
156 “Contr ibuição de Intervenção... ”  p.  28.  
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art. 146, III, CF. Este aparentemente é o entendimento do STF157, que 

dispensou lei complementar para a instituição de contribuição social.   

 

Na segunda corrente, Luis Eduardo Schoueri158 aponta que este 

entendimento do STF refere-se apenas às contribuições sociais definidas 

pelo art. 195, I, CF, pois estas já teriam seu arquétipo definido pela 

Constituição (sujeito ativo e passivo, hipótese de incidência, etc.) não 

sendo necessária a edição de lei complementar para justamente definir 

tais elementos que a Constituição já define. Segundo o autor, não é este 

o caso da CIDE, já que a Constituição apenas menciona a f inalidade a ser 

alcançada, sem definir qualquer outro elemento do tr ibuto. Assim, 

Schoueri chega à conclusão que, quando a CIDE afetar tr ibutos de 

competência de outros entes federativos que não a União, é necessária a 

edição de lei complementar. Lei ordinária é suficiente quando a União 

instituir CIDE que tenha como hipótese de incidência fato já reservado à 

competência da União Federal, quando ela decidir criar a contribuição em 

substituição ou em adição a imposto federal. Nesta hipótese não existir ia 

risco de confl ito de competência tr ibutária. Entretanto, nas hipóteses em 

que tal r isco ocorra, afirma o autor que se deve interpretar a Constituição 

harmonicamente, analisando-se também o art. 146, I e 154, que dispõe 

sobre a uti l ização de lei complementar em matéria tr ibutária para dir imir 

confl itos de competência.  

 

                                            
157 RE 146.733: “Assim sendo, por não haver necessidade, para a inst i tu ição da 
contr ibuição social  dest inada ao f inanciamento da segur idade socia l  com base no 
inc iso I  do ar t igo 195 – já devidamente def in ida em suas l inhas estruturais na própr ia 
Const i tu ição – da lei  complementar  t r ibutár ia de normas gerais,  não será necessár ia,  
por  v ia de conseqüência, que essa inst i tu ição se faça por le i  complementar  que 
supr ir ia aquela,  se indispensável .  Exceto na hipótese prevista no par.  4º (a inst i tu ição 
de outras fontes dest inada a garant ir  a manutenção ou expansão da segur idade 
social) ,  h ipótese que não ocorre no caso, o ar t igo 195 não exige le i  complementar  
para as inst i tu ições dessas contr ibuições sociais, inc lus ive a prevista no seu par.  1º,  
como resulta dos termos do par.  6º  desse mesmo disposi t ivo const i tucional.”  Voto do 
Relator min.  Moreira Alves. RE 146.733/SP, Tr ibunal  Pleno, por unanimidade. DJU 
06.11.92. 
158 “Algumas considerações.. . ”  pp. 366 e 367. 
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A terceira corrente, mais numerosa, afirma que para a União 

poder instituir CIDE, deve antes editar lei complementar que defina seus 

l imites e seus elementos, pois a Constituição Federal l imitou-se apenas a 

definir a f inalidade que a CIDE deve alcançar. A tal corrente f i l iam-se 

Hugo de Brito Machado Segundo159, Betina Treiger Grupenmacher160, 

Fernando Osório de Almeida Junior161 e Fátima Fernandes R. de Souza e 

Cláudia Fonseca Morato Pavan162, entre outros. Tais autores defendem a 

necessidade de uma lei complementar que defina os elementos da CIDE. 

Assim defende Hugo de Brito Machado Segundo, para quem o CTN se 

aplica às CIDEs no que tange à obrigação, lançamento, crédito, 

prescrição e decadência (art. 146, III,  b, CF), mas não traz para as 

contribuições a definição de tr ibutos e suas espécies e definição de 

hipótese de incidência, base de cálculo e contribuinte (art. 146, III, a, CF). 

Para definição de tais elementos deveria ser editada lei complementar 

específica para as contribuições. 

 

A últ ima corrente parece ter melhor fundamento. As contribuições 

possuem um sistema de validação finalístico, diferente dos tr ibutos com 

sistema de validação condicional. O CTN é uma lei com disposições 

adequadas aos tr ibutos de validação condicional. Seria necessário para 

atender ao art. 149, CF (que determina a aplicação do art. 146, III), que 

se editasse lei complementar destinada a regulamentar a instituição e 

incidência dos tr ibutos validados finalist icamente, pois a discipl ina de tais 

tr ibutos ainda se encontra apenas na doutrina, não existindo l imites 

posit ivados para os mesmos. 

 

                                            
159 “Perf i l . . . ”  p.  119 
160 “Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico – Aspectos Const i tuc ionais” .  
Publ icado em Revista de Direi to Tr ibutár io,  n.  87,  p.  345. 
161 “Contr ibuição de Intervenção no Domínio Econômico”.  Publ icado em Contr ibuições 
de Intervenção no Domínio Econômico e Figuras Af ins.  Coordenador Marco Aurél io 
Greco. São Paulo: Dialét ica,  2001.  p.  131. 
162 “Contr ibuições. . .”  p.  119. 
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A partir da edição de tal lei seria cabível a criação de CIDEs 

através de lei ordinária, observando-se as normas gerais da lei 

complementar específica e do CTN, naquilo que se aplicar. Nos casos das 

contribuições sociais que já têm seus elementos previstos pela 

Constituição, parece correto o entendimento do STF, podendo para tais 

contribuições, e apenas para elas, ser usada lei ordinária para a 

instituição.  

 

 

4.8.2. Hipótese de Incidência e Base de Cálculo 
 

Como já repetido diversas vezes acima, a Constituição Federal 

não definiu quais os fatos passíveis de serem tributados via CIDE. Esta 

espécie tr ibutária é validada pela existência da f inalidade que deve ser 

buscada pelo tr ibuto, definida pela Constituição. 

 

Desta forma, a hipótese de incidência e base de cálculo são 

definidas com certa l iberdade pelo legislador quando da instituição da 

contribuição interventiva. Note-se, entretanto, que há certa l iberdade, não 

total l iberdade. Só porque a CIDE na Constituição não é prevista pelos 

fatos que podem ser tr ibutados, mas pela f inalidade, não signif ica que 

qualquer fato possa ser eleito pelo legislador. Exceção a estas afirmações 

é a CIDE prevista pelo art. 177, §4º, CF.  

 

Primeiramente, verif ica-se que a hipótese de incidência e base de 

cálculo devem estar presentes. Ou seja, a lei instituidora deve apontar um 

fato, e quando este fato é praticado, surge para o contribuinte a obrigação 

tributária. E o quantum de tal obrigação deve ser certo, apontando a lei 

para uma base de cálculo. Não pode a autoridade fazendária arbitrar um 

valor que o contribuinte deve pagar calcada simplesmente na hipótese de 

incidência e na necessidade de se atender a f inalidade. Esta justif ica a 
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instituição da CIDE, entretanto a f inalidade não pode ser uma medida 

aleatória da exação, que deve ter um valor certo para o contribuinte. 

 

Segundo Marco Aurélio Greco, se a Constituição atrelou a uma 

finalidade uma determinada hipótese de incidência, esta é exclusiva 

daquela f inalidade163. No caso da CIDE, este autor entende que não pode 

ter hipótese de incidência da contribuição do art. 195. Segundo ele, isto 

ocorre porque não teria sentido se atribuírem certas bases de cálculo a 

uma contribuição e ao mesmo tempo exigir lei complementar para criar 

novas formas de custeio se existe a possibil idade de uma contribuição 

interventiva uti l izar a mesma base de cálculo164. Desta forma, o autor 

entende que a hipótese de incidência e base de cálculo podem ensejar a 

inconstitucionalidade de uma contribuição por incompatibi l idade com a de 

outras contribuições. Tais elementos não caracterizam as contribuições, 

mas podem influir na aferição da sua constitucionalidade.   

 

Segundo Marco Aurélio Greco, é cabível a criação de CIDE com a 

mesma hipótese de incidência de impostos previstos na Constituição 

Federal. Pode haver a superposição de hipótese de incidência e base de 

cálculo porque os sistemas de validação das modalidades é diverso. 

Como a contribuição é validada pela f inalidade, não haveria uma 

inconstitucionalidade o fato de sua hipótese de incidência ser a mesma de 

um imposto, que é validado condicionalmente. Não haveria um problema 

de validação constitucional da norma instituidora. Pelo mesmo raciocínio 

se admitir ia CIDE com hipótese de incidência igual a de imposto municipal 

ou estadual, pois a repartição dos fatos sujeitos à tr ibutação por imposto 

entre os entes federativos ocorre apenas a título de competência para 

legislar. Se um município cria um imposto sobre fato reservado a estado, 

ocorre uma inconstitucionalidade em decorrência da validação 

                                            
163 “Contr ibuições. . .”  p.  149. 
164 “Contr ibuição de Intervenção... ”  p.  29.  
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condicional, por invasão de competência, já que tais tr ibutos são 

validados pelos fatos sujeitos à tr ibutação. As contribuições são 

caracterizadas pela f inalidade, que é diferente do critério uti l izado para os 

impostos, então seria possível a uti l ização do mesmo fato para a hipótese 

de incidência de contribuição e imposto. O STF também entende que há a 

possibil idade da CIDE ter hipótese de incidência e base de cálculo de 

imposto. E a coincidência pode ocorrer não só com os impostos da União, 

mas também com os impostos do Estados, Distrito Federal e 

Municípios165.  

 

Diverge deste entendimento Luis Eduardo Schoueri166. Este autor 

afirma que se aplica a vedação do art. 154, I, CF, e que, pelo princípio da 

proibição do excesso de exação, não pode a União invadir competência 

tr ibutária dos estados e municípios. Segundo ele, seria grandeza já 

destinada a atender às necessidades de estados e municípios que não 

poderia ser atingida pela União. 

 

Este últ imo entendimento não parece o mais adequado às 

contribuições, pois na CIDE a f inalidade é a intervenção no domínio 

econômico, visando corrigir desequilíbrio temporário no setor. Tem um 

objetivo definido e cessa quando o desequilíbrio desaparece. O que não 

ocorre nos impostos, que têm finalidade de sustentar as despesas gerais 

do Estado, que vão sempre existir. A diversidade de finalidades e de 

                                            
165 “Assentado está que o AFRMM é uma contr ibuição de intervenção no domínio 
econômico (C.F. ,  ar t .  149).  Não é,  portanto,  nem taxa nem imposto,  mas um terceiro 
gênero tr ibutár io,  ou uma subespécie da espécie tr ibutár ia contr ibuição RE 138.284-
CE, RTJ 143/313).  A contr ibuição, não obstante um tr ibuto,  não está sujei ta à 
l imi tação inscr i ta no §2º do ar t .  145 da Const i tu ição.  Também não se apl icam a ela as 
l imitações a que estão suje i tos os impostos,  em decorrência da competência pr ivat iva 
dos entes pol í t icos para inst i tuí- los (C.F. ,  ar t .  153, 155 e 156),  a impedir  a bi -
t r ibutação. A técnica de competência residual da União para inst i tu ir  imposto (C.F.,  
ar t .  154,  I) ,  apl icável às contr ibuições socia is de segur idade, no tocante às “outras 
fontes dest inadas a garant i r  a manutenção ou expansão da seguridade socia l”  (C.F.,  
ar t .  195, §4º) ,  não é invocável ,  no caso (C.F.,  ar t .  149).”  Voto do Relator ,  Min.  Carlos 
Vel loso.  RE 177.137.  Tr ibunal Pleno, por unanimidade. DJU 18.04.97. No mesmo 
sentido,  RE 228.321 e 165.939. 
166 “Algumas Considerações.. . ”  p.  365. 
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critérios de validação tornam cabível a superposição de base de cálculo e 

hipótese de incidência.  

 

Por isso mesmo, deve-se ter em mente as l imitações na 

instituição da CIDE, pois realmente se for permitida a criação de 

contribuições interventivas que visem apenas arrecadar mais, existirá um 

desequilíbrio em favor da União Federal, que avançará sobre receitas que 

deveriam ser dos Estados, aí sim ocorrendo o descrito por Schoueri. As 

contribuições interventivas têm caráter excepcional e a f inalidade 

específica, que devem ser respeitadas e observadas quando da sua 

instituição e cobrança. 

 

 

4.8.3. Sujeito Passivo 
 

Aqui se verif ica a idéia de grupo já vista para as contribuições. O 

grupo está l igado à f inalidade que se quer alcançar. No caso específico 

da CIDE, esta é justif icada por um desequilíbrio em um grupo 

determinado.  

 

Segundo Marco Aurélio Greco, os contribuintes devem pertencer 

efetivamente ao grupo, mas nem todos do grupo precisam ser 

contribuintes167. Segundo ele, se a contribuição atinge pessoas externas 

ao grupo, ou o grupo é maior do que parecia inicialmente, ou a 

contribuição padece de vício de razoabil idade, pois incide sobre sujeitos 

que nada têm a ver com a intervenção praticada. Também Greco entende 

que há um limite do grupo na CIDE, pois o grupo não pode ser toda a 

coletividade, mas apenas fração dela, que tem ligação com a intervenção 

a ser praticada. Nem todos do grupo precisam ser contribuintes porque 

justamente a intervenção pode se dar para regular o grupo internamente, 

                                            
167 “Contr ibuição de Intervenção... ”  p.  23  
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que pode possuir um desequilíbrio entre os seus membros. Desta forma 

alguns membros do grupo podem ser os próprios beneficiários dos valores 

arrecadados ou da intervenção que a exação provoca. Ele ressalta que a 

diferenciação deve possuir um motivo que a justif ique.  

 

Neste sentido, o grupo que é elemento da modalidade 

contribuição é identif icado na espécie interventiva como o setor 

econômico que sofre a intervenção. A CIDE não pode ser exigida de 

qualquer pessoa, mas apenas daquelas que estão l igadas diretamente ao 

grupo e que estarão sujeitas à intervenção estatal que justif icou a 

instituição da contribuição168. 

 

 

 

4.9. SÍNTESE CONCLUSIVA 
 

 

Em vista do exposto neste capítulo, conclui-se que169: 

                                            
168 O STF se pronunciou sobre o assunto quando da anál ise da const i tuc ional idade da 
ATP, no voto do Min.  Nelson Jobim (vencedor junto com o Min.  I lmar Galvão, por 
maior ia) :  “Tipo especial  de usuár ios dos portos passaram a contr ibuir  para que a 
União pudesse explorar,  de fora direta ou não, o porto organizado (L.  8.630, 25.02.93,  
art .  1º) .”  “O porto interessa, de forma direta,  àqueles que neles operam e deles t i ram 
a sua remuneração.” “Daí a or igem da obr igação.” ( . . . ) “É assim, o ATP, como diz  
GALVÃO, uma contr ibuição de intervenção no domínio econômico, devida por uma 
categoria especial  de usuár ios de serviços que à eles dizem respei to de forma direta.”  
RE 209.365, DJU 07.12.2000. 
169 Sobre Contr ibuição de Intervenção no Domínio Econômico-CIDE, a lém dos textos e 
autores c i tados, v ide: 1)Américo Lacombe. “Contr ibuições Sociais.  Contr ibuição de 
Intervenção no Domínio Econômico.  Nova CPMF – Aspectos Relevantes ao 
Planejamento Tr ibutár io e Sigi lo Bancário”.  Ar t igo publ icado na RDT – Revista de 
Direi to Tr ibutár io,  n.  89,  p.  47.  2)Des. Andrade Mart ins.  “Problemát ica Const i tuc ional  
da Criação Indiscr iminada de Contr ibuições Paraf iscais – SEBRAE, CIDE, etc.”  
Conferência publ icada na RDT – Revista de Direi to Tr ibutár io, n.  85, p.  56.  3)Daniel  
Bersel l i  Mar inho. “A I legal idade da Cobrança da CIDE em Contratos que não Envolvem 
Transferência de Tecnologia” .  Ar t igo publ icado na Revista Tr ibutár ia e de Finanças 
Públ icas,  n.  49,  p.  186. 4)Daniel  Vi tor  Bel lan.  “Contr ibuições de Intervenção no 
Domínio Econômico”.  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Direi to 
Tr ibutár io,  n.  78, p.  15. 5)  Éderson Gar in Porto.  “CIDE”. Ar t igo publ icado na RET – 
Revista de Estudos Tr ibutár ios,  n.  34, nov-dez/2003, p. 146. 6)Edmar Ol iveira Andrade 
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Fi lho.  “Aspectos Const i tucionais da Contr ibuição de Intervenção no Domínio 
Econômico Inst i tuída pela Lei  nº 10.168/00”.  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista 
Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  68,  p.  32. 7)Eduardo Fortunato Bim. “A Necessidade 
de Lei  Complementar  para a Inst i tu ição das Contr ibuições de Intervenção no Domínio 
Econômico: Exegese do art igo 146, I I I ,  a da Consti tu ição Federal” .  Art igo publ icado na 
RDDT – Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io, n. 109, p.  7.  8)Gui lherme Cezarot i  e 
Rodr igo Mait to da Si lveira.  “Aspectos Relevantes das Contr ibuições de Intervenção no 
Domínio Econômico”.  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Direi to 
Tr ibutár io, n.  72,  p.  50.  9)Hugo de Br i to Machado e Hugo de Br i to Machado Segundo. 
“CIDE. Lei  nº 10.336/2002. Distr ibuidores e Varej is tas de Combustíveis.  Mandado de 
Segurança. Legi t imidade At iva “ad Causam””.  Parecer publ icado na RDDT – Revista 
Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  89,  p.  122. 10)Ives Gandra da Si lva Mart ins (coord.)  
e vár ios autores.  “Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico”. São Paulo: 
RT: Centro de Extensão Universi tár ia,  1998. Pesquisas Tr ibutár ias – Nova Sér ie,  n.  2.  
2ª edição,  revista e atual izada. 11)Ives Gandra da Si lva Mart ins. “As Contr ibuições de 
Intervenção no Domínio Econômico”.  Ar t igo publ icado em Doutr ina ADCOAS, abr/2002, 
v.  5,  n.  4,  p.  127. 12) Ives Gandra da Si lva Mart ins.  “Emenda Const i tucional  nº 
33/2001 – Inte l igência das Disposições sobre a CIDE e o ICMS nela Incluídos”.  
Parecer publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n. 84,  p.  167. 
13)Juarez Sanfel ice Dias.  “A Contr ibuição de Intervenção Incidente sobre o Setor 
Petrol í fero e a Dest inação Prevista na Lei  Federal  nº 10.636, de 30 de dezembro de 
2002”.  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Dire i to Tr ibutár io,  n.  90, p.  71. 
14)Leonardo Pietro Antonel l i .  “Tr ibutação dos Combustíveis:  CIDE – Proposta de 
Emenda à Const i tu ição 42/2001 (277/00 Câmara dos Deputados) – In ic iat iva do 
Presidente da Repúbl ica” .  Parecer publ icado na Revista Tr ibutár ia e de Finanças 
Públ icas, n.  43, p.  256. 15)Lúcia Val le Figueiredo. “Ref lexões sobre a Intervenção do 
Estado no Domínio Econômico e as Contr ibuições Intervent ivas”.  Ar t igo publ icado na 
RDT – Revista de Dire i to Tr ibutár io,  n. 81, p.  248. 16)Luiz Rogér io Sawaya Bat is ta.  “A 
Tr ibutação das Quant ias Pagas a Tí tulo de Licença de Uso de Software pela CIDE.”  
Art igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  85,  p.  77.  
17)Marcel  Pereira Hid da Costa Guedes. “Mais Questões sobre a Pretensa Inst i tu ição 
de “Contr ibuição Social  de Intervenção no Domínio Econômico” pela Lei  nº 10.168/00.”  
Art igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  72,  p.  115.  
18)Marco Aurél io Greco (Coord.)  e vár ios autores. “Contr ibuições de Intervenção no 
Domínio Econômico e Figuras Af ins”.  São Paulo:  Dialét ica,  2001. 19)Marco Aurél io  
Greco. “Contr ibuição de Intervenção no Domínio Econômico sobre “Royal t ies”” .  
Parecer publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n. 99,  p.  133. 
20)Mar ia Ednalva de Lima. “A Contr ibu ição de Intervenção no Domínio Econômico 
Cr iada pela Lei  nº 10.168/2000”.  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de 
Direi to Tr ibutár io,  n. 69,  p.  110. 21)Mar ia Ednalva de Lima. “A Contr ibuição de 
Intervenção no Domínio Econômico sobre Serviços Técnicos e de Assistência 
Administrat iva (Lei  nº 10.332/2001)” .  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de 
Direi to Tr ibutár io,  n. 82, p.  89. 22)Maria Lúcia Luz Leir ia. “Algumas Ref lexões sobre 
Aspectos Consti tucionais da Contr ibuição de Intervenção no Domínio Econômico – 
CIDE”.  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Direi to Tributár io,  n.  88,  p.  
60. 23)Mar iana Oit ic ica Ramalho. “Contr ibuições de Intervenção sobre o Domínio 
Econômico”.  Ar t igo publ icado na RDT – Revista de Direi to Tr ibutár io,  n. 90, p.  217. 
24)Paulo Roberto Lyr io Pimenta.  “As Contr ibuições de Intervenção no Domínio 
Econômico em face da Emenda Const i tucional nº 33/2001”.  Ar t igo publ icado na RDDT 
– Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  81,  p.  74.  25)Regina Helena Costa.   
“Aspectos da Contr ibuição de Intervenção no Domínio Econômico Referente a Petróleo 
e Der ivados, Gás Natural  e Der ivados e Álcool  Et í l ico Combustível  (CIDE)”.  Ar t igo 
publ icado na RDT – Revista de Direi to Tr ibutár io, n.  85,  p. 334. 26)Rogér io Lei te 
Lobo. “Os Atos de Tr ibutação Interventivos no Domínio Econômico: Proposta de 
Classi f icação e Considerações sobre o seu Regime Juríd ico”.  Ar t igo publ icado na RDA 
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1. As Contribuições em geral, especialmente a CIDE, vêm sendo 

uti l izadas com maior freqüência pela União. Muitas vezes tal uti l ização se 

dá sem a observância dos elementos e característ icas da f igura, usada 

com propósito meramente arrecadatório. A falta de estudos doutrinários e 

os poucos precedentes jurisprudenciais existentes criam uma situação 

que permite à União fazer mau uso da CIDE e encontrar pouca oposição. 

Assim, o estudo e disciplina de tal espécie são necessários para a sua 

correta e justa aplicação.  

 

2. A intervenção no domínio econômico é a f inalidade da CIDE, 

sendo a competência para sua instituição privativa da União. Essa só 

pode se dar no âmbito da iniciativa privada. A intervenção pode ser no  

domínio econômico (por absorção, monopólio ou por participação, com o 

Estado atuando como um dos agentes econômicos), ou sobre o domínio 

econômico (por direção, com o Estado regulando a economia através de 

normas obrigatórias ou por indução, com o Estado induzindo 

comportamentos mais desejáveis e não proibindo os indesejáveis). 

Entende-se que a intervenção via CIDE só pode se dar sobre o domínio 

econômico, porque na intervenção no domínio econômico, o Estado já 

atua através de outros meios, sendo que no caso do monopólio é 

impossível intervir sobre o que já é totalmente seu. 

 

                                                                                                                                             
– Revista de Direi to Administrat ivo,  n.  232, abr- jun/2003, p.  29.  27)Sacha Calmon 
Navarro Coelho e Misabel Abreu Machado Derzi .  “Questões Diversas sobre a 
Tr ibutação dos Combustíveis – PIS, Cofins e CIDE”.  Ar t igo publ icado na RDDT – 
Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár ion,  n.  86,  p.  111. 28)Yonne Dolacio de Ol iveira.  
“Contr ibuições Especiais – Noções Gerais – Contr ibuição de Intervenção no Domínio 
Econômico”.  Ar t igo publ icado em Cadernos de Direi to Tr ibutár io e Finanças Públ icas,  
n.  12,  p. 50.  29)Yoshiaki  Ichihara.  “Contr ibuição de Intervenção no Domínio 
Econômico – Algumas Restr ições na sua Inst i tu ição”.  Ar t igo publ icado na RDDT – 
Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  92,  p.  84.  30)Daniel  de Carvalho Guimarães. 
“Contr ibuições de Intervenção no Domínio Econômico e o Pr incípio da 
Proporc ional idade, As”.  Ar t igo publ icado na RDDT – Revista Dialét ica de Dire i to 
Tr ibutár io,  n.  116, p.  16.        
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3. Devem ser observadas as disposições constitucionais 

referentes à ordem econômica (art. 170, 173, 174 e outros da CF) como 

l imites à intervenção. A intervenção do Estado no domínio econômico 

deve ser apenas em casos de exceção, e a uti l ização de uma contribuição 

para esta f inalidade só deve ser uti l izada quando outros meios menos 

gravosos não forem suficientes.  

 

4. A efetiva destinação do produto arrecadado para a f inalidade 

que justif ica a instituição da CIDE é requisito de validade da contribuição. 

O art. 4º, II do CTN não se aplica à análise da validade das contribuições, 

já que tal art igo apenas informa qual a natureza jurídica da hipótese de 

incidência e este elemento não caracteriza nem valida as contribuições. 

Os elementos de aferição da validação da CIDE são constitucionais. 

Uti l izar o disposit ivo do CTN sem maiores reflexões pode conduzir à 

declaração de validade de uma contribuição com desvio do produto 

arrecadado para f inalidade diversa daquela que a justif icou. 

 

5. A CIDE é uti l izada como fonte de financiamento da intervenção 

do Estado no domínio econômico. O valor da CIDE deve ser o custo da 

intervenção. Quando o custo for demasiadamente alto e a intervenção 

absolutamente necessária, deve o Estado financiar a parte do custo não 

coberto pela contribuição. Já no caso de excesso de cobrança, quando 

este for eventual, é aceitável; entretanto, o excesso constante pode 

ensejar a invalidade total ou parcial da cobrança, devendo o valor ser 

adequado ao verdadeiro custo da intervenção. A CIDE como próprio 

instrumento de intervenção parece não ser cabível porque encerra 

dif iculdade da fixação do valor, aferição do cumprimento da finalidade e 

destinação do valor arrecadado. 

 

6. A União deveria editar lei complementar com a discipl ina 

jurídica das modalidades tr ibutárias com validação finalística, já que o 
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CTN cuida, principalmente, das modalidades de validação condicional. A 

partir da edição de tal lei complementar, seria cabível a criação de CIDEs 

através de lei ordinária com base nos elementos definidos pela lei 

complementar.  

A hipótese de incidência e base de cálculo das CIDEs pode ser 

qualquer fato jurídico (exceto no caso do art. 177, §4º, CF), mesmo que já 

seja fato jurídico passível de tributação por imposto estadual ou 

municipal. As f inalidades da CIDE e dos impostos são diferentes, e por 

isso se justif ica a cobrança dos dois tr ibutos sobre o mesmo fato.  

O sujeito passivo deve estar l igado ao grupo que está sujeito à 

intervenção via CIDE.  



5. DESVIO DE FINALIDADE E DE DESTINAÇÃO DO PRODUTO 
ARRECADADO DA CIDE E SUAS CONSEQÜÊNCIAS 

 

 

O presente capítulo visa tratar especif icamente dos desvios de 

finalidade e destinação da CIDE e as conseqüências que eles podem 

representar para a validade da contribuição170. 

 

Será visto como tais desvios podem ocorrer. Como o tr ibuto é 

cobrado em “atividade administrativa plenamente vinculada”, conceitos de 

desvio de finalidade do ato administrativo podem ser aplicados à CIDE, 

especialmente quanto à teoria do desvio de poder e princípio da 

finalidade dos atos administrativos. 

 

Após, serão analisadas diversas hipóteses de atendimento ou 

não da finalidade da CIDE, verif icando quando a contribuição atinge o seu 

intento constitucional e quando não o faz. 

 

Por derradeiro, serão analisadas as possíveis conseqüências do 

desvio de finalidade e destinação da CIDE, com as maneiras de adequar a 

tr ibutação via contribuição de intervenção ao que determina o texto 

constitucional. 

 

O conteúdo deste capítulo é necessário ao estudo das CIDEs 

porque através da análise da finalidade e destinação é que se encontra o 

fundamento das contribuições e sua justif icação constitucional. A 
                                            
170 No presente capítu lo estudam-se apenas os víc ios quanto à f inal idade e dest inação 
do produto arrecadado, elementos just i f icadores da CIDE. Podem também exist i r  
v íc ios na hipótese de incidência,  base de cálculo e outros elementos da contr ibuição 
que também ensejam sua nul idade, quando tais  e lementos sejam determinados pela 
Consti tuição (p.  ex.  ar t .  177, §4º,  CF ou nas contr ibuições sociais,  ar t .  195, CF). 
Entretanto, para a anál ise da adequação da hipótese de incidência e outros elementos 
da regra matr iz  de inc idência do tr ibuto à Const i tuição, já existe todo um aparato dos 
tr ibutos val idados condic ionalmente, que apontar ia os víc ios em tais e lementos. 
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validação finalística de tais tr ibutos aponta para que a análise de sua 

validade ou invalidade seja também através do atendimento da finalidade 

que os justif icam. E verif icar se a contribuição atende à f inalidade é um 

exame que começa pela norma instituidora da exação, passa pela 

verif icação da efetiva destinação e gasto dos valores com a promoção da 

finalidade e acaba na análise de se a contribuição efetivamente pode 

atender à f inalidade, se o produto arrecadado é muito ou pouco e se a 

f inalidade está obtendo uma melhora sensível nos seus indicadores 

escolhidos para serem verif icados. 

 

Exceção feita à CIDE do art. 177, §4º, CF, as contribuições 

interventivas não precisam adotar hipótese de incidência e base de 

cálculo determinada pela Constituição, já que ela não prevê quais 

elementos devem ser uti l izados. E mesmo na CIDE do art. 177, §4º, CF e 

nas contribuições sociais, que possuem indicação de quais hipóteses de 

incidência devem adotar para serem válidas, é necessária uma análise de 

se a contribuição está arrecadando o suficiente para atender a f inalidade 

apontada pela Constituição. É necessária, então, uma análise do 

atendimento das finalidades do tributo, o que será feito abaixo171. 

 

 
 

5.1. ORÇAMENTO. RECEITA E DESPESA PÚBLICA 
 
 

A tr ibutação é parte de um fenômeno maior, relativo às receitas e 

despesas públicas previstas no orçamento. As normas de Direito 

                                            
171 “Concluindo, pode-se dizer que a indicação de dest ino da arrecadação de t r ibutos,  
notadamente das contr ibuições especiais e dos emprést imos compulsór ios, no s is tema 
tr ibutár io brasi leiro, não representa apenas uma nova forma de atr ibuição de 
competência imposit iva,  mas todo um novo âmbito de suje ição da at iv idade públ ica ao 
ordenamento jur ídico.”  Roberto Ferraz. “Da Hipótese ao Pressuposto de Inc idência – 
em Busca do Tr ibuto Justo” .  Publ icado em Direi to Tr ibutár io (estudos em homenagem 
a Alc ides Jorge Costa).  Coord. Luís Eduardo Schouer i .  São Paulo: Quart ier  Lat in, 
2003.  
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Tributário discipl inam a maneira como o Estado arrecada dinheiro. 

Normas de Direito Administrativo e Financeiro disciplinam como e com o 

que deve ser gasto tal dinheiro. Ainda, não se pode olvidar outras receitas 

estatais não decorrentes de tr ibutos, tais como dividendos de empresas 

nas quais o Estado é sócio. 

 

Visualizando, então, a questão não só como direito tr ibutário, 

mas como relações financeiras e monetárias do Estado, é imprescindível 

falar em conceitos de direito f inanceiro como orçamento, receita e 

despesa pública. O direito tr ibutário trata apenas de parte de um 

fenômeno maior.  

 

Do ponto de vista do cidadão, tais relações do Estado são  

interpretadas na sua totalidade, ponderando-se o que e como se arrecada 

com o quanto e como se gasta. O cidadão não isola apenas as normas de 

direito tr ibutário ou as normas que disciplinam o gasto, mas sim analisa a 

justeza ou não da tr ibutação e do gasto como um todo. Se assim o faz o 

cidadão, destinatário f inal da norma e do Estado, não é coerente que o 

jurista restrinja seu estudo apenas ao direito tr ibutário, pois desta forma a 

análise não corresponderá ao que necessita o cidadão e a sociedade. A 

análise do que se arrecada deve ser feita em conjunto com a análise do 

que se gasta, já que uma relação depende da outra para existir. Isolar 

cada uma delas pode até ser mais cômodo, mas não oferece uma 

resposta satisfatória para o estudo e controle da receita e despesa do 

Estado, especialmente quando se trata de tr ibutos que devem atender 

uma finalidade, tendo seu gasto destinado a ela.  

 

Desta forma, para dar tal enfoque a este estudo faz-se 

necessária a conceituação do que é orçamento, despesa e receita 

pública.  
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Segundo Aliomar Baleeiro 
Nos Estados democrát icos,  o orçamento é considerado o ato pelo 
qual  o Poder Legis lat ivo prevê e autor iza ao Poder Execut ivo,  por 
certo período e em pormenor,  as despesas dest inadas ao 
funcionamento dos serviços públ icos e outros f ins adotados pela 
pol í t ica econômica ou geral  do país,  assim como a arrecadação das 
recei tas já cr iadas em lei .172  

 
Aliomar Baleeiro173 coloca ainda que não só o orçamento informa 

o “panorama financeiro” do Estado. Também há que se verif icar a 

prestação de contas da administração e balanço patrimonial, que 

demonstram a util ização dos recursos previstos pelo orçamento e a 

situação patrimonial do Estado. O orçamento consiste em uma previsão 

de despesas e receitas174 para o futuro com força de lei, vinculando “todos 

os indivíduos a um e cada um a todos”175.   

 

Receita Pública é conceituada por Aliomar Baleeiro 
Recei ta públ ica é a entrada que, integrando-se no patr imônio públ ico 
sem quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo, 
vem acrescer o seu vul to,  como elemento novo e posi t ivo.176 

 
Dentro das receitas públicas encontram-se os tr ibutos, 

classif icados177 como receitas derivadas ou de economia pública (ou de 

Direito Público), caracterizadas estas pelo constrangimento legal para sua 

arrecadação.   

 

                                            
172 Baleeiro, Al iomar. “Uma Introdução à Ciência das Finanças”.  Rio de Janeiro:  
Forense, 2004. 16ª edição revista e atual izada por Dejalma de Campos. I tem 40.1.  p.  
411.  
173 “Uma Introdução.. .”  i tem 40.3.  p. 412. 
174 José Amado Nascimento coloca que: “Orçamento provém do verbo orçar,  que 
s igni f ica calcular ,  computar ,  est imar,  aval iar .  Orçamento,  por  conseguinte,  é “ato ou 
efei to de orçar;  cálculo da receita e despesa; cálculo ou apreciação do que é preciso 
para se real izar  qualquer obra ou empresa”” .  Verbete “Orçamento Públ ico”.  
Encic lopédia Saraiva de Direi to.  São Paulo: Saraiva,  1977. Vol .  56,  p.  195. 
175 Conforme af i rma Alfredo Augusto Becker.  Sobre o pensamento deste autor  sobre a 
natureza jur íd ica do orçamento vide “Teor ia Geral do Dire i to Tr ibutár io” ,  n.  65, p.  226. 
São Paulo: Lejus,  1998. 3ª edição.  
176 “Uma Introdução.. .”  I tem 14.4,  p. 126. 
177 Conforme Al iomar Baleeiro.  “Uma Introdução.. .”  I tem 14.6,  p.  127. 
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Segundo, ainda, Aliomar Baleeiro, existem dois conceitos para 

Despesa Pública. O primeiro afirma que despesa pública é “o conjunto dos 

dispêndios do Estado, ou de outra pessoa de Direito público, para o 

funcionamento dos serviços públicos.”. Também é “a aplicação de certa 

quantia, em dinheiro, por parte da autoridade ou agente público 

competente, dentro de uma autorização legislativa, para execução de fim 

a cargo de governo.”178. O segundo conceito é mais abrangente e 

contempla a autorização legislativa, geralmente contida no orçamento; por 

isso será adotado no âmbito deste trabalho.   

 

 

 

5.2. FORMAS DE DESVIO DA CIDE 
 

 

As contribuições de intervenção no domínio econômico parecem 

ter duas formas de vício quanto à destinação e f inalidade.  

 

Um desvio pode ser no momento da instituição da contribuição, 

por parte do legislador, através de desvio da f inalidade que justif ica a sua 

instituição. Outro pode ser quando da exigência da CIDE, por parte Poder 

Executivo. 

 

Outra forma seria depois de arrecadados os valores, o eventual 

desvio na destinação dos mesmos no orçamento, desvirtuando a 

contribuição. 

 

A seguir serão estudadas as duas hipóteses.  

 

 

                                            
178 Ambas as c i tações deste parágrafo:  “Uma Introdução.. . ”  I tem 8.1, p.  73.  
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5.2.1. Desvio de Poder na Criação da CIDE e na sua Exigência 
 

A doutrina do direito administrativo desenvolveu bem o conceito 

de finalidade do ato administrativo e seu vício por desvio de poder.  

 

Entende-se que a instituição e cobrança de tr ibutos são atos 

administrativos, pois o próprio conceito de tributo do art. 3º do CTN 

coloca que o tr ibuto é “... instituída em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada .”.  

 

Assim, atos administrativos l igados à tr ibutação, seja na 

cobrança ou seja no seu próprio processo de instituição do tr ibuto, nada 

mais são do que atos administrativos sujeitos aos princípios da 

administração pública colocados pelo art. 37 da Constituição Federal. 

 

Afora essa questão dos atos de criação e cobrança, nota-se que 

a teoria do desvio de poder e f inalidade uti l izada no direito administrativo 

pode ser aplicada para a análise dos tributos validados finalist icamente, 

como as contribuições ora em análise. 

 

Os atos viciados pelo desvio de poder ou desvio de f inalidade 

são nulos, conforme expõe Celso Antonio Bandeira de Mello179. O autor 

conceitua desvio de poder como “...a uti l ização de uma competência em 

desacordo com a finalidade que lhe preside a instituição.”180. Tais atos 

desatenderiam o princípio da finalidade dos atos administrativos, que na 

formulação do autor subjuga a administração “ . . .ao dever de alvejar 

                                            
179 “Curso de Direi to Administrat ivo”.  São Paulo:  Malheiros,  2004. 17ª edição. p.  97.  
180 “Discr ic ionar iedade e Controle Jur isdic ional” .  São Paulo: Malheiros, 2003. 2ª 
edição, 6ª t i ragem. p.  56. No mesmo sent ido, Hely Lopes Meirel les:  “O desvio de 
f inal idade ou de poder ver i f ica-se quando a autor idade, embora atuando nos l imites de 
sua competência, prat ica ato por motivos ou com f ins diversos dos objet ivados pela lei  
ou exigidos pelo interesse públ ico.”  Em “Direi to Administrat ivo Brasi le iro” .  São Paulo:  
Malheiros,  1999. 24ª edição,  p.  97.  
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sempre a f inalidade normativa, adscrevendo-se a ela.”181. Tal princípio não 

é decorrente do princípio da legalidade, mas é a este inerente, pois 

corresponde à aplicação da lei conforme o objetivo para que foi editada. 

 

As competências para a prática do ato administrativo devem ser 

manejadas conforme o princípio da finalidade, melhor explicado por Celso 

Antonio Bandeira de Mello 
Assim, o pr incípio da f inal idade impõe que o administrador,  ao manejar  
as competências postas a seu encargo, atue com r igorosa obediência à 
f inal idade de cada qual.  Is to é,  cumpre- lhe c ingir -se não apenas à 
f inal idade própr ia de todas as leis ,  que é o interesse públ ico, mas 
também à f inal idade específ ica  abr igada na le i  a que esteja dando 
execução. Assim, há desvio de poder e, em conseqüência,  nul idade do 
ato,  por v io lação da f inal idade legal ,  tanto nos casos em que a atuação 
administrat iva é estranha a qualquer f inal idade públ ica quanto 
naqueles em que “o f im perseguido, se bem que de interesse públ ico,   
não é o f im preciso que a lei  assinalava para tal  ato.”182 

 

O mesmo autor, ao tratar do ato administrativo coloca a 

f inalidade como seu pressuposto teleológico. Segundo ele “Finalidade é o 

bem jurídico objetivado pelo ato.”183. Para cada finalidade corresponde um 

ato à disposição da administração pública. Exemplo colocado pelo autor é 

um ato de remoção do servidor público uti l izado para puni-lo. Para punir 

alguém, a administração pública tem à sua disposição atos discipl inares. 

A remoção não é um ato discipl inar, então quando é uti l izada com este f im 

tem-se desvio de poder.  

 

O administrador, dentre a sua competência para a prática de 

vários atos com finalidades distintas, não pode uti l izar um ato para 

alcançar f inalidade que deveria ser cumprida através da prática de outro 

ato, ainda que este seja mais difíci l  de ser praticado.  

 

                                            
181 “Curso.. .”  p.  97.  
182 “Curso.. .”  p.  98. I tá l icos do or ig inal .  
183 “Curso.. .”  p.  371. 
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Aqui se vê claramente o paralelo entre o ato administrativo e os 

tr ibutos. O ente tr ibutante deve ut i l izar sua competência para criar 

tr ibutos de acordo com a f inalidade que quer alcançar. Ou seja, não pode 

criar contribuição meramente arrecadatória, pois para esta f inalidade 

existem os impostos. Da mesma maneira que não pode uti l izar imposto 

para f inanciar uma finalidade específ ica, destinando a receita arrecada 

para ela, pois para tal objetivo existem as contribuições. A uti l ização de 

tributo com finalidade diversa daquela que deveria atender configura 

desvio de poder184.  

 

Não é cabível que o ente tr ibutante uti l ize todas as modalidades 

tr ibutárias existentes para atingir qualquer f im que desejar. Deve antes 

analisar o f im a ser alcançado e então uti l izar a modalidade tributária que 

seja adequada a alcançá-la. Uti l izar modalidade diversa é desvio de poder 

e f inalidade, gerando a nulidade do ato, ou seja, do tributo criado.  

 

Celso Antonio Bandeira de Mello afirma que “Ocorre desvio de 

poder, e, portanto, invalidade, quando o agente se serve de um ato para 

satisfazer f inalidade alheia à natureza do ato uti l izado.”185. 

 

O autor ainda coloca que o desvio de poder pode se manifestar 

de duas maneiras: a) o agente busca, através da prática do ato, uma 

finalidade alheia ao interesse público, visando favorecer amigo ou 

desfavorecer inimigo; e b) busca uma finalidade de interesse público 

diverso da “categoria” do ato que uti l izou186. Em ambos os casos ocorre a 

invalidade do ato, independentemente da intenção do agente.  

                                            
184 Hugo de Br i to Machado, comentando a CIDE: “Esse instrumento deve ser usado em 
consonância com os demais disposi t ivos da mesma Const i tu ição que cuidam da 
intervenção no domínio econômico. Sua ut i l ização para outros f ins conf igura v io lação 
à Const i tu ição, caracter izada pelo desvio da f inal idade a que se referem 
especialmente os cul tores do Dire i to Administrat ivo.”  Em “Curso de Direi to Tr ibutár io” .  
São Paulo: Malheiros, 2004. 24ª edição. p.  391. 
185 “Curso.. .”  p.  372. 
186 “Curso. . .”  pp.  373 e 374. 
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No primeiro caso, observa-se que o ato pode ser viciado por 

imoralidade do agente. No segundo caso, pode ter ocorrido erro na 

instituição do ato. De qualquer forma ocorre a sua nulidade, pois se 

desatende à f inalidade, ainda que o agir com finalidade alheia ao 

interesse público possa resultar outras conseqüências além da mera 

nulidade do ato, como a aplicação de sanção penal ao agente que uti l izar 

má-fé no exercício do poder público que lhe foi conferido. Celso Antonio 

Bandeira de Mello coloca que “O que vicia, portanto, não é o defeito de 

intenção, quando existente (...), mas o desacordo objetivo entre a 

f inalidade do ato e a f inalidade da competência.”187. No capítulo seguinte, 

será tratada a instituição de tributos de forma que contrarie o princípio da 

moralidade, com análise mais cuidadosa dos tr ibutos criados com vício de 

f inalidade que não almeje o atendimento de interesse público.  

 

Celso Antonio Bandeira de Mello deixa claro que não só o ato 

administrativo pode padecer do vício do desvio de poder. O ato legislativo 

ou jurisdicional também são nulos em decorrência de tal vício: “Ou seja, 

se a Constituição habil i ta legislar em vista de dado escopo, a lei não pode 

ser produzida com traição a ele.”188 Ainda o mesmo autor afirma que 
Casos há em que o legis lador s implesmente fez uso desatado de sua 
competência legis lat iva,  de maneira a desbordar o sentido da norma 
const i tucional habi l i tante – desviando-se, assim, de sua razão de ser –,  
como ocorreu em lei  na qual o poder de tr ibutar  fo i  normativamente 
disc ip l inado de maneira a produzir  t ratamento escorchante sobre o 
contr ibuinte.189 

 

Ora, vê-se aqui descrito o retrato das contribuições. Nestas, 

ainda, o escopo para legislar é explícito e está na própria Constituição, 

sendo a própria razão de ser de tal modalidade tributária. Eventual desvio 

                                            
187 “Curso.. . ”  p.  374. O própr io autor  ressalva que parte da doutr ina tem entendimento 
diverso quanto ao víc io do ato administrat ivo ser meramente objet ivo,  independente da 
intenção do agente.  
188 “Curso.. .”  p.  864. 
189 “Curso.. .”  p.  864. 
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de poder na instituição da contribuição com finalidade diversa daquela 

que a Constituição coloca como justif icadora aponta para sua nulidade. 

Não é possível que o administrador que proponha nova contribuição o 

faça com a única intenção de, por exemplo, elevar a arrecadação de 

tr ibutos.  

 

Exemplo de uti l ização de tr ibuto com finalidade diversa da que é 

constitucionalmente estabelecida é o caso da CPMF, que além da sua 

finalidade normal é uti l izada para f iscalizar a movimentação bancária dos 

contribuintes, como forma de verif icar a existência de evasão fiscal190. 

Existe proposta até de manter a CPMF permanentemente, com redução da 

sua alíquota a níveis simbólicos, quando seria uti l izada apenas como 

instrumento de fiscalização da movimentação bancária. O desvio de poder 

do ato legislativo é claro e confessado pelo administrador, que uti l iza 

instrumento tr ibutário (que se presta a gerar receitas para a f inalidade 

justif icadora) para “auditar” os contribuintes. Para este intento existem 

outros atos administrativos colocados à disposição dos órgãos 

arrecadadores, próprios a esta f inalidade. A autoridade não pode uti l izar 

qualquer ato de sua esfera de competência para alcançar um objetivo191, 

podendo apenas praticar o ato adequado a alcançá-lo192.   

                                            
190 Lei  9311/96 
Art .  11 
§3º A Secretar ia da Recei ta Federal  resguardará,  na forma da legis lação apl icável  à 
matér ia,  o s ig i lo das informações prestadas, facul tada sua ut i l ização para instaurar  
procedimento administrat ivo tendente a ver i f icar a existência de crédito t r ibutár io 
relat ivo a impostos e contr ibuições e para lançamento, no âmbito do procedimento 
f iscal ,  do crédi to tr ibutár io porventura existente,  observado o disposto no art .  42 da 
Lei  no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e al terações poster iores.  
Parágrafo com redação da le i  10.174/2001. 
191 Mesmo sendo ta l  objet ivo l íc i to e pertencente à esfera de competência da 
autor idade. 
192 O STF veda o desvio de poder em certos atos para a cobrança de tr ibutos: 
Súmula 70: É inadmissível  a interdição de estabelecimento como meio coerci t ivo para 
cobrança de tr ibuto.  
Súmula 323. É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coerc i t ivo para 
pagamento de tr ibutos.  
Súmula 547. Não é l íc i to à autor idade proib ir  que o contr ibuinte em débi to adquira 
estampi lhas, despache mercador ias nas al fândegas e exerça suas at iv idades 
prof issionais.  
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5.2.2. Desvio da destinação do produto arrecadado 

 

A contribuição deve ser criada para atender determinados f ins. A 

criação de contribuições que não atendam a tais f ins gera desvio de poder 

e f inalidade e inconstitucionalidade da mesma. 

 

A hipótese a ser estudada agora é quando ocorre um desvio na 

destinação do produto arrecadado, em momento posterior à instituição e 

arrecadação dos valores193. A contribuição é criada para atender 

efetivamente a um fim e este é justif icador da existência de uma 

contribuição, colocado na Constituição Federal. Ou seja, na hipótese em 

estudo não há desvio de poder e f inalidade na instituição da contribuição. 

 

O que ocorre na hipótese em análise, é quando no orçamento, ou 

na execução deste, o Governo decide destinar o produto arrecadado para 

f inalidade diversa daquela que justif icou a instituição. Ou seja, uma CIDE 

que deveria intervir no setor de telecomunicações, por exemplo, tem o 

valor por ela arrecadado destinado ao pagamento do funcionalismo 

público geral.  

 

O produto do valor arrecadado deve reverter para a f inalidade 

que justif icou a sua instituição. Esta destinação deve se dar na lei que 

instituir a contribuição, especialmente quando a CIDE é forma de 

                                            
193 Sobre Contr ibuições, f inal idade e dest inação, a lém dos textos c i tados, v ide: 1)  
Dalton Luiz Dal lazen e Gonçalo Bonet Al lage. “As Contr ibuições Sociais Criadas pela 
Lei  Complementar nº 110/01 e uma Interpretação Equivocada Acerca da Dest inação de 
Sua Arrecadação ao FGTS”.  Ar t igo publ icado em RET-Revista de Estudos Tr ibutár ios,  
n.  24, mar-abr/2002, p.  148. 2)  Fábio Zambit te Ibrahim. “Desvinculação Parc ia l  da 
Arrecadação de Impostos e Contr ibuições – uma Interpretação Possível  da Emenda 
Const i tucional  nº 27”.  Ar t igo publ icado na RDDT-Revista Dialét ica de Direi to 
Tr ibutár io, n.  61,  p. 43.  3)Geovana Faza da Si lveira.  “As Contr ibuições Sociais no 
Contexto do Estado Democrát ico de Direi to e o Problema da Desvinculação do Produto 
Arrecadado”.  Ar t igo publ icado na RDDT-Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  105, 
p.  34.  4)  José Marcos Domingues de Ol iveira.  “Contr ibuições Sociais,  Desvio de 
Final idade e a Di ta Reforma da Previdência Social  Brasi le ira” .  Art igo publ icado na 
RDDT-Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  108, p.  123.  
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financiamento da intervenção. O não-atendimento da finalidade e a não-

destinação dos recursos atingem um dos elementos principais (senão o 

principal) que caracteriza a contribuição interventiva. Segundo Marco 

Aurélio Greco:  
Se a contr ibuição foi  inst i tuída em função da f inal idade, deixar  de 
buscá- la (mediante a não-dest inação dos recursos) vai  além do 
descumprimento da le i ,  faz desaparecer a contr ibuição enquanto ta l  e 
nega a ef ic iência no campo especi f ico.194 

  

No caso da CIDE combustíveis, analisada por Greco no parecer 

citado, a Constituição no seu art. 177, §4º, II é clara quanto à destinação 

do produto arrecadado 
Art .  177 ( . . . )  
§ 4º A le i  que inst i tu ir  contr ibuição de intervenção no domínio 
econômico relat iva às at iv idades de importação ou comercia l ização de 
petró leo e seus der ivados, gás natural  e seus der ivados e álcool 
combustível  deverá atender aos seguintes requisi tos:     
      ( . . . )    
      I I  -   os recursos arrecadados serão dest inados:     
          a)   ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool 
combustível ,  gás natural  e seus der ivados e der ivados de petró leo;     
          b)   ao f inanciamento de projetos ambientais re lac ionados com a 
indústr ia do petróleo e do gás;     
          c)   ao f inanciamento de programas de infra-estrutura de 
transportes.   

 

Segundo ainda Greco, o art. 149 previa genericamente a 

possibil idade de se criar CIDE. A Emenda Constitucional 33/01 colocou o 

disposit ivo acima citado na Constituição, prevendo uma CIDE sobre 

combustíveis, entretanto explicitando que o valor arrecadado deveria ser 

destinado às f inalidades do art. 177, §4º, II.  

 

De qualquer forma, mesmo com a Constituição não prevendo 

todas as CIDEs que se possa criar com base no art. 149, CF, a destinação 

do produto arrecadado está “intrinsecamente l igado”195 ao cumprimento da 

finalidade que justif ica a contribuição. E sem os recursos, a f inalidade 

                                            
194 Parecer “A Dest inação dos Recursos Decorrentes da Contr ibuição de Intervenção 
no Domínio Econômico – CIDE sobre Combustíveis” .  Publ icado na Revista Dialét ica de 
Direi to Tr ibutár io,  n.  104, p.  133. 
195 Segundo Marco Aurél io Greco. “A Dest inação.. . ”  
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resta desatendida, e nunca será alcançada. A não-destinação da 

integralidade dos recursos arrecadados à f inalidade da CIDE é negar a 

própria f inalidade, esvaziando o seu conteúdo. Com a finalidade vazia, a 

CIDE perde sua característica pr incipal que habil i ta a União a ter 

competência para instituir tal tr ibuto196. Uma CIDE sem finalidade deixa de 

ser contribuição e se torna semelhante a um imposto, com a destinação 

do produto arrecadado destinado a qualquer despesa que necessite ser 

adimplida.  

 

A lei orçamentária 10.640/2003 tentou permitir que o Poder 

Executivo abra “créditos suplementares” através da uti l ização de 10% do 

valor de dotações feitas no orçamento. Abria a possibil idade, portanto, do 

Executivo avançar sobre valores arrecadados da CIDE já destinados às 

f inalidades que os justif icaram. O Supremo Tribunal Federal provocado na 

ADIn 2925197, assim se pronunciou 
PROCESSO OBJETIVO - AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ORÇAMENTÁRIA. Mostra-se 
adequado o controle concentrado de const i tuc ional idade quando a le i  
orçamentár ia revela contornos abstratos e autônomos, em abandono ao 
campo da ef icácia concreta.  LEI ORÇAMENTÁRIA -  CONTRIBUIÇÃO 
DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - IMPORTAÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO DE PETRÓLEO E DERIVADOS, GÁS NATURAL E 
DERIVADOS E ÁLCOOL COMBUSTÍVEL -  CIDE -  DESTINAÇÃO - 
ARTIGO 177, § 4º,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconst i tucional  
interpretação da Lei  Orçamentár ia nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003, 
que impl ique abertura de crédi to suplementar em rubr ica estranha à 
dest inação do que arrecadado a part i r  do disposto no § 4º do ar t igo 
177 da Const i tu ição Federal ,  ante a natureza exaust iva das al íneas "a",  
"b" e "c" do inc iso I I  do ci tado parágrafo.  

 

                                            
196 Fernando Facury Scaff  coloca que “O que se vê são contr ibuições travest idas de 
impostos,  pois sem a exigência de vinculação entre a recei ta das contr ibuições e as 
despesas que ensejaram a cr iação daquela fonte de custeio (ar t .  167, IV, CF/88),  a 
l iberdade de conformação do legis lador f icará muito ampla, para além do que a 
Consti tuição estabeleceu, especialmente em face da anál ise histór ico-comparat iva 
com o texto const i tuc ional anter ior .”  “As Contr ibuições Sociais e o Pr incípio da 
Afetação”.  Publ icado em Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io.  n.  98,  p.  44.  
197 STF, ADIn 2925, Rel.  Min.  El len Gracie.  Rel.  para o acórdão Min.  Marco Aurél io.  
Tr ibunal Pleno, por maior ia.  DJU 04.03.05. O parecer de Marco Aurél io Greco (“A 
dest inação.. . ” )  fo i  e laborado para ser juntado à essa ADIn e é mencionado no voto do 
Min. Marco Aurél io.  
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O STF decidiu que a lei orçamentária não pode destinar o produto 

arrecadado para f inalidade diversa daquela determinada pela 

Constituição, possibil i tando o seu controle concentrado. No caso em 

comento, a destinação era explícita no texto constitucional, o que não 

signif ica que sempre deva ser assim colocada para que o orçamento deva 

obedecê-la.  

 

Deve-se apontar que o poder constituinte derivado incluiu, 

através da EC 42/2003, no Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias o art. 76198, que desvincula vinte por cento do produto 

arrecadado pelos impostos e contribuições. A mesma emenda 

constitucional incluiu o inciso III ao art. 159, CF199, depois alterado pela 

EC 44/2004, que determina que a União parti lhará com os estados vinte e 

nove por cento do produto arrecadado pela CIDE do art. 177, §4º. 

Humberto Ávila sintetiza, analisando o primeiro caso,  tratar-se de “ . . .um 

atentado superveniente (após a instituição das contribuições) e retroativo 

(com eficácia relativa às contribuições já instituídas) à promoção das 

finalidades constitucionais.”200.  

 

A desvinculação do produto arrecadado atenta contra a f inalidade 

e contra a validade da contribuição, pois esta existe para atender à 

f inalidade que a justif ica, não podendo o recurso ser uti l izado para f im 

diverso. No segundo caso, há um desvirtuamento da espécie CIDE, que 

deixa de ser uma intervenção da União, como determina o art. 149, e 

passa a ser um tributo arrecadatório parti lhado com os estados da mesma 

                                            
198 Art .  76.  É desvinculado de órgão, fundo ou despesa, no período de 2003 a 2007, 
v inte por cento da arrecadação da União de impostos,  contr ibuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico, já inst i tuídos ou que vierem a ser cr iados no 
refer ido período, seus adic ionais e respect ivos acréscimos legais.  
199 Art .  159. A União entregará:  
    I I I  -  do produto da arrecadação da contr ibuição de intervenção no domínio 
econômico prevista no ar t .  177, § 4º,  29% (vinte e nove por cento)  para os Estados e 
o Distr i to Federal ,  d istr ibuídos na forma da le i ,  observada a dest inação a que se 
refere o inc iso I I ,  c ,  do refer ido parágrafo. 
200 “Sistema... ”  p.  265. 
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forma que se faz com os impostos. Em breve análise dos disposit ivos, 

pode-se opinar pela sua inconstitucionalidade, pois desvirtuam figura 

jurídica definida pelo constituinte originário, transformando-a em tributo 

meramente arrecadatório. 

 

Logo, para uma correta análise da validade da CIDE, não basta 

constatar a conformidade desta com a finalidade que a justif ica, mas 

deve-se verif icar a efetiva destinação do produto arrecadado à f inalidade 

que deve ser alcançada através da cobrança do tr ibuto201. Abaixo serão 

vistas hipóteses acerca do atendimento da finalidade, e após, as 

conseqüências dos defeitos próprios da CIDE (desvio de poder na criação, 

desvio de destinação do produto arrecadado, não cumprimento da 

finalidade).  

 

  

 

5.3. NECESSIDADE DE SE AFERIR A CONSECUÇÃO DA FINALIDADE 
DAS CONTRIBUIÇÕES E POSSÍVEIS RESULTADOS 

 

Já que as contribuições existem e se justif icam em decorrência 

de uma determinada finalidade, é necessário então observar se ela está 

sendo devidamente atendida pela exação202. 

                                            
201 O STF entende que o defei to na dest inação não tem o condão de tornar a exação 
inconst i tucional:  “4a.)  – a dest inação inadmissível  do produto da arrecadação a um 
Fundo, embora inef icaz,  por inconst i tucional ,  não inval ida o t r ibuto e não traz provei to 
às impetrantes porque, de qualquer maneira,  é encaminhado aos cofres públ icos.”  
Voto do Min.  Sidney Sanches no RE 103.778, DJU 13.12.85.   
202 Humberto Ávi la aler ta,  entretanto,  para a di f iculdade de se afer i r  se a f inal idade fo i  
at ingida: “No caso das contr ibuições, o e lemento dist int ivo é a sua vinculação a uma 
f inal idade qual i f icada como aspecto graduável de um estado de coisas (graduel l  
abstufbaren Aspekt von Zuständen) ou cr i tér io de graduação (Ragkr i ter ium).  A 
desvantagem prel iminar dessa f inal idade ser menos def in ida está no fato de que ele é 
mais d i f ic i lmente controlável ,  pois não permite aval iar um ponto específ ico em que 
pode ser considerada real izada: a f iscal ização prof iss ional,  a assistência,  a 
previdência e a saúde e f inal idades econômicas deverão ser cont inuamente buscadas, 
não se sabendo exatamente o ponto em que podem ser consideradas at ingidas ou 
não.”  (“Sistema.. .”  pp. 254 e 255).  
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As contribuições devem obedecer ao princípio da 

proporcionalidade como forma de aferir a relação de meio e f im entre a 

exação e a f inalidade que a justif ica. Da mesma forma, a contribuição se 

presta a atingir uma determinada finalidade estabelecida pela 

Constituição Federal. Em síntese, as contribuições devem buscar a 

f inalidade para existirem, elas não se exaurem em si mesmas, no 

momento em que se consuma a obrigação tributária. Sua análise passa 

também pela verif icação da sua pertinência com o f im que a justif ica e 

após o início da cobrança, com a efetiva consecução dele. Conforme se 

verá adiante, várias hipóteses podem ocorrer quando da cobrança da 

contribuição. Algumas podem até ensejar a sua nulidade, conforme a 

f inalidade seja ofendida na justif icação da contribuição. 

 

Pelos elementos que caracterizam a modalidade contribuição, 

conclui-se pela necessidade de a lei inst ituidora da exação explicitar qual 

a f inalidade que se deseja alcançar (preferencialmente através de 

critérios objetivos, como por exemplo redução em valor de indicador 

econômico reconhecido e independente em relação ao Governo) e 

mecanismos ou indicadores que sejam capazes de apontar a efetividade 

ou não da contribuição.  

 

Da análise desses critérios de consecução da finalidade, alguns 

resultados poderão surgir. Abaixo as hipóteses que parecem mais 

cabíveis para as contribuições: 

 

 
a) Finalidade não atendida por impossibilidade de atendê-la 
 

Aqui a CIDE inicialmente é instituída para perquirir determinada 

finalidade que aparentemente precisa ser atingida. Investigados os meios 
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para tanto, conclui-se pela criação de uma CIDE, entendendo-se que é o 

meio mais adequado a atender o f im que se quer alcançar. 

 

Através da análise dos elementos que verif icam a consecução da 

finalidade, conclui-se que a CIDE não é capaz de atendê-la. E mais, a 

f inalidade nunca poderá ser suficientemente atendida, é uma finalidade 

impossível.  

 

Naturalmente que uma exação assim não deve subsistir, pois 

apenas onerará o contribuinte sem ter sequer a possibil idade de atender a 

f inalidade pretendida. Contraria o dever de proporcionalidade no seu 

critério da adequação.  

 

Não se deve confundir esta hipótese com o caso de uma 

finalidade que não será atingida a curto ou médio prazo. Certas 

f inalidades podem ser de minimizar efeitos de determinado desequilíbrio, 

que se não resolvem o problema, tornam-o menos grave. Tal intento pode 

justif icar a contribuição interventiva, ainda que não seja a justif icação 

ideal. 

 

 

b) Ausência de necessidade de se atender à f inalidade 
 

Neste caso, a f inalidade já se encontra atendida por outra fonte 

de financiamento ou por outro t ipo de atuação estatal. 

 

A CIDE deve ser uti l izada apenas quando não for possível 

resolver a questão de outra maneira menos gravosa, na forma do princípio 

da proporcionalidade. Isso ocorre pelo espírito da Constituição Federal, 

que preconiza a não-intervenção do Estado na economia como padrão de 

sua atuação, sendo a intervenção exceção no sistema constitucional 

brasileiro.  
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A hipótese aqui levantada também pode ocorrer quando se deseja 

instituir contribuição sobre f inalidade que já se encontra assegurada por 

outra contribuição ou quando a f inalidade já tem dotação orçamentária 

suficiente para que seja perquirida.  

 

Também pode ocorrer quando o suposto desequilíbrio que 

ensejaria uma intervenção no domínio econômico na verdade inexiste, 

sendo apenas aparente. 

 

Em todos os casos, não está presente a f inalidade que justif ica a 

contribuição, não podendo esta ser inst ituída ou subsistir se já for 

cobrada. 

 

 

c) CIDE não gera recursos suficientes para atender à f inalidade 
   

Neste caso a CIDE não gera recursos suficientes para a 

f inalidade que a justif ica. Um aumento não seria cabível, pois oneraria 

demasiadamente o contribuinte, causando um prejuízo ao setor objeto da 

intervenção, e não à solução do desequilíbrio.  

 

Neste caso, ou se extingue a contribuição, pois a f inalidade não é 

plenamente atendida pelos recursos gerados, ou a União complementa os 

valores arrecadados com recursos próprios, viabil izando a intervenção. 

 

 

d) CIDE gera recursos a mais do que necessário 
 

A contribuição pode ser projetada para se atender à f inalidade 

com determinada soma, então se arrecada um montante suficiente. 

Entretanto, este montante ou pode aumentar em decorrência do aumento 
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de contribuintes, ou a f inalidade pode demandar menos recursos que os 

projetados.  

 

O valor da CIDE deve ser adequado à f inalidade, excessos 

esporádicos são tolerados, mas o excesso usual pode obrigar a um 

redimensionamento da contribuição. Um excesso de arrecadação muito 

grande pode apontar que a necessidade de se atender à f inalidade 

cessou, então a contribuição deve ser extinta. 

 

 

e) Recursos arrecadados não são uti l izados 
 

A f inalidade neste caso precisa de recursos, e estes são 

arrecadados, mas por qualquer motivo não são gastos. 

 

Se eles nunca puderem ser gastos, não há por que existir a 

CIDE, pois ela justamente se justif ica pela geração de recursos para uma 

finalidade, e se não existir forma de gastar, por qualquer motivo, o 

requisito de necessidade sofre grande abalo. 

 

Se eles não são gastos por má-fé ou incompetência do 

administrador público, pode ensejar vício de desvio de poder. Por 

exemplo, se o valor arrecadado por uma CIDE não é gasto com o objetivo 

de gerar aumento de ativo e aumentar o superávit governamental, tal 

contribuição tem um desvio de poder e f inalidade, pois está servindo a f im 

diverso daquele que justif ica a sua uti l ização. Surge para o administrador 

uma obrigação de uti l izar o valor arrecadado ou devolvê-lo ao 

contribuinte, pois a exigência que o produto arrecadado seja destinado à 

f inalidade exige também que o valor seja gasto nela. Não basta arrecadar 

e colocar na conta da destinação, é necessário efetivo desembolso do 

poder público no sentido de se atingir a f inalidade que se quer alcançar. 
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Se o valor arrecadado não for gasto, nunca se saberá se a f inalidade será 

ou não alcançada através da cobrança da contribuição.  

 

 

f) CIDE cumpre a f inalidade 
 

A CIDE é instituída de acordo com a finalidade constitucional que 

a justif ica, o produto arrecadado é destinado à f inalidade que por sua vez 

é atendida pelo valor arrecadado, sem falta ou sobra de recursos. 

 

Ainda que tal hipótese soe um tanto utópica para o sistema 

brasileiro, deve ser sempre buscada, pois é para isso que a CIDE existe. 

O constituinte criou a contribuição como instrumento de solução de 

problemas, e não como um gerador destes. Através de estudos e 

provocação ao Judiciário, pode-se alcançar esta hipótese, com a 

solidif icação do instituto da CIDE com critérios que balizem sua cobrança 

de acordo com o que dispõe a Constituição. 

 

 

 

5.4. CONSEQÜÊNCIAS DOS DESVIOS 
 

  

Os desvios de poder, f inalidade e destinação acima vistos devem 

ensejar conseqüência jurídica capaz de solucionar o vício. Os desvios 

podem ensejar desde um mero ajuste de valor até a invalidade completa 

da CIDE. 

 

A CIDE como meio para se alcançar um fim, pode ser 

considerado desnecessário ou inadequado. Da mesma forma pode-se 

concluir que o meio é pertinente, mas é fracamente ou excessivamente 

uti l izado. 
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São necessários critérios para se aferir tal pertinência. Uma vez 

verif icada qualquer incongruência entre a relação meio e f im, deve ser ela 

corrigida. A correção pode ser parcial, com alteração de hipótese de 

incidência, base de cálculo, alíquota e outros elementos da exação, ou 

até mesmo ser mais ampla e atuar na validade e constitucionalidade da 

contribuição. 

 

Abaixo as possíveis conseqüências que podem ser encontradas 

nos vícios decorrentes da não-aplicação dos elementos que caracterizam 

e validam a CIDE (finalidade e destinação do produto arrecadado).  

 

Lembrando a hipótese levantada da cobrança da CIDE poder ser 

a própria intervenção, vê-se aqui que ela dif ici lmente subsistir ia pelas 

análises ora propostas. Exaurindo-se a intervenção no momento do 

pagamento do tr ibuto, o elemento destinação da CIDE restaria esvaziado. 

Conforme se analisou ao longo deste trabalho, tal elemento é inerente a 

esta espécie. Negar sua uti l idade por uma suposta função diferente da 

CIDE seria desvirtuá-la, conduzindo-a a ser um imposto com finalidade 

extrafiscal, pois nesta modalidade tributária o produto arrecadado é 

irrelevante.   

 

 
 
 
a) Inconstitucionalidade da CIDE 

 

A CIDE pode ser declarada inconstitucional principalmente se 

deixar de atender à f inalidade que justif ica a sua instituição, já que perde 

o atr ibuto que a caracteriza e valida. 

 

Por exemplo, o uso da CIDE como mero instrumento de 

arrecadação da União ou a instituição de contribuição com o rótulo CIDE 
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que na verdade visa f inalidade diversa da intervenção no domínio 

econômico (o que parece que vem ocorrendo com mais freqüência no 

Brasil). Em ambos os casos, entende-se que ocorre a 

inconstitucionalidade do tributo, por contrariar a norma que o valida. O 

critério constitucional que possibil i ta a existência da CIDE é a f inalidade, 

e quando esta não é atendida ou é desviada, não há como subsistir o 

tr ibuto. 

 

Ocorre inconstitucionalidade da mesma maneira quando a norma 

instituidora deixa de apontar a f inalidade a ser alcançada. Para ser 

consistente a análise do tr ibuto através da finalidade, é necessário que 

esta seja devidamente explicitada na norma que instituiu o tr ibuto, pois de 

outra forma não será possível perceber qual a f inalidade que se quer 

perquirir através da cobrança da CIDE. É necessário que se justif ique a 

necessidade e adequação da cobrança da CIDE como meio de se atingir a 

f inalidade justif icadora, sob pena do tr ibuto não ter possibil idade de 

subsistência em face da exigência da Constituição.  

 

Note-se que o exame da CIDE no campo constitucional se dá na 

análise do direcionamento do tributo como meio de atingir a f inalidade. 

Também a constitucionalidade é analisada quando da aplicação, com o 

efetivo atendimento da f inalidade que se pretende alcançar. Se a 

Constituição quer alcançar determinado resultado, deve-se analisar se o 

meio escolhido pode ser uti l izado para alcançá-lo e se através da sua 

uti l ização vai mesmo ser alcançado. A contrariedade a isso gera 

inconstitucionalidade203. 

                                            
203 Existem respei táveis posic ionamentos em sent ido contrár io,  af i rmando que o desvio 
do produto arrecadado enseja i l íc i to administrat ivo, mas não inconst i tucional idade do 
tr ibuto,  v ide José Eduardo Soares de Melo: “De qualquer forma estará se tratando de 
nociva prát ica fazendár ia que deverá acarretar  as devidas sanções legais,  sem que, 
contudo, possa entender que esta anomal ia ter ia desvir tuado a natureza da exação 
(de contr ibuição para imposto).  Realmente, se os pressupostos normativos qual i f icam 
uma autênt ica contr ibuição (previsão const i tuc ional,  dest inação a um determinado 
fundo, atendimento ao grupo social ,  econômico,  corporat ivo,  etc.) ,  e paraf iscal idade, a 
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A análise da CIDE fica apenas no plano constitucional, pela 

inexistência de lei que estipule normas gerais sobre elas. Para melhor 

aplicação destas contribuições, seria necessária a existência de lei 

complementar que regulasse o regime jurídico próprio dos tributos 

validados finalisticamente. Enquanto isto não ocorre, é necessária a 

análise através dos aspectos constitucionais destes tr ibutos. Pode não ser 

o ideal, mas é suficiente para uma análise de validade deles com base na 

finalidade e no produto da arrecadação. 

   

 

 
b) Repetição do Indébito Parcial ou Total 

 

O art. 165204 do Código Tributário Nacional prevê a restituição 

total ou parcial do valor pago, independentemente de prévio protesto, ao 

sujeito passivo que pagou tributo indevidamente. 

 

                                                                                                                                             
c ircunstância de ocorrer  desvio (má gestão ou má apl icação) não tem o condão de 
al terar  a ident idade tr ibutár ia,  que possa ensejar  repet ição de indébi to etc.”  
“Contr ibuições no Sistema Tr ibutár io” .  Publ icado em As Contr ibuições no Sistema 
Tr ibutár io Brasi le iro,  coord.  Hugo de Bri to Machado. São Paulo: Dialét ica e Fortaleza:  
ICET; 2003. No mesmo sentido, posic iona-se Leandro Paulsen em “Contr ibuições no 
Sistema Tributár io Brasi le iro” ,  Publ icado em As Contr ibuições no Sistema Tr ibutár io 
Brasi le iro,  coord.  Hugo de Bri to Machado. São Paulo:  Dialét ica e Forta leza: ICET; 
2003 e Sacha Calmon Navarro Coelho e André Mendes Moreira em 
“ Inconst i tuc ional idade da Contr ibuição de Intervenção no Domínio Econômico 
Incidente sobre Remessas ao Exter ior – CIDE Royal t ies” .  Ar t igo publ icado em RDDT-
Revista Dialét ica de Direi to Tr ibutár io,  n.  89, p. 71. Estes úl t imos ainda af i rmam que 
há campo de apl icação do dire i to penal,  pela inc idência do t ipo do ar t .  315 do Código 
Penal (Emprego Irregular  de Verbas e Rendas Públ icas) .  
204 Art .  165. O sujei to passivo tem dire i to,  independentemente de prévio protesto,  à 
rest i tu ição tota l  ou parcial  do tr ibuto, seja qual for a modal idade do seu pagamento, 
ressalvado o disposto no §4º do art .  162, nos seguintes casos: 
 I  – cobrança ou pagamento espontâneo de tr ibuto indevido ou maior que o 
devido em face da legis lação tr ibutár ia apl icável,  ou da natureza ou circunstâncias 
mater ia is  ou fato gerador efet ivamente ocorr ido; 
 I I  – erro na edif icação do suje i to passivo, na determinação da al íquota 
apl icável,  no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de 
qualquer documento re lat ivo ao pagamento; 
 I I I  – reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatór ia.   
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A CIDE pode ser declarada inconstitucional por desvio de poder e 

f inalidade, assim como pelo desvio do produto arrecadado para f inalidade 

diversa daquela que a justif ica. 

 

Desta forma, a repetição do indébito deve ocorrer nos casos em 

que se declarar a CIDE inválida, quando comprovada a aplicação dos 

recursos em finalidade diversa da justif icadora. Da mesma forma cabe 

repetição do indébito no caso da CIDE ser voltada ao atendimento de 

finalidade que não pode ter a contribuição como meio de ser atingida ou 

nos casos em que a contribuição padecer do vício do desvio de poder.  

 

Hipótese interessante, entretanto, ocorre naqueles casos em que 

a CIDE tem parte do seu produto arrecadado destinado à f inalidade 

diversa da constitucionalmente prevista, assim como aqueles casos em 

que a cobrança da CIDE gera um excedente permanente de receita, ou 

seja, sobra dinheiro para o atendimento da finalidade. 

 

No primeiro caso, será visto adiante que pode haver comando 

judicial no sentido de aplicar o valor na f inalidade. Entretanto, caso a 

f inalidade já esteja atendida e apenas o excedente daquilo que é 

necessário para o seu atendimento seja desviado, tem-se a hipótese 

idêntica ao segundo caso colocado acima, um excedente permanente de 

arrecadação. 

 

Nesta hipótese, entende-se que pode o contribuinte requerer a 

restituição do valor excedente. A CIDE se destina a atender à f inalidade, 

se para isto o dinheiro arrecadado sobra, nada mais justo e coerente que 

se devolva a quem concorreu para a arrecadação.  
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Haveria também a hipótese de declaração de 

inconstitucionalidade “ex nunc” do tr ibuto205. Ou seja, a norma instituidora 

da CIDE nasce constitucional, mas quando a f inalidade não precisa mais 

ser atendida e a cobrança continua, torna-se inconstitucional. Haveria, 

então, a declaração da inconstitucionalidade só a partir do momento em 

que se verif icar que a CIDE perdeu a f inalidade. 

 

Solução que demonstraria a boa-fé da administração pública e o 

correto uso da figura da CIDE seriam as hipóteses de redução dos valores 

cobrados e suspensão temporária, que serão vistas abaixo. Estas 

hipóteses seriam as mais viáveis naqueles casos em que a CIDE incide 

em grupos maiores, em que os contribuintes pagam pouco e têm 

dif iculdade para comprovar o que efetivamente pagaram, e que 

geralmente pagam indiretamente. 

 

 

 
c) Suspensão Temporária da Cobrança 

 

Esta forma deveria ser uti l izada pela administração quando 

houver um excedente de arrecadação. Por exemplo, para se atender à 

f inalidade justif icadora, são necessários mensalmente 100 e a CIDE 

arrecada 200. Ao longo de 12 meses, surge um excedente de 1200. A 

repetição do indébito voluntário pelo Fisco, como preconiza o CTN, é 

quase uma fantasia, e haveria dif iculdades de ser implementada, pois 

poderiam faltar elementos que demonstrem o valor efetivamente pago por 

contribuinte. 

 

                                            
205 Na forma do ar t .  27 da le i  9.868/99: “Art  27. Ao declarar a inconst i tucional idade de 
le i  ou ato normativo,  e tendo em vista razões de segurança jur ídica ou de excepcional  
interesse socia l ,  poderá o Supremo Tr ibunal Federal ,  por  maior ia de dois terços de 
seus membros, restr ingir  os efei tos daquela declaração ou decid ir  que ela só tenha 
ef icácia a part i r  de seu trânsi to em julgado ou de outro momento que venha a ser  
f ixado. 
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A devolução ainda se justif icaria caso a necessidade de se 

atender à f inalidade acabe e por sua vez, a CIDE também cesse. 

Alcançada a f inalidade buscada, perde a CIDE o seu objeto, devendo ser 

extinta. Eventual excesso deveria ser restituído aos contribuintes, já que 

a aplicação em outra f inalidade é vedada pelo próprio regime da figura. 

 

No exemplo acima colocado, a f inalidade ainda não foi alcançada, 

e são necessários recursos para buscá-la. Deveria, então, haver uma 

suspensão temporária na cobrança da exação que duraria um ano, já que 

o excedente arrecadado cobrirá o custo da intervenção por este período. 

Quando a cobrança voltasse, deveria se adequar o valor cobrado ao 

efetivo custo da intervenção, aplicando-se então a hipótese que será vista 

logo abaixo, como forma de evitar novo excedente de arrecadação.  

 

 

d) Redução ou Aumento do Valor Cobrado 
 

Novamente tem-se uma hipótese de ajuste do meio ao fim que se 

pretende. Se a f inalidade necessita de menos recursos do que é 

arrecadado, não se justif ica a manutenção da cobrança, pois o eventual 

excedente f icaria sempre l igado à f inalidade que justif ica a contribuição.  

 

Demonstrar-se-ia também que o tr ibuto está exigindo demais do 

contribuinte para atingir a f inalidade. A moralidade que rege a 

administração exigiria que o Fisco diminuísse o valor da exação, 

adequando a arrecadação às necessidades da finalidade a ser atingida. A 

medida da CIDE deve ser sempre a f inalidade a ser alcançada, pois a ela, 

e somente a ela, se destina o valor arrecadado. Logo, se precisa menos, 

deve a CIDE ser menor. Já se precisa de mais, haveria outra análise a ser 

feita. 
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Pequenos aumentos que pouco onerassem o contribuinte 

poderiam ser justif icados. Entretanto, grandes aumentos tornariam a 

intervenção demasiadamente cara para o grupo. Duas hipóteses surgem. 

Se a intervenção é realmente necessária, pois existem interesses públicos 

relevantes ou de segurança nacional envolvidos, poderia a União arcar 

com parte dela, com recursos provenientes de suas despesas gerais, de 

forma a não onerar demasiadamente o contribuinte. Esta hipótese seria 

até obrigatória para a União nos casos em que se admite CIDE para 

f inanciar obrigações do Estado, como por exemplo, conservação das 

estradas206. Não poderia a União afirmar que apenas os recursos da CIDE 

arcam com tal responsabilidade. Se estes não forem suficientes para 

atender às despesas de conservação de estradas, é obrigação da União 

arcar com o custo excedente, se não houver possibil idade de se onerar 

mais o contribuinte.  

 

Outra hipótese de aumento seria naqueles casos em que a 

intervenção não é essencial. Se os recursos para f inanciá-la são muitos e 

o grupo não pode arcar com tal despesa, desaparece um pressuposto 

para cobrança da CIDE, ou seja, o meio é desproporcional para a 

f inalidade que se pretende. A CIDE então é inválida, e se já foi cobrada 

deve ser restituída aos contribuintes a partir do momento que não foi mais 

capaz de gerar recursos suficientes para atender à f inalidade que a 

justif ica.  

 

 

e) Obrigação de Gastar o Produto Arrecadado na Finalidade 
 

Ocorre ainda a hipótese da CIDE ser cobrada, mas o valor 

arrecadado ser mantido em caixa, sem ser gasto. Note-se que existe uma 

                                            
206 É a hipótese do ar t .  177, §4º, CF, a inda que seja discut ível  a inst i tu ição de CIDE 
para atender a esta f inal idade.  
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finalidade que precisa de tais recursos, a CIDE é válida, entretanto o 

valor entra, mas não sai. 

 

Novamente a CIDE sofre um abalo justamente no seu elemento 

fundamental, o atendimento da finalidade. Se os recursos não são 

usados, não se saberá se a CIDE foi arrecadada a mais ou a menos, ou 

se a f inalidade poderá ser atingida ou não através da contribuição de 

intervenção. 

 

Aqui, duas hipóteses podem ocorrer. Na primeira, é impossível 

gastar o dinheiro na f inalidade pretendida. A lei instituidora não 

especif icou devidamente como valor o arrecadado será usado para atingir 

a f inalidade, e a autoridade fazendária não gasta porque não tem suporte 

legal para fazê-lo. Neste caso, ou há uma alteração da lei apontando 

como o dinheiro deve ser gasto, ou resta ao contribuinte o direito de 

repetir o indébito. 

 

Na segunda hipótese, o dinheiro não é gasto porque a autoridade 

administrativa possui algum objetivo para a manutenção do valor em 

caixa, seja para aumento do ativo no balanço ou seja para outra 

f inalidade qualquer. Neste caso, pode o indébito ser repetido, entretanto, 

parece mais interessante a hipótese dos contribuintes, pertencentes ao 

grupo l igado à f inalidade, exigirem administrativamente ou judicialmente 

que o valor seja gasto com a finalidade que justif ica a contribuição.  

 

A CIDE é cobrada para atender uma finalidade l igada a um grupo, 

logo é de interesse deste que através da contribuição seja ela cumprida. 

Seria de interesse dos integrantes do grupo mover ação que obrigasse a 

administração pública a gastar os valores arrecadados na busca da 

consecução da finalidade. Mesmo que não seja interesse do grupo de 

contribuintes, então resta interesse de ver o valor gasto por pessoas que 
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se beneficiariam da intervenção, geralmente que justamente sofre com o 

desequilíbrio que ensejou a sua criação. Tais possibil idades por si só 

seriam motivo para trabalho de igual tamanho deste, entretanto f icam aqui 

estas idéias que se pensa que sejam cabíveis neste caso.  

 

 

 

5.5. SÍNTESE CONCLUSIVA 
 

 

Em vista do exposto neste capítulo, conclui-se que: 

 

1. Para os tr ibutos validados finalisticamente é vital uma análise 

da finalidade que se pretende alcançar com o tr ibuto, assim como a 

análise da efetiva destinação do produto arrecadado para a f inalidade que 

se pretende alcançar.  

 

2. A CIDE pode sofrer desvio da finalidade (desvio de poder), 

quando for criada com finalidade diversa daquela que a justif ica. Ou seja, 

uma CIDE criada com finalidade meramente arrecadatória sofre de desvio 

de poder e é inválida, pois a contribuição interventiva não existe para esta 

f inalidade. A existência ou não de má-fé do agente que institui a CIDE 

com desvio de finalidade é irrelevante para a análise da sua validade. 

Pode ocorrer também desvio da destinação do produto 

arrecadado, quando a CIDE é instituída e cobrada corretamente, mas 

quando da aplicação dos recursos estes são destinados para atender 

outra f inalidade.  

 

3. Nas contribuições é necessário se aferir se a f inalidade está 

sendo atendida ou não. Uma finalidade que já se encontra alcançada ou 

que já é plenamente atendida por outra fonte não pode ensejar a criação 



 136

de contribuição para atendê-la. Quando a contribuição gerar menos ou 

mais recursos que os necessários para a f inalidade, deve-se adequar o 

valor conforme o seu custo. Quando os recursos são arrecadados mas 

não uti l izados, pode ocorrer a invalidade da contribuição ou a 

obrigatoriedade de se uti l izar o valor arrecadado. 

 

4. Os desvios podem ter várias conseqüências, inclusive a 

inconstitucionalidade total da contribuição, a repetição do indébito parcial 

ou total, a suspensão temporária da cobrança, a redução ou aumento do 

valor cobrado e a obrigatoriedade de gastar o valor arrecadado. 



6. PRINCÍPIO DA MORALIDADE TRIBUTÁRIA E ADMINISTRATIVA 
 

 

Nas diversas hipóteses aqui estudadas, surgem dúvidas quanto à 

intenção do Fisco, da autoridade administrativa e do legislador na 

instituição, cobrança e destinação dos valores arrecadados. 

 

A tr ibutação no Brasil vem sendo analisada sob o aspecto 

meramente formal, de conformidade com a Constituição e a lei. E, ainda, 

tem sido analisada sob a ótica dos tr ibutos validados condicionalmente. 

Contribuições, por exemplo, que têm validação finalística, se analisadas 

sob o ponto de vista da validação condicional, podem ser consideradas 

válidas, apesar de contrariarem as finalidades que devem atender. Seriam 

inválidas pela análise f inalística, mas esta não é aplicada. 

 

Poder-se-ia dizer que hoje todos (ou quase todos) os tr ibutos 

cobrados no Brasil são válidos pelos critérios geralmente aceitos, 

uti l izados pelos Tribunais na sua análise. Entretanto, há um grande 

sentimento de injustiça por parte dos contribuintes, que se sentem 

lesados porque acham que pagam muito tr ibuto e recebem pouco serviço 

do Estado. Há, portanto, um descompasso entre o que se considera legal 

e válido em matéria tr ibutária e aquilo que os contribuintes entendem que 

seja justo. A forma como a tr ibutação é avaliada atualmente não tem 

trazido Justiça aos contribuintes, pelo menos este parece ser o 

sentimento geral207. 

 

                                            
207 É desnecessár io d izer que os tr ibutos nunca foram nem nunca serão bem aceitos.  
Ninguém f ica fel iz  em pagá- los. O que ocorre, porém, é uma insat is fação grande do 
contr ibuinte, que sabe que deve pagar para o Estado poder desempenhar suas 
at iv idades (o tr ibuto ser ia um mal necessário) ,  mas não vê ta is at iv idades sendo 
desempenhadas de maneira sat is fatór ia.  O grande número de ações quest ionando a 
exigência de alguns tr ibutos, a evasão f iscal  e o recente movimento que barrou os 
disposi t ivos da MP 232 que t raz iam aumento da carga tr ibutár ia parecem deixar  c laro 
a insat is fação da sociedade. 
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Parece então que os critérios que analisam a validade de um 

tributo são insuficientes para se obter a Justiça tr ibutária que se 

pretende. Primeiramente, como este texto já se ocupou acima, há que se 

criar uma nova “tecnologia” para analisar os tr ibutos validados 

finalisticamente, posto que a análise das contribuições sob a ótica dos 

tributos validados condicionalmente tem produzido um resultado 

insatisfatório na aferição da constitucionalidade e validade de tais 

tr ibutos. O sistema atual possui uma lacuna na explicação e análise dos 

tr ibutos validados finalisticamente, e tal lacuna deve ser preenchida pela 

doutrina e jurisprudência para que se controle o crescente número de 

contribuições que vem sendo criadas pelo Governo Federal nos últ imos 

anos. Este trabalho se ocupou em analisar esta lacuna e possíveis 

soluções já existentes ou que possam ser desenvolvidas para sanar este 

problema. 

 

Quando se fala de tr ibutação e Justiça, fala-se também de 

moralidade. O uso desta é amplo, pois se aplica a todas as modalidades 

tributárias, independentemente de como são classif icadas e validadas. 

Ainda que a moralidade tributária não seja o tema central deste trabalho, 

ela está intimamente l igada ao que se estudou aqui a respeito de desvio 

de poder e f inalidade, assim como com o desvio de destinação. Cumpre 

analisar alguns aspectos deste importante princípio, que vem ganhando 

nova dimensão e pode ser uma resposta (junto com outros instrumentos) 

para o sentimento de injust iça tr ibutária experimentado pelo contribuinte.  

 

Neste capítulo, serão feitas breves considerações sobre o tema 

moralidade e direito tr ibutário e a aplicação disso à disciplina das CIDEs.  
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6.1. PRINCÍPIO DA MORALIDADE NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 E SUA 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

 

 

Na conceituação do princípio da moralidade, em análise mais 

apressada, poder-se-ia ter a impressão que este se confunde com o 

princípio da legalidade, não possuindo autonomia própria.  

 

A confusão entre ambos é apenas aparente, mas cumpre 

delimitar exatamente quais as suas diferenças até porque tal exercício se 

presta também a demonstrar parte do conteúdo do princípio da 

moralidade.  

 

A legalidade examina a conformidade ou não de determinado ato 

com a legislação externa posit iva. É o exame do lícito e i l ícito. Poder-se-

ia entender que o controle da moralidade se confunde com o controle da 

legalidade, bastando o ato ser legal para ser moral. Entretanto, a 

moralidade merece autonomia em relação à legalidade, pois aquela é 

mais abrangente que esta. 

 

A Constituição Federal, ao expressamente colocar a moralidade 

no caput do art. 37, não deixa dúvidas que essa é um dos princípios que 

rege a administração pública, em conjunto com a legalidade, 

impessoalidade, publicidade e eficiência. Além disso, o art. 5º, LXXIII208 

possibil i tou a ação popular contra ato lesivo à moralidade administrativa, 

que não se confunde com o argumento mais comum de ato lesivo ao 

patrimônio público. Ou seja, basta que o ato seja lesivo apenas à 

                                            
208 CF, ar t .  5º,  LXXII I  – qualquer c idadão é parte legí t ima para propor ação popular  
que v ise a anular  ato lesivo ao patr imônio públ ico ou de ent idade de que o Estado 
part ic ipe,  à moral idade administrat iva,  ao meio ambiente,  e ao patr imônio histór ico e 
cul tural ,  f icando o autor,  salvo comprovada má-fé,  isento de custas judic ia is e do ônus 
da sucumbência;  



 140

moralidade administrativa para que enseje a propositura de ação 

popular209, independentemente de outro fundamento.  

 

A moralidade administrativa tem autonomia em relação à 

legalidade, pois nem tudo que é legal é honesto (non omme quod l icet 

honestum est). Assim, um ato que esteja revestido de legalidade, mas que 

atente contra a moralidade não pode subsistir. Enquanto a legalidade tem 

os pólos do lícito e i l ícito, a moralidade, segundo Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro210, permanece entre o que é honesto e desonesto. Celso Antonio 

Bandeira de Mello coloca que 
Segundo os cânones da lealdade e da boa-fé,  a Administração haverá 
de proceder em relação aos administrados com sincer idade e lhaneza, 
sendo-lhes interdi to qualquer comportamento astucioso, eivado de 
malíc ia,  produzido de maneira a confundir ,  d i f icul tar  ou minimizar o 
exercíc io de dire i tos por parte dos c idadãos.211  

 

É importante a valoração da moralidade como argumento 

autônomo de validade de ato ou norma porque de outra forma pode 

ocorrer o esvaziamento do princípio, sendo este abrangido pela 

legalidade. Em interpretação anterior à Constituição Federal de 1988 

poderia a moralidade ser apenas indicativa ao legislador quando na 

elaboração das leis. Um conceito moral, assim chamado por não ser 

posit ivado, deveria ser colocado na legislação pelo legislador para que 

daí sim pudesse ter validade. Neste caso, ele deixaria de ser lei moral 

para se tornar lei jurídica, não importando para esta o conteúdo moral do 

ato ou norma que ela vai regular.  

 

                                            
209 Rodol fo de Camargo Mancuso coloca:  “ . . .se a causa da ação popular  for  um ato que 
o autor reputa ofensivo à moral idade administrat iva,  sem outra conotação palpável  de 
lesão ao erár io,  cremos que em pr incípio a ação poderá vir  a ser  acolhida, em 
restando provada tal  pretensão, porque a atual  CF er ig iu a “moral idade administrat iva” 
em fundamento autônomo  para a ação popular .”  (gr i fo do or iginal) .  “Ação Popular” .  
São Paulo: RT, 1998. 3ª edição. i tem 3.2.3.1,  p.  88 
210 “Direi to Administrat ivo”.  São Paulo:  At las,  1992. 3ª edição. 
211 “Curso de Direi to Administrat ivo”.  p.  109. 
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O princípio da moralidade, entretanto, na ordem constitucional 

atual, não é mero indicativo para que o legislador posit ive os preceitos 

como morais. Se for assim entendido, perde sua força. Mas não é assim 

que indica a Constituição Federal, ao colocar a moralidade de maneira 

autônoma ao lado da legalidade. Caso se posit ivem as normas morais, 

estas se tornam normas jurídicas, e estas passam a ser analisadas pela 

legalidade. Desta forma, entende-se que a moralidade por si só basta 

para a contestação de atos ou normas que, mesmo obedecendo à 

legalidade, são criadas com má-fé ou desonestamente. Neste sentido, 

Marco Aurélio Greco afirma que “ . . .  na medida em que a Constituição 

consagra o princípio da moralidade, não é possível interpretar a 

Constituição e nem pretender aplicá-la, sem levar em conta esse 

princípio.”212 

 
O princípio da moralidade é colocado como princípio da 

administração pública conforme dispõe o art. 37 da Constituição Federal. 

Aplica-se, logo, à tr ibutação, pois o tr ibuto é cobrado mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada, de acordo com preceito do art. 3º do 

CTN. A tr ibutação, portanto, está submetida a um regime de direito 

administrativo, especialmente na sua cobrança. E conforme será visto, a 

autoridade administrativa que propõe as leis tr ibutárias, assim como o 

legislador que as aprova estão sujeitos ao princípio.  
                                            
212 O mesmo autor  prossegue: “Por um lado, não se pode af i rmar que o tema não ser ia 
jur ídico posto que a Moral  estar ia fora do Dire i to.  Esta postura é incompatível  com o 
Texto Const i tucional ,  posto que ele contempla expressamente o pr incípio,  donde não 
se pode negar seu caráter  jur íd ico posi t ivo.  Também não é suf ic iente af i rmar que o 
agir  no Direi to deve ser um “agir  moral” .  
 A di f iculdade é determinar o s igni f icado jur íd ico que o pr incípio possui.  Há 
quem sustente que o pr incípio da moral idade é mera referência,  em grande medida 
etérea,  dentro da Const i tu ição, e que pouco pode dele se extra ir .  Ser ia mais uma 
sugestão ou recomendação, do que propriamente uma determinação concreta vol tada 
à ação administrat iva.   
 Por outro lado, não me parece pert inente af i rmar,  pura e s implesmente, que a 
moral idade se reduz à legal idade, porque, se ela se reconduzisse à legal idade, tal  
referencia não precisar ia constar da Consti tu ição.”  
Marco Aurél io Greco. “Notas sobre o pr incípio da moral idade”. Art igo publ icado em 
Direi to Tr ibutár io:  Estudos em Homenagem a Alcides Jorge Costa.  Coordenação Luís 
Eduardo Schoueri .  São Paulo:  Quart ier  Lat in,  2003. P. 375. 
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Ives Gandra da Silva Martins chega a dizer que “O princípio da 

moralidade pública constitui-se, pois, no mais relevante princípio a ser 

seguido pelos agentes do erário, em suas relações com o contribuinte.”213.  

Seu alcance indica para uma atuação honesta do Fisco, muito mais no 

sentido de orientar o contribuinte e zelar pela correta e justa aplicação 

das leis tr ibutárias do que buscar aumento de arrecadação sem qualquer 

atenção à Justiça desta. Klaus Tipke afirma que “Conforme a una 

concepción correcta, el funcionário de Hacienda actúa como fiduciário de 

la comunidad solidária integrada por todos los contribuyentes.”214. 

 

Humberto Ávila explica o princípio da moralidade com a seguinte 

afirmativa 
Como se pode perceber,  o pr incípio da moral idade exige condutas 
sér ias,  leais,  mot ivadas e esclarecedoras,  mesmo que não previstas na 
le i .  Const i tuem, pois,  v io lação ao pr incípio da moral idade a conduta 
adotada sem parâmetros objet ivos e baseada na vontade indiv idual  do 
agente e o ato prat icado sem a consideração da expectat iva cr iada pela 
Administração.215 

 

 

O mesmo autor afirma que do princípio da moralidade decorrem 

os princípios da boa-fé e da proteção da confiança. Tais princípios 

estabelecem o “dever de buscar um ideal de estabil idade, confiabil idade, 

previsibi l idade e mensurabil idade na atuação do Poder Público.”216 

 

É importante fr isar o acima citado, que se exigem condutas sérias 

e leais mesmo que não previstas na lei. Seriedade e lealdade são dois 

                                            
213 “O Princípio da Moral idade no Dire i to Tr ibutár io” .  Publ icado em O pr incípio da 
Moral idade no Dire i to Tr ibutár io.  Coordenador Ives Gandra da Si lva Mart ins. São 
Paulo: RT: Centro de Extensão Universi tár ia, 1998. Pesquisas Tr ibutár ias – Nova 
Sér ie,  n.  2. 2ª edição, revista e atual izada. 
214 “Moral  Tr ibutar ia del  Estado y de los Contr ibuyentes (Besteuerungmoral  und 
Steuermoral)” .  Madrid:  Marc ia l  Pons, 2002. Trad. Pedro M. Herrera Mol ina. 
215 “Teor ia dos Pr incípios – da def in ição à apl icação dos pr incípios jur íd icos”.  São 
Paulo:  Malheiros,  2004. 4ª edição. p.  77. 
216 “Sistema... ”  São Paulo,  Saraiva, 2004. p.  311. 
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elementos que se esperam de qualquer pessoa, em especial se espera do 

agente público no exercício de suas funções. A administração deve agir 

de boa-fé na criação e exigência de tr ibutos, não podendo tentar enganar 

o contribuinte, uti l izando-se de subterfúgios com clara intenção de induzir 

a prática de determinada conduta. A exigência da moralidade pode ser 

compreendida como uma admissão da Constituição que o administrador 

público age algumas vezes imoralmente, sem observar a lealdade e 

seriedade que deve pautar a sua atividade. Permitir que o Fisco atue de 

qualquer forma, apenas com a finalidade de arrecadar mais, vai contra o 

que se entende por agir moral do Estado. Neste sentido, lembra-se o que 

já foi dito acima: o f isco antes de tudo é um ente que deve buscar a 

correta aplicação da lei tr ibutária e não apenas buscar aumento de 

arrecadação.  

 

Paira, entretanto, uma dúvida sobre a questão. Segundo Kant217, 

a lei moral é apenas interna, ou seja, cada pessoa deve agir como se 

esse agir pudesse ser transformado em lei universal. É o imperativo 

categórico, sendo a lei moral uma lei interna que obriga a pessoa a agir 

desejando que todas as pessoas agissem daquela mesma forma. A única 

motivação deste agir é a vontade de transformar o agir em lei universal. 

Um agir motivado por medo de uma sanção deixa de ser moral. Assim, é 

impossível para alguém que não seja o próprio agente aferir a moralidade 

dos seus atos. Neste sentido, a lei jurídica exige efeitos externos, ou 

seja, a l icitude ocorre com o agir do sujeito conforme a lei jurídica e tal 

condição deve poder ser aferida externamente. 

 

Haveria então um problema quando o princípio da moralidade 

exigisse da administração pública um agir moral, que segundo Kant não 

poderia ser aferido externamente. Marco Aurélio Greco coloca o que 

                                            
217 Immanuel Kant.  “A Metaf ís ica dos Costumes”.  Bauru:  EDIPRO, 2003. Tradução, 
textos adicionais e notas de Edson Bini .    
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entende ser o verdadeiro sentido do princípio da moralidade exigido pela 

Constituição, fornecendo uma saída exeqüível 
 Não é mais apenas dizer  que cumpriu o que dever ia ser cumprido;  
é aval iar  qual  foi  a repercussão, o ref lexo social  daquela ação. É estar,  
em certa medida, comprometido com a ut i l idade social  daquela ação, e 
não meramente com o cumprimento de uma seqüência de tarefas,  ou 
uma seqüência de condutas. 
 Assim, conduta imoral não é aquela que viola um precei to 
subjet ivo (mui tas vezes construído no âmbito de uma consciência 
imperscrutável)  [ is to é infração jur ídica] ,  mas s im aquela que agride o 
conceito de justiça à luz das circunstâncias do caso concreto .  
 O pr incípio da moral idade, portanto,  não olha para o inter ior do 
Ser Humano, mas sim para o seu exter ior ,  onde se encontram os 
dest inatár ios da sua ação, ou seja, aqueles que poderão sofrer  as 
in just iças da sua conduta. 

Exigir  um comportamento moral ,  portanto,  é exigi r  que a conduta 
se vol te aos dest inatár io e suas c ircunstâncias e que não inviabi l ize o 
justo equi l íbr io buscado pela própr ia normal. 218 

 

 Assim, o que exige o princípio da moralidade colocado no art. 

37, CF não é que a motivação interna do agente administrativo seja moral, 

pois esta é inatingível, mas que sua ação tenha indicações de moralidade 

(honestidade, boa-fé). Poder-se-ia até afirmar que o seu agir deve ser 

bem aceito pelos contribuintes, ou seja, este deve se sentir tratado com 

Justiça. A insatisfação geral dos contribuintes com o agir do Fisco e com 

a maneira com que são cobrados e instituídos os tr ibutos, pode indicar um 

agir da Administração fazendária contrário ao princípio da moralidade. 

 

O princípio da moralidade em muitos aspectos se assemelha ao 

desvio de poder. Ambos se ocupam da finalidade dos atos administrativos, 

ou seja, a uti l ização do ato certo para a f inalidade certa.  

 

É cabível, todavia, o desvio de poder desprovido de malícia por 

parte de quem praticou o ato. Um engano na prática do ato pode gerar a 

nulidade deste pelo vício do desvio de poder, mesmo com o agente não 

desejando qualquer f inalidade contrária ao interesse público. 

 

                                            
218 “Notas sobre. . .”  p.  384. 
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Logo, o princípio da moralidade se ocupa da aparência de Justiça 

do ato praticado, sua conformidade com a moral, a intenção do agente na 

prática do mesmo. Ao passo que a posição de Celso Antonio Bandeira de 

Mello acima colocada indica para o desvio de poder como um vício 

objetivo do ato, sem preocupação com a intenção de agente. O vício 

ocorre quando o ato praticado é incompatível com o fim que se pretende, 

independentemente da vontade viciada do mesmo. 

 

O desvio de poder parece atuar mais no ato propriamente dito, 

enquanto o princípio da moralidade indica uma vinculação de todos os 

agentes administrativos com a honestidade e boa-fé nos seus atos. O 

princípio da moralidade também seria determinante no momento da 

elaboração de polít icas públicas, em momento anterior ao da elaboração 

das normas jurídicas que prevêem o ato.  

 

A moralidade, sob este enfoque, não analisa apenas a adequação 

do ato ao f im que se pretende, mas também a intenção do agente. O que 

caracteriza o desvio de poder é a mera uti l ização errada no ato para um 

determinado fim, sendo a intenção do agente (maliciosa ou não) 

irrelevante para a caracterização. Já para a moralidade, a intenção do 

agente é que determina a ofensa ou não ao princípio. 

 

Desta forma, pode ocorrer vício de desvio de destinação sem que 

ocorra ofensa à moralidade, como no caso do ato praticado por erro do 

agente, mas com finalidade de interesse público (não maliciosa). Pode 

ocorrer desvio de finalidade somado à ofensa à moralidade, quando o 

agente pratica o ato inadequado com intenção de uma finalidade que não 

é de interesse público. E ocorre o caso em que não há o desvio de poder, 

sendo o ato adequado à f inalidade que se pretende, mas ocorre ofensa à 

moralidade no momento da criação do tr ibuto ou da elaboração da polít ica 
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fazendária que determina que o funcionário cobre tr ibuto mesmo quando 

este se mostre incabível219.  

 

Há também que se diferenciar a ofensa à moralidade individual e 

a generalizada. Dentro do f isco pode ocorrer um agir imoral por malícia e 

desonestidade de um dos agentes, que pratica atos contrários à moral 

sozinho, quando a orientação é de não prat icá-los. Neste caso vê-se uma 

ofensa restrita à moralidade, l imitada a uma pessoa dentro de uma 

organização muito maior. Tal ofensa talvez nunca deixe de existir, já que 

indivíduos de má índole sempre existirão em qualquer organização. 

 

Problema maior, contudo, surge quando a imoralidade decorre da 

polít ica passada para toda a organização. Quando a cúpula está orientada 

no sentido de aumentar a arrecadação a qualquer custo, mesmo que atos 

imorais e desonestos tenham que ser praticados, toda a organização 

passa a agir neste sentido. Não é que a moral de contribuintes e Fisco 

seja diferente, mas a idéia do Fisco de eficiência, de bem desempenhar 

seu trabalho está ligada apenas ao aumento de arrecadação. Neste caso, 

deve-se censurar a cúpula do órgão, que tem os olhos voltados mais ao 

balanço estatal do que para a Justiça e o social, que são negligenciados 

pelo Fisco. Vê-se aí um uma prática sistêmica de injustiça, que aponta 

para uma clara afronta ao princípio da moralidade. Um Estado de má 

índole prejudica toda a coletividade, ao passo que um funcionário de má 

índole causa um problema localizado.  

 

 

 

                                            
219 Ser iam casos que, em tese,  o valor  cobrado é demasiado, o sujei to passivo não é o 
indicado no ato da cobrança, ou outros elementos se mostram manifestamente 
inadequados. A exação deve ser cobrada, mas f ica evidente que a autor idade não 
deve cobrar  da maneira ou de quem está cobrando, e a inda assim pers iste nos atos 
coativos dest inados à cobrança do tr ibuto.  



 147

6.2. INSTITUIÇÃO E USO IMORAL DA TRIBUTAÇÃO 
  

 

Ainda que não haja um critério exato para se aferir a ofensa ao 

princípio da moralidade, deve ele ser aplicado pelo expresso comando da 

Constituição determinando a sua aplicação à administração pública. Esta 

se entende não só pelos agentes do Fisco que trabalham na fiscalização e 

cobrança de tributos, mas também aos integrantes de primeiro escalão da 

Fazenda Nacional, assim como ao próprio Presidente da República. 

 

No Brasil,  nota-se uma insatisfação com a tr ibutação de uma 

maneira geral, não só pelo chamado aumento da carga tr ibutária como 

também pelos procedimentos adotados pelo Governo Federal para criar 

novos tr ibutos e exigi- los do contribuinte. Neste exame, estão não só a 

obrigação tributária propriamente dita, mas também o momento anterior a 

ela, na elaboração das normas, assim como o momento posterior, de 

aplicação e destinação dos tributos arrecadados.  

 

O Governante ou autoridade fazendária que cria tr ibuto que sabe 

ser inadequado e excessivo atenta contra a moralidade220. O vício não só 

invalida o tr ibuto como deveria importar em sanções para aquele que o 

cria. A criação de novos tr ibutos não pode ser pura e simplesmente uma 

maneira de cobrir furos de orçamento, deve ser exercida com 

responsabil idade e só depois que se constatar que não existe outra 

alternativa menos onerosa para a população.  

 

                                            
220 E também pode prat icar  o cr ime de Excesso de Exação, previsto no ar t .  316, §1º,  
Código Penal :  “Art .  316.  §1º -  Se o funcionár io exige tr ibuto ou contr ibuição social  que 
sabe ou dever ia saber indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio 
vexatór io ou gravoso, que a lei  não autor iza.” .  Sobre este cr ime existe interessante 
anál ise fe i ta por Condorcet  Rezende, “Considerações sobre o Cr ime de Excesso de 
Exação” publ icado em Direi to Tr ibutár io:  Estudos em Homenagem a Alc ides Jorge 
Costa.  Coordenação Luís Eduardo Schouer i .  São Paulo:  Quart ier Lat in,  2003. Volume 
I I ,  p.  1013. 
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Também é imoral o agir da autoridade que institui tr ibuto 

nit idamente inválido, mas que mesmo assim o cobra sabendo dessa sua 

condição. Percebe que todos deverão pagar, mas apenas uma minoria irá 

contestar a cobrança. Ives Gandra da Silva Martins cita José Souto Maior 

Borges que em congresso nomeou esta atitude de “princípio da 

i legalidade eficaz” explicando que  
. . .a quant ia indevida que entrou nas burras of ic ia is e não fo i  devolvida, 
para efei tos de f inanças públ icas tem a mesma ef icácia que a de t r ibuto 
devido,  razão pela qual  o Fisco usa das imposições indevidas 
constantemente,  v isto que não são todos os contr ibuintes que discutem 
inc idências i legais,  no mais das vezes restr ingindo-se a discussão a 
uma pequena minor ia.221 

 

Cuida-se de verdadeiro ato imoral do Estado, que estabelece 

tr ibuto de forma desonesta, afrontando a busca pela Justiça que deve 

nortear o agir estatal. Tal comportamento pode até ser tolerado entre 

particulares (ainda que exista o princípio da boa-fé nos contratos) quando 

não seja contrário à lei, mas certamente é inadmissível aos agentes 

públicos. A eficiência da administração não pode permitir a adoção de 

comportamentos de má-fé que visem apenas um incremento de 

arrecadação. O poder de império do Estado deve ser exercido pelos seus 

agentes em benefício do povo, sem abusos que atentem contra ele. Aliás 

o próprio Estado deve proteger o povo, já que na Administração Pública 

presume-se que estão pessoas que sejam especialistas em suas áreas, e 

podem aferir a adequação e Justiça de uma medida. O cidadão comum 

não é obrigado a entender de f inanças públicas, polít ica macroeconômica 

ou direito tr ibutário para se proteger dos abusos do Governo nessa área. 

A Administração Pública é povoada de especialistas, o que torna desigual 

um eventual embate entre cidadão e Governo no caso de um agir injusto. 

Apenas os cidadãos mais abastados terão condições de contratar 

especialistas para combater o abuso governamental, f icando a grande 

maioria da população l imitada a cumprir as determinações estatais para 

não correr o risco de sofrer sanções pelo descumprimento. Pela força e 
                                            
221 Ci tado por Ives Gandra da Si lva Mart ins,  “O Pr incípio. . . ”  p.  30. 
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poder do Estado, deve este agir sempre no interesse do cidadão, 

protegendo-o, pois um eventual embate entre Estado e cidadão 

certamente será um massacre em favor daquele. Tal massacre é 

inadmissível quando se tem em mente que a existência do Estado só se 

justif ica para a busca do desenvolvimento social e bem-estar dos 

cidadãos. 

 

Feitas estas considerações, passa-se a breve análise da CIDE 

em relação a este panorama.  

 

A CIDE possui uma discipl ina específica e rigorosa para sua 

aplicação. A f inalidade, a destinação do produto arrecadado, a efetiva 

consecução da finalidade, apontam para pouca l iberdade na instituição da 

contribuição interventiva no ordenamento jurídico brasileiro. O imposto 

parece ser uma modalidade tributária muito mais l ivre, bastando apenas 

prever na hipótese de incidência o fato que a Constituição prevê para ser 

válido. Não exige destinação, f inalidade, verif icação da finalidade que se 

exige na CIDE. 

 

Pretender a criação de uma CIDE que não obedeça a tais 

comandos geraria um vício de desvio de poder, já que a f inalidade não 

seria cumprida. A criação de uma CIDE que fosse sabido ser apenas 

arrecadatória, sem qualquer pretensão do Estado de incrementar a 

f inalidade que justif ica a sua instituição é também ofensa à moralidade. 

Não se pode admitir a cobrança de tributos que se sabe inválidos, 

especialmente aquele embutidos nos preços de produtos, dos quais o 

contribuinte não pode escapar. 

 

Da mesma maneira surge uma imoralidade quando a aplicação 

dos recursos é mascarada pelo Estado. A destinação deve ser no sentido 

de incrementar a f inalidade justif icadora, o mascaramento de eventual 
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aplicação diversa demonstra uma imoralidade inadmissível, que enseja a 

invalidade não só da destinação dada, mas também do tributo. Se o valor 

arrecadado é desviado, não pode o Estado persistir na cobrança da CIDE. 

 

Existe o comando constitucional e haveria a possibil idade de se 

contestar um tributo com base apenas na imoralidade do ato estatal que o 

instituiu ou na sua aplicação. Tal comando não deve ser entendido 

apenas como uma advertência do óbvio ao administrador público. Se agir 

honestamente fosse apenas um aviso, não seria necessário que estivesse 

na Constituição.  

 

 

6.3. SÍNTESE CONCLUSIVA 
 

 

 Em vista do exposto neste capítulo, conclui-se que: 

 

1. O Direito Tributário tem analisado os tr ibutos apenas sob o 

aspecto formal, ou seja, sua conformidade ou não com a Constituição e 

leis tr ibutárias. Tal análise tem ocorrido com base nos critérios para os 

tr ibutos validados condicionalmente, o que deixa os tr ibutos validados 

finalisticamente à margem de uma análise de consecução de finalidades e 

destinação do produto arrecadado.  

 

2. Nota-se que todos, ou quase todos os tributos cobrados 

atualmente são considerados válidos pelos critérios tr ibutários existentes 

e consolidados. Entretanto, existe um forte sentimento de injustiça quanto 

à tr ibutação por parte dos contribuintes. Isto indica para um descompasso 

entre os critérios de análise dos tr ibutos e o que se entende por 

tr ibutação justa. O direito tr ibutário se consolidou na análise hoje 
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existente, mas esta não tem sido suficiente para garantir uma tributação 

adequada no Brasil.  

 

3. O princípio da moralidade administrativa consagrado pelo art. 

37 da Constituição Federal de 1988 é aplicável ao direito tr ibutário. Tal 

princípio não se confunde com a legalidade, pois esta analisa apenas o 

binômio formal l ícito e i l ícito. E os atos lícitos podem ser imorais. Tais 

atos não podem ser considerados válidos pela mera conformidade com a 

lei, já que a Constituição dispõe expressamente sobre a aplicação do 

princípio da moralidade. Assim, o agir malicioso da autoridade 

administrativa, ainda que formalmente lícito, não pode subsistir em 

decorrência da ofensa à moralidade.  

 

4. O princípio da moralidade não é mero indicativo para o 

legislador, até porque quando um preceito moral é inserido na legislação 

passa a ser aplicado com base na legalidade. O princípio da moralidade 

analisa a justeza do ato praticado, a sua finalidade, se é honesta ou não. 

Nada tem a ver com a análise interna da moralidade do agente, já que 

esta não é mensurável por outra pessoa que não seja o próprio agente.  

 

5. A atuação imoral dos agentes pode ser individual, quando um 

único agente administrativo pratica atos desonestos. Entretanto, problema 

maior se demonstra com a imoralidade de toda a organização fazendária, 

através de instruções que têm claro intuito de prejudicar o contribuinte 

apenas para arrecadar mais. A eficiência do Fisco não deve ser medida 

pelo volume de recursos arrecadados, mas sim pela correta aplicação da 

Constituição. 

 

6. A criação da CIDE pode ser imoral na medida em que ela tem 

no seu interior f inalidades mascaradas. A aparência é de um tributo lícito, 

mas na verdade tem-se um tributo com intuito de enganar o contribuinte, 
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de arrecadar às custas do engano, às custas da ignorância do contribuinte 

que não contestará eventual vício na instituição do tributo. 

 

 

 

 



7. CONCLUSÕES 

 

 

1. Dividir as classif icações entre úteis e inúteis não é a maneira 

mais adequada de se escolher quais devem ser uti l izadas, já que a 

uti l idade se trata de um critério demasiadamente aberto. Por outro lado, 

afirmar que apenas são corretas as classif icações baseadas em critérios 

puramente jurídicos, seria restringir demasiadamente a análise. As 

classif icações devem ser consideradas adequadas na medida em que sua 

uti l ização indique conseqüências jurídicas diversas para cada um dos 

grupos encontrados, independentemente do critério classif icador ser 

jurídico ou não.   

 

2. Cada classif icação baseia-se em um critério diferente. Cada 

critério que divida os objetos analisados em dois ou mais grupos cria uma 

classif icação nova. Não é possível uma mesma classif icação possuir dois 

critérios diferentes de análise do objeto, pois cada critério analisa o 

objeto por um prisma. Tentar uma classif icação com dois ou mais critérios 

acaba por falsear o número de categorias e espécies existentes. Isso 

ocorre porque um mesmo objeto é analisado por dois critérios diferentes, 

então dentro de uma mesma classif icação indicariam duas espécies 

distintas, quando na verdade trata-se do mesmo objeto mostrando duas 

facetas distintas. Por exemplo, um objeto poderia ser classif icado pela cor 

e pela forma. Então pela primeira classif icação haveria objetos amarelos, 

vermelhos e verdes. E pela segunda haveria quadrados, retângulos e 

tr iângulos. Os dois critérios (cor e forma) ensejam duas classif icações 

diversas. Já se os dois critérios forem somados dentro de uma mesma 

classif icação, existir iam seis espécies de objetos (amarelos, vermelhos, 

verdes, quadrados, retângulos e tr iângulos), quando na verdade trata-se 

dos mesmos objetos vistos pelos mesmo prisma, pois os objetos são ao 
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mesmo tempo quadrado amarelo, tr iângulo verde e retângulo vermelho. 

Assim, as seis espécies encontradas seriam falsas. 

 

3. A chamada divisão qüinqüipartida (impostos, taxas, 

contribuições de melhoria, empréstimos compulsório e contribuições) dos 

tr ibutos não é uma classif icação, mas apenas uma enumeração dos 

tr ibutos existentes no ordenamento jurídico brasileiro. Ela fornece os 

objetos que serão classif icados de acordo com os critérios eleitos e 

enumera todas as modalidades tributárias existentes no Brasil hoje.  

 

4. Os tributos podem ser classif icados de acordo com o elemento 

que define a competência para instituí-los fornecido pela Constituição. 

Aqueles que se justif icam porque ocorreu determinado fato previsto como 

passível de ser tr ibutado são chamados de tr ibutos validados 

condicionalmente. Ou seja, a condição para serem válidos é a presença 

de um fato na hipótese de incidência que a Constituição aponte como 

passível de ser tr ibutado. O tr ibuto incide porque um determinado fato 

aconteceu. Nesta classif icação encontram-se impostos, taxas e 

contribuições de melhoria. 

Já a Constituição prevê tr ibutos que podem ser instituídos para 

que uma finalidade seja alcançada. Eles devem ser criados e o produto da 

arrecadação destinado à determinada finalidade que a Constituição 

determina que seja atendida pelo valor arrecadado com tais tr ibutos. Para 

que sejam válidos devem atender à f inalidade, buscar a sua efetiva 

consecução. Nesta classif icação, encontram-se os empréstimos 

compulsórios e contribuições.  

 

5. Todos os tr ibutos podem ser classif icados de acordo com suas 

bases de cálculo e material idade da hipótese de incidência. Pode haver 

uma contribuição ou empréstimo compulsório com base de cálculo e 

hipótese de incidência de taxa ou imposto. Entretanto, a material idade da 
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hipótese de incidência e a base de cálculo são elementos que só 

caracterizam os tr ibutos validados condicionalmente (impostos, taxas e 

contribuições de melhoria). Os tr ibutos validados finalisticamente 

(contribuições e empréstimos compulsórios) podem ser classif icados por 

esses critérios, mas não são esses elementos que os caracterizam. Estes 

tr ibutos possuem hipótese de incidência e base de cálculo, mas não é a 

análise desses elementos que fornece a real natureza jurídica da exação, 

assim como a análise desses elementos não indica a validade ou 

invalidade do tr ibuto. A validade ou invalidade se dá pelo atendimento e 

consecução da finalidade eleita pela Constituição como justif icadora do 

tr ibuto. No âmbito deste trabalho, tratar-se-á da classif icação dos tr ibutos 

entre validados condicionalmente e f inalisticamente, pois esta parece ser 

a mais adequada para a análise que aqui se pretende realizar.  

 

6. As contribuições são modalidades caracterizadas pela 

f inalidade. Logo, para serem válidas, devem atender a uma determinada 

finalidade eleita pela Constituição e a destinação do produto arrecadado 

deve ser apenas o atendimento de tal f inalidade. Os conteúdos da 

hipótese de incidência e da base de cálculo são irrelevantes para a 

caracterização de uma contribuição, podendo, em alguns casos, serem 

vitais na análise da validade da exação. 

 

7. A doutrina majoritária e o STF são pela natureza jurídica 

tr ibutária das contribuições. Como as contribuições se encaixam na 

definição de tributo do Código Tributário Nacional, parece que não há 

como negar que a contribuição é um tr ibuto.  

 

8. Parte da doutrina entende que a referibi l idade seria o elemento 

diferenciador entre taxas e contribuições. Ambos seriam tributos 

vinculados a uma atuação estatal, e a diferença entre eles seria a 

referibi l idade de tal atuação ao contribuinte. Nos tr ibutos com 
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referibi l idade direta e imediata, estar-se-ia diante das taxas. No caso de 

referibi l idade indireta, ocorreria uma contribuição. 

Tal entendimento não merece prosperar porque tenta explicar a 

contribuição como se fosse um tributo validado condicionalmente, o que já 

se demonstrou que não é. A referibil idade existe nas contribuições, mas 

não é o elemento que as caracteriza. O que as caracteriza é a f inalidade 

que deve ser buscada e alcançada, logo o contribuinte paga “para que 

algo aconteça” e não paga “porque algo aconteceu e está indiretamente 

l igado ao contribuinte”.  

 

9. As contribuições previstas na Constituição Federal de 1988 

podem ser para o f inanciamento da seguridade social, para a intervenção 

no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais.  

 

10. As contribuições têm um modelo que envolve quatro 

elementos: grupo, motivo, entidade e contribuição. O grupo indica que as 

contribuições são pagas por quem faz parte de determinado grupo 

(solidariedade). O motivo pode ser uma desigualdade interna no grupo, ou 

a necessidade de desenvolver ou proteger o grupo. A entidade é um órgão 

que cuida do grupo, recebe os recursos arrecadados pela contribuição e 

os uti l iza na finalidade que justif icou a exação. E a contribuição, cobrada 

com base no modelo. 

 

11. O princípio da proporcionalidade é um eficiente l imitador das 

contribuições, (quando a Constituição não preveja, além da finalidade, a 

hipótese de incidência que deve adotar) na medida em que promove uma 

análise de pertinência entre o meio eleito para se alcançar o f im 

pretendido. O meio é analisado então pela necessidade (efetiva 

necessidade de se tutelar a f inalidade), pela adequação (analisa se o 

meio eleito é adequado ao alcance da finalidade) e a proibição do 
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excesso (meio é excessivo para o atendimento da finalidade, causa mais 

gravames do que benefícios). 

 

12. As Contribuições em geral, especialmente a CIDE, vêm sendo 

uti l izadas com maior freqüência pela União. Muitas vezes tal uti l ização se 

dá sem a observância dos elementos e característ icas da f igura, usada 

com propósito meramente arrecadatório. Os poucos precedentes 

jurisprudenciais existentes criam uma situação que permite à União fazer 

mau uso da CIDE e encontrar pouca oposição. Assim, o estudo e 

disciplina de tal espécie são necessários para a sua correta e justa 

aplicação.  

 

13. A intervenção no domínio econômico é a f inalidade da CIDE, 

sendo a competência para sua instituição privativa da União. Essa só 

pode se dar no âmbito da iniciativa privada. A intervenção pode ser no  

domínio econômico (por absorção, monopólio ou por participação, com o 

Estado atuando como um dos agentes econômicos), ou sobre o domínio 

econômico (por direção, com o Estado regulando a economia através de 

normas obrigatórias ou por indução, com o Estado induzindo 

comportamentos mais desejáveis e não proibindo os indesejáveis). 

Entende-se que a intervenção via CIDE só pode se dar sobre o domínio 

econômico, porque na intervenção no domínio econômico, o Estado já 

atua através de outros meios, sendo que no caso do monopólio é 

impossível intervir sobre o que já é totalmente seu. 

 

14. Devem ser observadas as disposições constitucionais 

referentes à ordem econômica (art. 170, 173, 174 e outros da CF) como 

l imites à intervenção. A intervenção do Estado no domínio econômico 

deve ser apenas em casos de exceção, e a uti l ização de uma contribuição 

para esta f inalidade só deve ser uti l izada quando outros meios menos 

gravosos não forem suficientes.  
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15. A efetiva destinação do produto arrecadado para a f inalidade 

que justif ica a instituição da CIDE é requisito de validade da contribuição. 

O art. 4º, II do CTN não se aplica à análise da validade das contribuições, 

já que tal art igo apenas informa qual a natureza jurídica da hipótese de 

incidência e este elemento não caracteriza nem valida as contribuições. 

Os elementos de aferição da validação da CIDE são constitucionais. 

Uti l izar o disposit ivo do CTN sem maiores reflexões pode conduzir à 

declaração de validade de uma contribuição com desvio do produto 

arrecadado para f inalidade diversa daquela que a justif icou. 

 

16. A CIDE é uti l izada como fonte de financiamento da 

intervenção do Estado no domínio econômico. O valor da CIDE deve ser o 

custo da intervenção. Quando o custo for demasiadamente alto e a 

intervenção absolutamente necessária, deve o Estado f inanciar a parte do 

custo não coberto pela contribuição. Já no caso de excesso de cobrança, 

quando este for eventual, é aceitável; entretanto, o excesso constante 

pode ensejar a invalidade total ou parcial da cobrança, devendo o valor 

ser adequado ao verdadeiro custo da intervenção. A CIDE como próprio 

instrumento de intervenção parece não ser cabível porque encerra 

dif iculdade da fixação do valor, aferição do cumprimento da finalidade e 

destinação do valor arrecadado. 

 

17. A União deveria editar lei complementar com a discipl ina 

jurídica das modalidades tr ibutárias com validação finalística, já que o 

CTN cuida, principalmente, das modalidades de validação condicional. A 

partir da edição de tal lei complementar, seria cabível a criação de CIDEs 

através de lei ordinária com base nos elementos definidos pela lei 

complementar.  

A hipótese de incidência e base de cálculo das CIDEs pode ser 

qualquer fato jurídico (exceto no caso do art. 177, §4º, CF), mesmo que já 
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seja fato jurídico passível de tributação por imposto estadual ou 

municipal. As f inalidades da CIDE e dos impostos são diferentes, e por 

isso se justif ica a cobrança dos dois tr ibutos sobre o mesmo fato.  

O sujeito passivo deve estar l igado ao grupo que está sujeito à 

intervenção via CIDE. 

 

18. Para os tr ibutos validados finalisticamente é vital uma análise 

da finalidade que se pretende alcançar com o tr ibuto, assim como a 

análise da efetiva destinação do produto arrecadado para a f inalidade que 

se pretende alcançar.  

 

19. A CIDE pode sofrer desvio da finalidade (desvio de poder), 

quando for criada com finalidade diversa daquela que a justif ica. Ou seja, 

uma CIDE criada com finalidade meramente arrecadatória sofre de desvio 

de poder e é inválida, pois a contribuição interventiva não existe para esta 

f inalidade. A existência ou não de má-fé do agente que institui a CIDE 

com desvio de finalidade é irrelevante para a análise da sua validade. 

Pode ocorrer também desvio da destinação do produto 

arrecadado, quando a CIDE é instituída e cobrada corretamente, mas 

quando da aplicação dos recursos estes são destinados para atender 

outra f inalidade.  

 

20. Nas contribuições é necessário se aferir se a f inalidade está 

sendo atendida ou não. Uma finalidade que já se encontra alcançada ou 

que já é plenamente atendida por outra fonte não pode ensejar a criação 

de contribuição para atendê-la. Quando a contribuição gerar menos ou 

mais recursos que os necessários para a f inalidade, deve-se adequar o 

valor conforme o seu custo. Quando os recursos são arrecadados mas 

não uti l izados, pode ocorrer a invalidade da contribuição ou a 

obrigatoriedade de se uti l izar o valor arrecadado. 
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21. Os desvios podem ter várias conseqüências, inclusive a 

inconstitucionalidade total da contribuição, a repetição do indébito parcial 

ou total, a suspensão temporária da cobrança, a redução ou aumento do 

valor cobrado e a obrigatoriedade de gastar o valor arrecadado. 

 

22. O Direito Tributário tem analisado os tr ibutos apenas sob o 

aspecto formal, ou seja, sua conformidade ou não com a Constituição e 

leis tr ibutárias. Tal análise tem ocorrido com base nos critérios para os 

tr ibutos validados condicionalmente, o que deixa os tr ibutos validados 

finalisticamente à margem de uma análise de consecução de finalidades e 

destinação do produto arrecadado.  

 

23. Nota-se que todos, ou quase todos os tr ibutos cobrados 

atualmente são considerados válidos pelos critérios tr ibutários existentes 

e consolidados. Entretanto, existe um forte sentimento de injustiça quanto 

à tr ibutação por parte dos contribuintes. Isto indica para um descompasso 

entre os critérios de análise dos tr ibutos e o que se entende por 

tr ibutação justa. O direito tr ibutário se consolidou na análise hoje 

existente, mas esta não tem sido suficiente para garantir uma tributação 

adequada no Brasil.  

 

24. O princípio da moralidade administrativa consagrado pelo art. 

37 da Constituição Federal de 1988 é aplicável ao direito tr ibutário. Tal 

princípio não se confunde com a legalidade, pois esta analisa apenas o 

binômio formal l ícito e i l ícito. E os atos lícitos podem ser imorais. Tais 

atos não podem ser considerados válidos pela mera conformidade com a 

lei, já que a Constituição dispõe expressamente sobre a aplicação do 

princípio da moralidade. Assim, o agir malicioso da autoridade 

administrativa, ainda que formalmente lícito, não pode subsistir em 

decorrência da ofensa à moralidade.  
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25. O princípio da moralidade não é mero indicativo para o 

legislador, até porque quando um preceito moral é inserido na legislação 

passa a ser aplicado com base na legalidade. O princípio da moralidade 

analisa a justeza do ato praticado, a sua finalidade, se é honesta ou não. 

Nada tem a ver com a análise interna da moralidade do agente, já que 

esta não é mensurável por outra pessoa que não seja o próprio agente.  

 

26. A atuação imoral dos agentes pode ser individual, quando um 

único agente administrativo pratica atos desonestos. Entretanto, problema 

maior se demonstra com a imoralidade de toda a organização fazendária, 

através de instruções que têm claro intuito de prejudicar o contribuinte 

apenas para arrecadar mais. A eficiência do Fisco não deve ser medida 

pelo volume de recursos arrecadados, mas sim pela correta aplicação da 

Constituição. 

 

27. A criação da CIDE pode ser imoral na medida em que ela tem 

no seu interior f inalidades mascaradas. A aparência é de um tributo lícito, 

mas na verdade tem-se um tributo com intuito de enganar o contribuinte, 

de arrecadar às custas do engano, às custas da ignorância do contribuinte 

que não contestará eventual vício na instituição do tributo. 
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